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IMOS DO PODER LEGISLATIVO
DECRETO N. 2.212 — DE 30 DE DEZEMBRO DE 1909

Autoriza o Governo a abrir ao Ministerio da Guerra o credito de
15-1:334$603, supplementar á verba 154. n. 25, do art. 12 da'
da lei ri. 2.050, de 31 de dezembro de 1903

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o congresso Nacional decretou e eu saneciono a

seguinte resolução:
Artigo unico. E' o Presidente da Republica autoeizado a abrie

ao Ministerio da Guerra o credito de 151:334$608, supplerneatar á
verba 15°, n.. 20, do art. 12 da foi n. 2.030, de 31(10 dezembro de-1908 ; revogadas as disposiç-oes em contra.rio.

Rio do Janeiro, 30 de dezembro de 1909, 88 da Independencia
e 21° da Republica.'

NILO PEÇANHÁ.

Josè E. 11,olnann.

ACTOS  DO PODER EXECUTIVO
DEJREr0 N. 7.778 —DE 30 DE DEZEM3R0 DE 1909

Dá regulamento ao serviço de registro genealogico de animaes

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bcazil, tendo
em vista a necessidade de regulament kr o serviço do registro go-
nealogico de que trata o art. 5°, alinea 2, § 2', decreto n. 7.7.27,
de 9 de dezembro ultimo, decreta:

Art. 1.0 03 animam reproductores de raça bovina, e cavallar,
introduiichis no pais com auxilio do Governo Federal, ou por conta
exclusiva do lavradores O criadores. serão inscripto no 3 « registros
genealogicos» Stal-Bo7k), existentes na Direct iria
Geral de Agricultura o Industrio Animal.

Art. 2.° Para a inscripeão de que trata o artigo arderá:1,', são
indispensaveis os seguintes documentos relativos ao animal: titu:o

de propriedade. factura coas Will', attestado do sande firmado por
veterinario, pedigrde proveniente de repartição ornei hl ou de qual-
quer instituição reconhecida pelo Governo do respectivo pais.

Paragrapho unico. Os documentos de que se trata devem ser
legalizados polo consul der Brasil no paiz do procedencia.

Art. 3..0 Do pedigrde deve constar a idade,- filiação, origem,
more ts e quaesauer ,igaaes particulares do animal.

Art. 4. 0 O pronrietaxio do animal inscripto no ff:rd-Boo/1 ou
Stad-RoA receberá no Ministerio ria Agricultura, Industrio e Com-
mereio una certificado de registro, devidamente authenticado.

Art. 5. 0 Os anime; reprodutores de vaca bovina o cavallar,
importados mediante auxilio do Governo Federal, serão lascriptos
gratuitammte, do confor,niti de com o disposto no art. 10, §§ 1°
e 2, do regalamento que baixou com o decreto n. 7.737, de 16 de
dezembro de 1909.	 •

Art. 6.° Quando o animal no for importado com o auxilio do
Governo Federal, cabe ao interessado requerer a inscripção, apre-
sentando os documentos exigidos pelo art. 2 0 dd present decreto.

Para.grapho uuico. A insc.ipção será feita mediante as seguin-
tes contribuiçies: 10$, por animal de raça cavallar, e 5$, por
animal de raça vaccu n.

Art. 7.° Os a-lumes reproluctores' das raças roferidas, proce-
dentes do estrangeiro e já existentes no pais, po lecão sor inscriptoe
no ifird-Bo)k e Siai-13)0 -r, medi coto requerimento do proprietario
ao Nlinis'orio da Agricultura. Industrie, o Com:nardo e de accôrdo
com as condições estabelecidas no art. 3° o no para,grapho traio° do
art. 6.

Art. 8.° Os animo,es nascidos no pais serão Inscriptos no ffird-
Buoh e Stwl-Rolh, do aec5rd) com o p aragrapho unico do art. (3°,
desde qee. seus paes o tenham sido anteriormente, cabendo a) inte-
ressado apresentar os seguintes dados : sexo, dia do namimente,
p cc e mão, numero do registro, e qua.esquer marcas ou signaes que,
porventura, tenham.

Art. 9.° A inscripçã,o não abrangerá sina) as crias que nasce-.
rena depois da inscripção dos paes, na ordem seguinte : oito mem
depois, para os aoimaor vaçcans ; dez, pira os de raça cavallar.

Art 10. Em Trai vier das hypotheses figurachs nos arts. 5",
6°, 7, e 8' do p ..'eseate decreto, a certidão do registro fica sujeita ao
seno da lei. .
' Art. 11. O proarietario de um animal registrado devo; em
caso do marte do mesmo animal, commuoiear ao Miaisterio, devol-
vendo o certificado que houver sido expedido, afina do sor annulla.da,
a inscripção no livro respectivo..

Paragrapho unico. Cabe identica, commenicação, no caso do
transferencia do propriedade ou mudança de nome do animal.

Art. 12. Semente os animaes registrados no HerJ-Book o Stui-
Bo)k poderão concorrer aos nreinios instituidos p Mmisterio da
Agricultura, In lustria o Commercio nas exposiOes regtonaes, pro.
movidas ou auxiliadas polo Governo Federal.

Art. 13. Diarante o prazo do 60 dias da dat deste decreto,
ficará aberta neste Ministerio, com) medida provisoria, a inscripção
dos productos nacionaes provenientes de raças que tenham pedigrde,
não devendo ter as ditas crias mais de uno anilo, conforme do-
curneoto firmad ) p3r prolssional competente.
,. Art. 11. O ItImisterio da Agricultura, Industrio e.Commercà
fará as insteuceies necessarias para a execaçã,o desto decreto.

Rio do Janeiro, 3) de dezembro de 1909. -

NILO PEWNIIÀ.

Roiolpho Nogueira da Rocha Miranda.

DECRETO N. 7.785 — DE 31 DE DEZEMBRO DE 1909
Concede autorização ao Banco da Provincia do_ Rio Grande do S.__

para crear uma carteilir'SypiStritir" -,its-' afimm de effeetuar
operações de credito" real, e approva os seus estatutos

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, do
aecôrd ) com OS decretos ns. 169 A, de 19 de janeiro, 370, de 2 de
maio de 1890 e 434, do 4 do julho de 1891, resolve

Art. 1. 0 'Fica coucodida altorização ao Banco da Provincia do
Rio O:ande slo Sul para cretr urna carteira hypothecaria, afim da
6ffectuar Operáç5es de 'crodito real,.

1
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Art. 2.° Ficam approvados os seus estatutos com as se uintes
alterações

a) As operações a que se refere o art. 15, ns. 5 e 6, devem
correr pela carteira de depositos e descontos, e não pela de credito
real.

Essas operações devem obedecer ás seguintes bases
Nenhuma caderneta pôde ser instituida com quantia inferior

a 50$, não sendo de menos de 20$ as entradas subsequentes.
Nenhuma retirada pôde ser inferior a 20$, salvo para liqui-

dação da caderneta, e só poderá ser feita por cheque ou recibo
avulso.

b) No § 2° do art. 17, deve-se dizer em vez de : ceonside-
ram-so com atreito», «consideram-se como feitos».

c) No art. 18, deve ser supprimido o perlado seguinte : <Além
das condições do emprestimo, o Banco estipulará em seus contractos
as multas que julgar canvenientes para o caso de falta de cumpri-
mento das condições do mesmo contracto.».,

d) No art. 20, devem ser supprimidas as palavras - ou insol-
vabilidado.	 -

e) No final do art. 29 e antes do seu paragrapho unico, deve-se
accrescentar : Nesse regulamento nenhum onus poderá ser im-
posto aos mutuarios, além dos que estão expressos nos estatutos.

Art. 3.° O Banco fica obrigado a delarar em seus estatutos,
antes de começar a funccionar:

a) (anelo capital destinado ás operações de que trata o art. 13
dos mesmos estatutos.

b) A proporção do capital social cuja perda deve operar a
dissolução da sociedade.

c) Os casos de dissolução voluntaria da sociedade.
d) A fôrma o condições da liquidação.
Art. 4.° A circumscripção dentro da qual etTectuará, as suas

apera,ções o Banco da Provincia do Rio Grande do Sul, não é exclu-
siva para o mesmo Banco.

Art. 5.° Fica o Banco sujeito á atractiva finalização do
Governo, obrigando-se para esse fim a entrar para os cofres da
Delegacia Fiscal em Porto Alegre, com a quantia de aeis contos de
rais, (6' 00 ,$) em prostaan semestraes aleantadas.

Art. 6.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1909, 880 da Iudependencia

e 210 da Republica
NILO PEÇANIIA.

Leopoldo de Bulhões.

MN= nn••

Estatutos do Banco da Proaincia do Pio Grande do Sul

CAPITULO 1
D BANCO DURAÇÃO E SÉDE

Art. 1. 0 O Banco da Provincia do Rio Grande do Sul, fim lado
nesta cidade no armo de 1858 o, reorganizado nesta data, será re-
gido pelos presentes estatutos, formulados de accôrdo com o de-
creto n. 370, de 2 de maio do 1890, e mais legislação em vigor, re-
lativa ás sociedades anonymas.

Art. 2.° O prazo de sua duração, em sua nova phase, sorá de
30 anule, contados a partir de I de janeiro de 1910.

Art. 3.° A séde, o fôro e a administração do Banco serão na
cidade de Porto Alegre, capital do Estado do Rio Grande do Sul.

CAPITULO II
DO CAPITAL

Art. 4.° o capital do flanco fica elevado a 10.000:00a divi-
diclo.em 50.000 acçiies nominativas de 200$ cada uma, realizado
50 % do seu valor.

Art. 5.° A integralizaçã,o das acções será realizada em pres.
I fações de 10 %, do seu valor nominal, com intervallo nunca menor
!Cie 30 dias, precedeu :o sempre annuncies com antecipação de 15,

/ publicados nas folhas (liarias de maior circulação.
Art. 6.° Os accionistas que não etre:aliarem o pagamento das

; prestações nas épocas fixadas pela directoria, incorrerão nas penas
comminadas pela lei das Sociedades Anonymas.

§ 1.° Exceptuam-se os casos em quo incorrerem circumstan-
cias extraordinarias, justitiadas perante a directoria, até 60 dias,
apôs a expiração do prazo para a realização de qualquer pre4a-
ção, sujeitando-se o accionista, neste caso, á, multa de 3 %, sobro o
valor da entrada em móra

a 2.° As acções cabidas em commisso será) reemittidas
§ 3• 0 O producto das multas e o agio das acções reemittidas

serão levados ao fundo de reserva.
Art. 7.° As acções serão indivisiveis em relação ao Banco, que

não reconhece mais ue um proprietario por cada acção.
Art. 8.° A transferencia das acções será feita na sade do

Banco, no livro competente e por termo assignado pelo cedente e
cesaionario, ou seus procuradores e um escripturario do Banco.

Paragrapho unico. No caso do transmissão de acções a titulo
de legado ou por outros actos judiciaes, observar-se-ha o que a res-'
peito determina a lei das Sociedades Anonymas.

Art. 9. 0 No caso ale extravio de acções serão expedidas segun-
das vias á requisição do accionista, após as publicações feitas pela
directoria, não havendo contestação, e ficará o requerente sujeitó
ao pagamento dos annuncios e mais mil róis por acção.

CAPITULO III
DAS OPERAc6ES Da BANCO

Art. 10. O Banco poderá fazer as seguintes operações por si é
suas caixas filiae:

1. 0 Descontar letras e titulos commerciaes subscriptos por
duas ou mais firmas de reconhecido credito

2.° Comprar e vender saques sobre todas as praças do BraziI;
3.° Fazer operações cambiaes sobre praças estrangeiras, por

sua conta ou de outrem
4. 0 Fornecer cartas de credito e prestar fianças mediante gaa

rantia idonoa
5.° Fazer adeantamentos em conta corrente e a prazo fixo, sob

penhor de metaes preciosos, amoedados ou não, diamantes, titulos
de divida publica, do Estado ou municiples, letras hypothecarias,
titulos commerciaes, ou outros garantidos pelo Estalo, acções ou
obrigações (debentures) de sociedades anonymas acreditadas e nos
termos da legislação em vigor ;

6.. Subscrever, comprar o vender por c3nta propria ou de
terceiros, titulos da divida publica geral, do Estado ou municipaes,
letras hypathecarias, acções o obrigações (debentures) de emprazas
commerciaes e industriaes de credito armado, com sada neste
Estado ou fôra della, podendo tambein comprar e vender metaes
por conta propria ou por commissão, assim como bens de raiz

7.0 Adoantar dinheiro sobro mercadorias que não sejam de
facil detereoraçao, arina,zenadas na Alfandega, trapiches alfa,nde-
ga los. ou não, em armazene e e'n viagem, contra conhecimentos,
quando taes operações offereçam inteira segurançt de reembolso
em curto prazo e sejam aercalas de garantias atractivas

8.° Abrir contas correntes devedoras, mediante garantia de
penhores a que se referem os paragraphos ante:a:alentes, com titu-
los commerciaes, cartas de credito ou valores effectivos, e do hypo-
theca do bens de raiz

9.° As transacções acima, quando forem feitas com a adminis-
traça° publica, autorizada p ir lei, e ceia sociedades anonymas de
reconhecid credito e de a,ccardo com os seus estatutos, poderão
ser radizadas indopendenterneate das garantias exigidas do pre-
sente artigo, mediante voto un mime da directoria

10. 0 Receber dinheiro em conta corrente do movimento, cota
ou som juros, e t unhem em deposito a prazo fixo

11. 0 Instituir o credito real, areando uma carteira hypothe-
caria que funcionará em sução especial, roaulando-se pelas dispo-
sições destes odatutos e pelos decretos ns. 160 A, de 19 do janeiro a
370, de 2 do maio de 1890.

Art. 11. Além das operações bancarias e commerciaes poderá
o Banco mediante condições que estipular

1. 0 Encarregar-se de auxiliar a organização de emprazas de
utilidade publica reconhecida e subscrever acções das mesmas

2.° Receber em deposito, mediante modica commissão, tituleis
do qualquer natureza, nletleg preciosos, modas do ouro e prata,
pedras finas e outros valores ; acceitar mandatos para cobrança de
rendimentos, arreca,lar heralças e liquidar operações.

CAPITULO IV
DO CREDITO PESSOAL

Art. 12. Fica instituido o credito pessoal que será concedia -ti á
commerciantes o particulares que notoriamente tenham fortuna.

1. 0 A directoria conjuneta,mento com o consolai° fiscal orga-
nizará o competente cadastro, que será por todos assignado

a 2.° Para determinar a quantia que. cada firma pede retirar,
é necessario unanimidade do votos

a 3.° O cadastro será revisto pela directoria e conselho fiscal,
sempre que o julgarem conveniente.

A directoria, no intervallo das revisões, poderá alteral-o unica-
mente para reduzir o credito.

CAPITULO V
Da CREDITO REAL

Art. 13. O Banco da Provincia do Rio Grande do Sul areará
uma carteira hypothecaria, com a faculdade de emittir letras hypo-
th 'carias, do accôrdo com os decretos as. 169 A, de 19 de „aneiro
370, de 2 de maio de 1800 e mais legislação em vigor, destinada
fazer operações de credito real, com garantia do propriedades
ruraos e urbanas situ tdas no Estado do Rio Graade do Sul, qui:1
constituirá a circumscripção territorial do Banco.

Art. 14. A carteira hypothecaria funccionará em secção espe-
ciai, e denominar-se-ha Banco da. Provincia do Rio Grande do Su14a
Secção do Credito Real
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DAS OPERAQUES

/Art. 15. Serão operações da Secção do Credito Reali
'• . 0 Emittir letras hypothecarias ; 	 •R.° Effeetuar emprestimos sob garantia de propriedades ruraes

) b &banas, aprazo morim de 30 annos, resgataveis em annuidades,
'IS'agaveis semestralmente

• ^ 3.° Descontar os papeis de credito emittidos pelas cooperativas
.11e credito agricolo de responsabilidade illimitada, provenientes das
seguintes operaçties

Cta) Emprestiinos sob penhor agricola por prazo nunca excedente
.e um aniso;

b) Dosconto de notas promissorias com o prazo maximo de um
40no, gamintidas por duas firmas solvaveis, sendo uma de lavrador

industr:a.1, além da responsabilidade solidaria das cooperativas
'	 c) Desconto do warrants, letras • e bilhetes de mercadorias,
emittidos do accordo com a a 	 em vigor ;

4.° Emprestimos por meio docontas correntes ou notas promis-
sorias, do prazo inferior a .dous annoo aos syndicastos e cooperativas
do credito agnicola de responsabilidade illimitada

5.° Receber pe plenos depositas ern conta corrente, abanando
juro superior á taxa fixada para as contos correntes comilonas.

, O Banco emittirá, uma cadoraeto especial para esse fim, dono-
Minada «Popular» na qual serão laoçada.s. as entradas o s ilidas de
erpital o os juros a favor do; densitantes.

Nessa caderneta serão exaradas as condições de abertura e
encerramento da conta, prazo para as retira . las e épocas de capita-
lização dos juros

6. 0 As garantias assim recebidas serão apolieadas na compra
do titulos da divida public;i federal. estadual e dos municipios do
Estado, lotras hypotheearias do propria Banco o nas operaçks a

• que se referem os §§ 30 o 40.
Art. 16. O Banoo poderá lambem executar as operaçõos men-

cionadas no art. 280, do decreto n. 370, do 2 de maio de 1890,
excepto a de que trata o n. 13 do mesmo artigo.

.	 DOS EMPRESTIAIOS IIITOTHECARIOS

Art. 17. Os emprestirnos em que se devem fundar as loiras
.. 41•1ypothecarias serão ao juro que for combinado e coni amortização
•calculada sobre o prazo convencionado, sendo o maximo do trinta

a'ttfl9a
§ 1.° Os emprestimos nfi, poliirão ter logar senão sobre pri-

..noeira, hypothee i. constituioa, cedida ou subrogada
§ 2.° Consideram-se cbm effeito sobre primeira hypothecas os

•empl'estimos destinados ao pagamento das hypothecas anterior-
oinente inscriptas, quando por esse pagamento ou subrogação o
Banco venha aficar em primeiro togar e sem concorrendo. No Banco
toará a quantia necessaria para se operar a subrogação ;

§ 3.° Nenhum emprostimo poderá exceder á metade do valor
• dos immovels rumes e tres quartos dos immoveis urbanos

§ 4 . 0 Os emprestimos hypothe,carios serão feitos a dinheiro
inteiramente, parto em dinheiro e parto em letras hypothecarías,
dá nestas unicamente

§ 5. 0 Effectuan,lo-se o ernprostimo em letras hypathecarias,
'estas serão ao par.

§ 6.° Si o emprestimo for feito em dinheiro, ou parto em di-
• • nheito, as letras hypothecarias provenientes desse ernprestimo po-

• 'clerão ser negociadas polo Banco como e quando lho convier, finai-
."zaiido para esse fim as operações permittidas pelo art. 294, do
decreto n. 370, de 2 do maio de 1899

§ 7.° No acto do empreetimo o Banco receberá logo do mutuado
ou deduzia% do capitaaannuidade respectiva ao tempo que decorrer,
desde o contracto até o fim do semestre em que o mesmo contracto
se fizer
: § 8.° As annuidades serão ca'culadas de modo que a amorti-
zação total da divida, comprnhendendo a quota da amortiz ação, os
juros estipulados e a porcentagem da administração, termine
dontro do prazo do contracto.
•- § 9.° As annuidades constarão:

a) do juro convencionado ;
com missão de 1% para as dospezas de administração;

• a) da amortização, que variará conforme o prazo do empres-
timo.

§ 10. Os emprestimos se effectuarão a juro que não excederá de
8 V. ao anuo;

§ 11. As annuidades serão pagas em dinheiro por semestres
voncidos, sempre uni 50 de junho e 31 de dezembro, qualquer que
seja a data do contracto

§ 12. E' facultado ao mutuara) pagar antecipa,dan.oente a sua
divida no todo ou em parte, fazendo-se neste ultimo caso a à-
dttcção proporcional das prestações ou annuidades que ainda es-
4 ver a dever;

§ 13. Se os pagamentos antecipados forem em letras hypothe-
Farias, estas serão recebidas ao par, e o B loco terá o direito de re-
ceber uma indemnização de 2% sobre o capital reembolsado, paga

• Ilo mesmo acto.• Art. 18. Além das condições relativas ao emprestimo, o
Banco estipulará em seus contractos as multas que julgar convee

nientes para o case, de falia de • cumprimento das condições do
mesmTo contracto.

O Banco fica com o direito de exigir o reembolso da divida,
antes do vencimento do prazo do contracto:

• a) si no prazo de 30 dias o rnutuario não denunciai' ao Banco a
alienação total ou parcial que tenha feito do immovel hypothe-
codo ;

si igualmente no mesmo prazo não denunciar as deteria-
raçõos que o iminovel tenha soffrido, assim como todas as faltas que
lho diminuam o valor,porturbando a posso dello, ou que ponham em
duvida o seu direito de propriedalo ;

c) si tiver °ocultado factos por elle conhecidos que tragam a
depreciação do immovel, extingam ou toraem duvidoso o seu di-
reito •

1;a.ragrapho unico. A execução do immovel .por qualquer
destes motivos, dá direito ao Banco a uma indemnazoção de 5%
sobre o capital a reembolsar.

Art. 19. A falta de paaamento da annuidade autorizará o
Banco, não só a exigir esse pagamento, como o da divida ainda não
arnort'zada, ficando o mutuam sujeito ao juro da mora, na razão
de 1% ao inez.

Art. 20. A fallencia ou insolvabilidade do devedor dão direito
ao Banco do executar o immovel. antes do vencimento do paga-
mento, ou de usar da faculdade concedida pelo art. 34 do citado
decreto n. 370.

Art. 21. Os immoveis urbanos dados em hypotheca serão se-
guros, sendo os premios do seguro, impostos do decirn i, p rinaas de
aana o foros carregados nas orest ações, afim de ficar garantido o
pagamento delles, o qual ficará a ear .go do Banco.

Art. 22. Nos contractos se estipulará que o Banco ficará sobro-
gado, como procurador em cauea, propria, no direito de receber,
no caso (1) sinistro, a importancia do seguro da componhia segura-
dora, para paear se da divida, ou •apptic •al-a á reporaçio do
predio, com dedução da parte relativa a3 pagamento da prestação
-vencida.

Art. 23. Fica entendido que, no coso de siuistro, o Banco usará
livremente do direito de rece'v3r a importancio do seguro ou ap-
ptical-a, sob sua administração, ao reparo do iria:novel hypothe-
ca do .

Art. 24. No caso de applicar-se a importoncia do seguro ao
pagamento da divida, o °tamiso assino feito será considerado como
pagamento antecipado.

Art. 25. O Banco não emprestará:
1. 0 Sobre hypathecas do mina;
2.° Sobre immoveis pra indivisos, salvai a hapotheco for e to-

beleoida sobre a totalidade e Caiu o consentimento unanitne dos co-
proprietarios

3. 0 Sobro prelios ou qaaesquer immoveis, cujo usofranto es-
teja separado do direito de propriedade, salvo consentimento ex-
presso, tanto do usofructuorio reino do proprietario.

Art.26.0 Banco em nealiton caso receberá, em hypotheco, pro-
priedades urbanas, cujos rema timentos não forem superiores á an-
nuidade pela qual tem de ficar o'origarle o mutuado.

Art. 27. Para os ernprestimos p ira a compra de preitos, devo
o proponente concorrer ao menos com 25 % do valor cai que pelos
peritos do Banco for avaliado o predio.

Art. 28. O immoveis ou outros boas °Merecidos á hypotheca
serão avaliados por peritn do 13 rico. que tomarão com) boso,
além do outras indicaç5es, a ronda liqui la do immovol, o Sou valor
venal e as declarações para pagamento do imposto territorial.

Art. 29. As condições praticas desses emprestirnos, o modo de
preparar as propostas e os docum ntos, que devem instrad-as, são
objectos do regulamento que a directoria do Banco organizará para
conhecimento e governo dos pretendentes.

Paragrapho ;mico. Todas as despezas necessarlas para a anui-
sição de doe amentos, que tenham de acompanhar as propostas e ava-
liações, serão por conta dos proponentes, mesmo no caso de não
sor accoita a proposta; bom assino as despoz as que se fizerem com
o cancelamento das hypothecas.

DAS LETRAS HYPOTLIECARIAS

Art. 30. O Banco usando da faculdade concedida pelos decretos
ns. 169 A de 19 dejane:ro e 370 de 2 do maio d 1890, emittirá
letras hypothecarias do valor minirno de 100.;;; cala unia; vencendo
o juro maximo de 6 % ao anuo, pago semestralmente na sédo
social ou em qualquer das filia,es ou agencias do Banco.

Paragrapho unico. A emissão das letras hypothocarias, das
quaes constarão a taxa do juro, prazo, tempo e moio de paga-
mento, não poderá exceder á somma do valor nominal dos ompres-
timos, nem ao decuplo do capital social realiza lo.

Art..31. • As letras hypothecarias -serão nominativas ou ao
portador. Umas e outras assignada,s par dons membros da directoria
o por dous funccionarlos do banco, serão sellodas, com o solto do•
Banco e extrahidas do respectivo livro do talões.

Paragrapho unico. As referidas . letras terão a numeração do
ordem, relativa ao anno do sua emissão, constituindo cada anuo
uma serie. -
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Art. 32. A simples tradição Ó sufficinnte /Sara a transferencia
aas letras ao portador, sendo as . nominativas transfiriveia por
endosso, cujo effeito é apenas o da.; cessão civil e sem responsabili-
dade para o endo3sante.

Paragrapho unico. O que fica: disposto neste artigo não exclue
outro qualquer meio legal de transferir a propriedade das ditas
letras.*

Art. 33. O paramento por via de sorteio será feito com a
quota de annuidade -de3tinada para amortização e com a impor-
tancia dos pagamentos antecipados, quando estes ferem foitos em
dinhsiro.

Para.graDho unico. Este sorteio terá logar no mez de março de
cada anuo, na sade social, sendo rendado pelas disposicões das
arts, 318 e 30 do citado dec, •eto n. 370 de 2 de maio de 1890.

Art. 34. 03 numeres designados pela sorte serão publicados,
procedendo-se ao p tgamento das letras sorteadas no dia previa-
mente 'an reinei:Ido .

Paraerapho unico. Desde o . dia annunciado para o resgate,
deixarão de vencer juros as letras sorteadas, cujos numeres se
publicarem.

Art. 35. As lettras amortizadas por via de sorteio serão inuti-
lizadas no acto do re3g,ate, com um carimbo especial, e queimadas
antes do proceder-se ao seguinte sorteio.

Art. 36. De todos os actos, tanto do sorteio como da queima,
se lavrará um termo assignado pela nirectoria e por doas func.
cionariosi ilo banco, servindo um de secretario..

Art. 37. As lettra.s hypothecarias recebidas em pagamentos an-
tecipados serão carimbadas com una carimbo especial, entrarão em
sort3io con unctamente com as outras, e serão restituidas a, circu-
lação logo que houver novos emprestimos,atá a concoarente quantia
destes.

Art. 38. O pagamento dos juros das lettras hypothecarias co-
meçará nos cinco primeiros dias de maio e novembro de cada.
anno.

CAPITULO VI

DA ASSEMBLÉA GERAL
•

- Art. 39. A assembléa geral tem poder para resolver todos os
negocios do banco o pôde deliberar quando se acharem reunidos
accionistas que representem no minimo um quarto do capital so-
cial.

Art. 40. Constituida a assennbléa ger 11 pela fórma prescripta
no artigo antecedente, poderá resolver tudo quanto for do sua
cornpetencia, excepto sobre reforma de estatutos, liquidação, disso-
lução e augmento de capital, para o que é mistar achar-se reuni-
dos accionistas que representem bus terços do capital.

Art. 41. No caso de não haver numero legal tara a consti-
tuição da assembléa geral, observar-se-ha o disposto na lei n. 434,
de julho do 181.

Art, 42. Todos os accionistas, ainda sem direito de voto, po-
derão assistir aos trabalhos da assembléa e discutir o okecto sujeito
a deliberação.

Art. 43. Todos os annos, dentro do primeiro trimestre do cada
tono, 'ó em 'dia previamente annunciado, se reunirá a assembléa
geral ordinaria para lhe ser apresentado o relatorio annual acom-
panhado do balanço. conta de lucros o perdas e parecer do conselho
fisca.l.e se procederá a eleição dos directores cujo mandato tenha
terminado, do conselho fiscal e seus respectivos supplentes. 	 •

Art. 44. Tratando Xe da eleição da directoria ou conselho fiscal
e seus respectivos supplentos, a votação será, por escrutinio secreto
e na razão de um voto por cinco acções, até o maxila° de cem votos
para cada accionista por si, e outros tantos como mandatario.

As votações em todos 03 demais casos serão symbolicas, ven-
cendo sempre a maioria dos accionistas presentes; si, porem, tres
ou mais accionistas o requererem, serão tomadas pela representação
do capital.	 '1

Art. 45. Serão admittidos a votar nas assembléas geraes:
I.° O tutor pelo tutelado e o curador pelo curatelado
2.° O marido pela mulher e os paes pelos filhos menores
3. 0 0 .socio da firma Social pela firma ;
4. 0 O representante da administração de sociedade anonyma ou

corporação
5. 0 O inventariante pelo acervo pro-indiviso
6.° Os syndicos pelas massas falidas.
Art. 46. Nas reuniões ordinarias é permittido tratar-se de

todos os assumptos que possam interessar o banco ; nas extraordi-
narias, só se tratará do objecto para que forem convocadas.

Art. 47. As assembléas geraes serão presididas por um accio-
nista eleito ou acclamado, que escdherá outros deus para servirem
de secretaries.

• Art. 48. A as.sembléa geral ordinaria será convocada por an-
enlodo nos jornaes com 15 dias de antecedencia e as extraordinarias
min a antecedencia que a directoria julgar conveniente.

• Art. 49. A transferencia de acções será suspensa oito dias -
antes daquelle que fof marcado para a reanião da assembléa geral
ordinaria.

CAPITULO VII

JO CON5.LI10 FISCAL

Art. 50. A assembléa geral elegerá annua/mente tres fiscaea
outros tantos supplentas.
• Paragrapho unico, O modo e condições de elegibilidade serão
os mesmos e.statuidos para os membros da directoria.

Art. 51. Incumbe ao consolo fiscal
1. 0 Apresentar Com antecedencia seu parecer sobre as opera-

ções de anuo para ser lido em assembléa geral
2.° De iunciar os erros, faltas e fraudes que encontrar na

exame dos livros e contas
3. 0 Examinar os livros, verificar o estado da caixa no ultimo

dia do semestre e a existencia, dos titulas pertencentes ao banco
4.° Reanic-se ordinariamente uma vez por mez, afim de

tomar conhecimento das operações do banco, e, extraordinaria.
mente, quando raquisitarlo pala directoria.

Art. 52. Cada membro do conselho fiscal, em exercido, penal
berá 2:400$, annualmente. 	 -

CAPITULO VIII

DA ADMINISTRAÇÃO DO BANCO

Art. 53. A administração do banco compor-se-ha do tremi
directores, eleitos dentre os accionistas, por escrutinia secreto, em
assembléa geral.

§ 1. 0 O seu mandato durará Ires annos, fazendo-se a eleição
annualmente em relação ao mandato de um dos troo directores

§ 2. 0 A directoria terá tres supplentes eleitos annualmente, e
tambem por escrutinio secreto ;

§ 3. 0 Os directores o supplentes podem ser reeleitos
§ 4.° Os directores, antes do entrarem em exercido, caucio-

narão, cada um, 100 acções do banco para garantir a sua gestão
§ 5. 0 Cada director perceberá o honorario annual do 18:000$,

podendo ser alterado pela assombléa geral ordinaria, de acuo- -
nistas.

Art. 54. São prohibidos de servir gonjuncto,mente na dire•
ctoria

1. 0 Ascendentes e descendente, ~MO por affinidade
2. 0 Irmãos e cunhados, durante o canhadio
3.° Parentes collateraes até o quarto gráo civil ; 	 •4.° Os socios da mesma firma commercial e seus prepostos;
Art.. 55. Não poderão ser eleitos directores e fiscaes os impe-

didos de negociar, segundo a disposição da codigo commercial
Art. 56. Quando a escolha da assembléa geral recahir em

pessoas que estejam impedidas legalmente, ou por estes estatutos,
serão declarados nullos os votos recolhidos, ainda quando haja
outros menos votados, procedendo-se em acto successivo a nova
eleição .

Art. 57. E' incompativel o cargo do director com o exercido
de igual cargo em qualquer outra sociedacie anonyma ou com o do
gereate de firma commercial, individual ou social.

Art. 53. Quando, por motivo do fallecimento, impedimento
legal, ou resignação do cargo, se verificar alguma vaga de director,
a directoria chamara o supplente mais votado, e. no caso do igual.
dado de votos, o que for maior accionista, afim do preencher a,
vaga.

O mandato do supplente durará semente até a primeira
reunião da assembléa geral ordinaria, que elegerá outro director
pelo tempo de exercicio restante daquelle que motivou a vaga.
. Art. 59. Os directores que deixaram, sem causa justificada,
de exercer as respectivas funcções por mais de 30 dias, serão
codsiderados como tqado resignado o cargo ; a directoria, entre-
tanto, poderá conceder licença, som vencimentos, a qualquer do3
seus membros, chamando o substituto legal. 	 .
f Art. 60. Todos os directores são obrigados a comparecer dia-
riamente ao banco, para exercerem as suas funcções, segundo as,
exigencias do serviço.

Art. 61. Compete á, directoria:
1°, nomear e demittir o pessoal do banco e marcar-lhe os ven-;

cimentos e fianças, quando julgar necessarias ;
2°, determinar a taxa dos depositos, descontos e emprestimos,

assim como o prazo dessas operações;
30, deliberar sobre as condições geraes dos contractos, 'admis-

são do pedidos de emprestimos, emissão o amortização . de letras).
hypothecarias ;

40, assignar as acções e letras bypothecarias;
50, fixar a época das , entradas a realizar ;
60, resolver sobre o commisso das acções ;
7°, determinar os dividendos semestraes;

- •



Ira DIAP,D• OFFICIAL
:

Janeiro — 1910	 :39

8°, convocar a assembléa geral ordinaria ou extraordinaria
Créar filiaes e agencias

10°, organizar o regimento interno dos diversos serviços do
liame ;

11°, assgnar cs saques, aceite e endossos de lobas, cartas de
credito e todos 03 mais papeis o contractos que o banco celebrar e
'tNist a sua correspondoncia ;

12°, os saques serão tambem assignados pelo chefe da conta-
bilida,de o os recibos por dinheiro a juro pelo thesoureiro

• 13°, exercer livre o geral administração, para o que fica
investida dos poderes precisos, inclusive para praticar os actos

encionados no art. 102, do decreto de 4 do julho do 1891.
• Art. 62. Nenhum director poderá fazer qualquer transacção
sobre responsabilidade do sua firma, sem accordo unanime dos

• Outros directares, acordo que deverá constar de acta.
Art. 63. A nenhum diretor é pormittido licitar em praça

bens hypothecados ao banco, nem comprar bens do proprio banco.
Art. 64. A directoria poderá, com a approvaçã ) do conselho

lidscaLsuspender qualauer de Seus membros que se incompatibilizar
com as funcções de seu cargo, levando opaortunamento osso sou
acto ao conhecimento da a.ssemblaa geral, para esta resolver
a réspeito.

CAPITULO IX.'

DO FUNDO DE RESERVA E DIVIDENDOS

CAPITULO X

DAS CAIXAS FILIAES E AGENCIAS

Art. 71. A directoria, de a,ectirdo com o conselho fiscal, poderá
manter e estabelecer caixas filiaes ou agencias, tanto no Estado
como em outras praças do palz.

Art. 72. A directoria elaborará o regimento interno das caixas
filiaes e agencias, organizando o quadra do pessoal de cada uma,
sps attribuiçõas, resaansabilidades e fianças e modo de funceionar.

Art. 74. A directoria organizará o submetterá, á approvação
do canse,lho fiscal o regulamento para a concessão do auxilio aos
empregados do banco e suas familias.

CAPITULO XII

DISPOSIÇÕES TRANS TORTAS

Art. 75. Considerar-se-ha subscripto integralmente pelos aos
cionistas que existirem ao entrar em vigor os pr 'sentes estatutos,
o augmento do capital de 5.000:000$ a 10.000:000$000.

Art. 76. Para a elrectiva realização de 50 % do capital no-
minal do banco, será separada do actual fundo de reserva a quan-
tia de 2.100.:000, que se distribuirá pro rata entre as acções do
primeira e segunda emissãa.

Art. 77. Realizados pela farina prevista no artigo antecedente
50 at do capital nominal do banco, serã) recolhidas as 25.000 acções
actualmente em circulação e permutadas, proporcionalmente ao
capital realizado par cada accionista, por novos titules em numero
de 50.000.

Art. 78. As acções pertencentes aos accionistas que, decorridos
60 dias, não tenham comparecido para effectuar a permuta do que
trata o artigo antecedente, serão reemettidas por conta dos accio-
nistas, precedendo a Pde:MiSSãO aunai/cio durante 60 dias.

Art. 79. As acções correspondentes ás fracções que resultarem
para os diversos accionistas da coo verão de suas acções primiti-
vas, serão reemittidas com acoimei') prévio de 30 dias, o o pro-
dueto da reemissão rateado proparcionalmeate entre os proprie-
tarjes das fracções.

Art. 80. Fm igualdade de condiçõos, serão os accionistas pre-
feridos para a raemissio das ações de que tratam os art. 78 e 79.

Art 81 03 actuaes directores, em exereicio, desempenharão
conjunetamento o seu mandato durante o primeiro triennio subse-
quente á approvação destes estatutos, procedendo-se, apas a ter-
minação desse prazo, de accôrdo com o disposto no art. 53, § I°.

Art. 82. 03 accionistas aceitam a responsabilidade que lhes
cabe por lei e approvam estes esta.tatos em todas as suas partes.

Porto Alegra, 18 de novembro de 1909.

Cornclio Ron, presidente da assemblaa.
Lui.: do Nascimento Ramos, 1° secretario.
Emiti° Guilanzy, 2° secretario.

• Commissâ: o:

ectiviano Gonralves;
Edmundo H. Tellscher Reslian.
Antonio Francisco de Castro.
Eructa Ise Borges Monteiro.
José Guilltermino de Moraes.
T.	 Oliveira.
Timothe) Pere:ra da R)so..

Reconheço as assignaturas supra. Porto Alegre, 1 de dezem-
bro da 1009.—Em testemunho de verdade, o notara), no;lviano Gon-
vares .

Rea mheço verdadeiros o signal o firma rotro, do natario desta
capital Oatisviano Goaçalves. Porto Alegre, 1 do dezembro de 1009.
—Em testemunho do verdade.-0 escrivão federa!, Victorino Borges

,MENS.aGENI

Sr. Presidente do Senado — Tendo sancionado a resolução do
Congresso Nacional que autoriza o Governo a abrir ao Ministerin
da Guerra o credito de 154.334408, supplementar á verba 154,
n. 29, do art. 12 da lei n. 2.050, do 31 de dezembro de 1908, ca-
be-me restituir-vos dons dos autographos da mesma resoluçã), os
quaes acompauliarain vossa inensa,gern n. 161, de 29 do corrente.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1909.

NI10 PEÇANIIA•

Art. 65. O fundo de reserva, a,lém de servir de a 	 es-
pecial para letras hypothecarias emittidas polo banco,é destinado

▪ a fazer face aos prejuizos verificados nas tra.osacções do mesmo e
será formado:

a( (com seis a vinte par cento) 6 a 20 % dos lucros liquides
provenientes de operações eTectivamente realizadas durante o
semestre e veriticados pela conta de lucros e perdas

b) com a multa em que incorreram os accionistas pela demora
▪ da realização das entradas do capital subscripto, quando chamado

pela directoria ;
c) com o producto das acções que forem declaradas em

commisso;
d) com as sobras dos dividendos e dividendos não reclamados

dentro de cinco annos.
Art. 69. Qaando o fundo de reserva exceder de 10.000:000$,

será o excedente destinado á integração das acções, que será rea-
lizada gradualmente, lovando-se ao credito dos accionistas quotas
do 10 % sobro o valor nominal das acções.

Art. 67. Os lucros liquides semestraoa provenientes de ope-
rações completamente ultimadas serão distribuidos do seguinte
modo:

a) 6 a 20 % para o finado de reserva
b) 3 % bonificação á directoria.
Paragrapha stnico. Deduzidas as verbas de que trata este ar-

tigo, se distribuirá:
a) um dividendo aos aceionistos até 12 % ao anuo
b) 1 1/2 % para a conta auxilio aos empregados do banco e

soas familias, °autuante o saldo delia fôr inferior a 500:0005 100
c) o excedente, si houver, será levado ao fundo de reserva.
Art. 68. Não se fará distribuição de dividendo, emquanto o

capital desfalcado em consequencia de prejuizos não for integral-
mente restabelecido.

Art. 69. Os dividendos serão pagos em janeiro e julho de cada
anno.

Art. 70. O anao bancario correrá de 1 de janeiro a 31 de de-
zembro de cada acne.

-

CAPITULO XI

DISPOSIÇõES GERAES

• Ari, 73. A credito da conta «Auxilio aos emprogadoss já exis-
tente, será levada a q uota de que trata o art. 64, paragrapho
aznico, letra b, bera Cimo o rendimento da propria conta, á taxa de

• juro igual á que o banco pagar aos mutuantes.
Paragrapho unico. Quando o saldo attingir a 590:000$, será

Ovado unicamente a credito da mesma conta o sou proprio ren-
o'Imento.

Ministerio da Guerra—Rio de Janeiro, 33 de dezembro do 1909.
Sr. 1° Secretario do Senado — De ordem do Sr. Presidente da

Republica, passo ás vossas mãos a inclusa me isagem que ello dirige
ao Soe ido, restituindo dons autographos (pie a nompanharam a
mensagem de que tratais em officio mi. 51O, ‘lo 29 do corrente, da
resolução do Congresso Nacional que autoriza o Governo a abrir ao
Ministerio da. Guerra o credito do 151:33L» i638, supplementar á
verba 1	 n. 26, do art. 12 da lei n. 2.050, de 31 de dezembro

de 1908.

Saude e fraternidade.— J. 13. Bninomn„
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IVIinisterio da Justiça e Negocios
Interiores

Por decretos de 1 do corrente, foram per-
doados os réos:

José Luiz Vieira, do resto da pena de una
anno de prisão cellular, grão maximo do
art. 303 do Codigo Penal, a que foi condem-
nado, por sentença de 4 de maio de 1908, do
1° supplente em exercicio do cargo de juiz
da 11° pretoria

Albino Fornandes da Silva, do resto da
pena do tros meies de prisão eellular, grão
minimo do art. 303 do Codigo Penal, a que
foi condemna.do por sentença do juiz da

protoria, confirmada pelo juiz de direito
da la vara criminal.

IVIinisterio da Guerra
Por decretos de 30 do mez findo
Foram promovidos :
Na arma de artilharia, a capitão, o 1° te-

nente João Samuel Mundim, contando an-
tiguidade do 27 de agosto de 1908, de accordo
com a resolução de 23 do novembro findo,
tomada sob consulta do Supremo Tribunal
Militar, de 8 do referido mez de novembro.

Na arma de cavallaria
A tenente-coronel, por merecimento, o

major Marcolino Antonio dos Santos ; a ma-
jor, por antiguidade, o capitão Francisco
Lourenço de Souza Rego ; a capitão, por an-
tiguidade, o capitão graduado Americo de
Paula Freitas ; a 1° tenente, por estudos, o
2° tenente Alexandre Four o a 2° tenente, o
aspirante a officiM Jeão Propicio Mentia
Barrsto; a 1 0 tenente, em vista da resolução
de 23 do dezembro ultimo tomada sobre con-
sulta do Supremo Tribunal Militar, de 6 do
mesmo moz, o 2° tenente Rubens Monte,
contandc-se lhe a antiguidade a partir de 31
de dezembro do 1908.

Na arma de infantaria : •
A major, por antiguidade, o major gra-

duado Adriano Severiano de Miranda ; a ca-
pitão, por estudos, o 1° tenente Antonio Luiz
Cavalcanti de Albuquerque ; a 1° tenente,
por antiguidade, o 20 tenente Jesuino Ca-
margo ; a 2° tenente, o aspirante a officio],
Henrique Pereira.

Foi graduado no posto de major da arma
de infantaria, de accardo com o disposto na
lei n. 1.215, de 11 de agosto de 1904, e com
a resolução de 5de outubro sesuinte, o ca-
pitão Carlos Oceano da Silva Santiago.

Foram transferidos, na arma de infanta-
ria: do 7° regimento para o 15 0 , o tenente-
coronel Joaquim Gomes da Silva; da 1 4 com-
panhia do 28° batalhão do 10° regimento,
para a 2s companhia do 10° batalhão do 4°,
o capitão João Fleury de Souza Amoldas, e
da 2a companhia do 10° batalhão deste regi-
mento, para a ls companhia do 28° batalhão
daquelle, o capitão João de Deus Menna Bar-
reto; da l a companhia do 27 0 batalhão do 9°
regimento, para a 2a companhia do 47° ba-
talhão de caçadores, o capitão Francisco de
Paula Oliveira, e da 2° companhia deste ba-
talhão, para a la companhia do 27° batalhão
do 90 regimento, o capitão Adriano Seve-
riano de Miranda.

Foi classificado no 70 regimento de infan-
taria o tenente•coronel João Nabuco.

Foram aggregados aos respectivos qua-
dros, o coronel José da Silva Pessoa, da
arma de cavallaria e o tenente-coronel Ray-
Mundo Magno da Silva da de infantaria, visto
excederem dos ditos ouadros

Forram incluidao: no quadro supplemen-
tar, o coronel Antonio Facundo do Castro
Menezes e o tenente-coronel José Maria
Ferreira, ambos da arma de cavallaria e o
10 tenente do quadro supplementar Ossvaldo
Gomes da Costa, da arma de engenharia;

Nos quadros ordinarios, da arma de ea-
voltaria, o 2° tenente José Napoleão Leal e
da do infantaria, o 2) tenente Ascendia° de
Avila e Mello, que se acham aggregados
por excelerem dos ditos Quadros :

Foi nomeado, do accôrdo com o disposto
no art. 13 do decreto n. 6.971, do 4 de junho
do 1908,2atenente intendente do 5a classe o
sargento ajudante Luiz Galdino do Souza
Leão, com antiguidade de 27 de maio ultimo,
e aggregado ao respectiao quadro, por exce-
der deste, o 2° tenente intendente de 5' classe
Mario Dias de Lima.

Concedeu-se ao capitão Ticiano Corregio
Damon, professor do Collegio Militar, do ac-
cardo com o disposto no art. 31 do codigo
approvado por decreto n. 3.590, de 1 de
janeiro do 1991 e no art. 193 do regula-
mento que baixou com o do n. 1.775 A, do
20 de agosto de 1891, o accreschno de 10 %
sobro os vencimentos fixados para aquolle
cargo, accrescimo que lhe será abonado a
partir de 12 de outubro ultimo, visto haver
na vespera desse dia, completado 15 annos do
effectivo serviço no magisterio.

—Por outros, de 1 do corrente, foram per-
doados os seguintes sentenciados militares
do resto do tempo que lhes falta para cum-
prirem as penas a que foram condemnados:

Antonio Affmso dos Santos., condomnado
por sentença do conselho de guerra, confir-
mada pelo Supremo Tribunal Militar, a
quatro annos, sele meies e 15 dias de prisão
com trabalho, por crime de deserção;

Jorge dos Santos; coadunado por sentença
do conselho de guerra, confi moda pelo dito
tribunal, a seis annos de prisão com traba-
lho, por crime de deserção ;

Necré, condemnado por sentença do
conse'ho de guerra, confirmada pelo dito
tribuna l , a um' anno, 10 mezes e 15 dias de
prisão com trabalho, por crime de deserção;

Manoel Santiago, condooma,do por sen-
tença do conselho de guerra, confirmada
pelo mesmo tribunal, a seis nnos do prisão
com trabalho, por crime de deserção

José Ferreira Guimarães, condemnado por
sentença do mesmo tribunal a tres annos e
3 mezes de prisão com trabalho, por crime
de deserção

'
•

Jeronymo Pereira de Souza, condemnado
por sentença do conselho do guerra, confir-
mada pelo mesmo tribunal, a seis annos do
pris.ão com trabalho, por crime de deserção;

Augusto Pereira da Silva, condemnado
por sentença do conselho de guerat, confir-
mada pulo mesmo tribunal, a seis ainnoR de
prisão com trabalho, por crime de (leserçã);

Jcão Luiz da Conceição, condeninado por
sentença do conselho de guerra, confirmada
pelo mesmo tribunal, a tras annos o tres
mezes de prisão com trabalho, por crime de
deserção

Francisco de As sis Barbosa, condemnado
por sentença do mesmo tribunal a quatro
annos, sete meus e 15 dias de prisão com
trabalho, por crime de deserça,"o;

Wencesláo Pereira da Cunha, condemna,do
por sentença do mesmo tribunal a tres
aflitos e tres mezes do prisão com trabalho,
por crime de deserção ;

Cicero Fernandes de Almeida,condem nado
a 10 annos de prisão com trabalho, por crime
previsto no art. 93 do Codigo Penal Militar
(revolta)

Francisco Borges Leal, ' conclamado a
10 annos de prisão com trabalho, por crime
de homicidio, por sontnnça do conselho de
guerra, confirmada pelo mesmo tribunal.

Ministerio da Agricultura,
Industria e Com meráo

Por decretos de 3 de janeiro corronte,.
foram feitas na Secretaria de Estado da Agri-t
cultura, Industrio, e Commercio, as seguin-
tes nomeações:

Bacharel José Francisco Soares Filho, para
o cargo de director geral da Directoria de
Industrio e Commercio ;

Bacharel Manoel Rodrigues Peixoto, para o
cargo de director geral da Directoria do
Agricultura e Industrio Animal

Mario Barbosa Carneiro e José Luiz Mon-
teiro de Souza, para os cargos de directores
do secções

Mario Fonseca, para o cargo de 1° official ;
Aurelio Manoel Fernandes, Josa Pinto de

Azeredo Coutinho e Alvaro Figueiredo, para
os cargos de 2°° offiehieS.

SECRETARIAS DE ESTADO
Ministerio da Justiça e Negocios

Interiores
Expediente de 29 de dezembro de 1909

DIRECTORIA DO INTERIOR
Declarou;se ao delegado fiscal do Governo

junto á Facullado Livre de Scioacias Juri-
dicas e Sociae; do Rio de Janeiro que este
ministerio resolveu pennittir que Antonio
S. Clemente, Olympio Mendonça e Jonathas
Archanjo da Silveira Serrano recebam o
grão antes do acto solomne, tornandose o
favor extensivo a todos que o requererem.

Reçuerinzentos despachados

Santos Martinelli, pedindo certidão.— A
certidão não pôde ser passada, por não cone
st . ir na Secretaria de Estado a existencia
do termo de 20 do oovembro de 1889, a que
alinde o requerente.

Arthur Adindo de Oliveira, pedindo per-
missão para prestar asamos parodiados.;
— Não ha que deferir.

Carlos Sebadião Ribeiro de Azevedo, pe-
dindo se lhe permitta fazer, na 2° época, o
4 0 armo do curso iitridico.-- Indeferido, a
vista da art. 153 do codigo de ensino.

alanoeli to San Juan. —Complete o soldo do
r equerim ento.

Maria Augusta da Silva Freire, pedindo
uma pensão afim do poder continuar seus
estu los.— Este ;Winston° não concede pen-
sões e sim matriculas gratuitas nos adobai°.
cimento; do ensino dello dependentes.

Maria Carmelita J. de Moura Costa.— Re-
queira oppodunam ,nto ao director do In-
ternato Nacional Bornardo de Vasconcellos.

Perpedigna Onofre Furtado Coutinho.—
Sella o documento com osttinpilha, federal.

Theopailo de Faria Lobato.— Requeira ao
director da Faculdade, nos termos da eira
cular de 22 de outubro ultimo.

DIRECTORIA. DE coNTAIIILIDNDE
Solicitaram-se ao Ministorio da Fazenda

os seguintes pagamentos no Thesouro Fe-
deral

Do 1:000$, ajuda do custo que, na 1° sessão
da 7' legislatura, compete ao deputado fe-
deral pelo Estado de Minas Geraes, Comino
Pbelinto Pratas

De 5:000$, quantia depositada no Thesouro
Nacional, como caução, para garantia da'
proposta apresentada pela firma V. Wer.
neck & Comp. para fornecimento de dro-
gas, productos chimicos e preparados phara
niaceuticos ás repartições dependentes de*
miniaterio •
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De 715$, fornecimentos feitos á Directoria
Geral de Saude Publica e aluguel do predio
°ocupado pelo Laboratorio Bacteriologico,
em novembro findo ;

Do 3:134265, material adquirido pela Casa
de Correcçao para o fornecimento do luz ele-
ctrica á do Detenção, em novembro findo.
—Consultou-se o parecer do Tribunal de
Contas sobre a abertura dos credites neces-
sarios para pagamento do ajudas de custo e
de subsidies que, na qualidade de membros
do Congresso Nacional, deixaram de receber
o almirante Custodio José do Mello, Thomaz
Thompson Flores, Angelo Gomes Pinheiro
Machado, general Manoel Luiz da Rocha
()serio e o almirante Joa,auim Francisco de
Abreu.

Expediente de 31 de dezembro de 1909
DIRECTORIA DA JUSTIÇA

Autorizou-se ao general commandante
Força Policial a excluir das fileiras o soldado
Luiz Pedro da França, indemnizando a Fa-
zenda Nacional do que estiver a dever-lho.

—Concederam-se as seguintes licenças:
De um anno, ao bacharel Ilermeto Lima,

encarregado da secção de estatística do Ga-
binete de Identificação e Estatistica do Dis-
trict° Federal, para tratamento de so.ude;

De tres mezes, ao guarda civil Alberto
Gomes Coutinbo, para tratamento de saude;

De trinta dias, ao sargento da Força Poli-
cial Luiz Lopes da Costa, para tratamento
do saude.

—Foram devolvidas, devidamente cum-
pridas:

Ao governador do Estado do Amazonas, as
cartas rogatorias que acompanharam os of-
feios ns. 26, de 17 de julho, e 33, do 17 de
agosto ultimo, expedidas ás justiças do Por-
tugal, a requerimento de Francisco Gon-
çalves do Amorim o de Bento Ribeiro da
Cunha e sua mulher D. Izabel Bittencourt
Ribeiro da Cunha, para citação de Jos6
Pacheco e outros o do JosS Barbosa Gesta e
sua mulher, D. Avelina Faria Cesta;

Ao presidente do Estado do Pará, a carta
rogatoria que acompanhou o officio n. 22,
de 3 do agosto ultimo, expedida ás justiças
de Portugal, a requerimento de D. Alme-
rindo Jenning Velludo, para avaliação de
um immovel pertencente ao espolio de sou
marido Manoel Gomes Velludo.

—Transmittiram-se:
Ao governador do Estado do Amazonas, o

extracto da sentença proferida pelas justiças
da A/Ionianha contra o brazileiro René As-
cagne de Freitas, natural do mesmo Estado;

Ao presidente do Estado do Rio Grande do
Sul, para os fins convenientes, o extracto da
sentença proferida pelas justiças da Alie-
manha contra o brazileiro Paulo Tayet,
natural do mesmo Estado.

Requerimento despachado
Bacharel Octavio Vinelle.—Junte o attes-

tado do exercido.
nue=

DIRECTORIA DA cornABILIDADE
Solicitaram-se ao Ministerio da Fazenda

os seguintes pagamentos no Thesouro Fe-
deral:

Do 2:925$, ajudas de custo e subsidios que
deixou do receber Ivo do Prado Montes Pi-

s da Franca, na qualidade de deputado
federal pelo Estado de Sergipe ;

De 1:800$, salarios vencidos, em dezem-
bro findo, pelos serventes do Supremo Tri-
bunal Federal;

De 5:000$, a cada uma das firmas Merino
& Comp., Meurer & Pereira e Antonio de.
Almeida, importando, que as mesmas depo-
sitaram no Thesouro Nacional, como gama-

tia das propostas que apresentaram na con-
currencia de 14 de dezembro findo;

De 629$470, indemnização ao director da
Escola Correccional 15 do Novembro, por
despezas de prompto pagamento por elle
realizadas em novembro ultimo ;

Do 8:494$606, material adquirido pela
Casa de Correcção, em novembro ultimo;

De 1:425$, subsidies que, na qualidade de
deputado federal polo Estado do Rio Grande
do Sul, deixou de receber Alcides de Men-
donça Lima

'
•

De 1:503$758, fornecimentos feitos, no mez
de agosto e novembro ultimos, á Colonia
Correccional dos Dous Rios;

De 138$300. indemnização ao director da
Casa de Coirecção, por despezas de prompto
pagamento por elle realizadas em novembro
ultimo;

De 500$, folha, relativa a dezembro findo,
do pessoal sem nomeação do Instituto Na-
cional de Musica

'
•

De 400$, gratificações vencidas, em de-
zembro findo, poios auxiliares encarregados
do serviço do expedição e registro de paten-
tes da Guarda Nacional;

De 2:700$, subsidios que, na qualidade de
senador pelo Estado elo Rio de Janeiro,
deixou de receber João Baptista Lapor ;

De 960$, annuaes, ao professor do Instituto
Nacional do Musica, Alfredo Fertin de Vas-
concelhos, impertancia do accrescimo de
vencimentos que lho foi concedido por de-
creto de 30 do dezembro findo.

•
Dia 3 de janeiro de 1910

Para conhecimento das repartições subor-
dinadas, declara-se que foram nesta data
assi gna.d os contractos para fornecimentos,du-
rante o anno do 1910, com os seguintes com-
merciantes: Rodrigues Teixeira & Borges,
para o grupo 30 — café em pão e moido
Guimaraes Irmão & Comp.

'
 para o grupo 50

—forragens ; Antonio de Almeida, para o
grupo 80 — pão ; Augusto Maria da alotta,
para o grupo 9° — carne fresca ; Mourer
Pereira, para o grupo 10 0 —objectos de expe-
diente; V. Worneck & Comp. para o grupo
12° — drogas e productos chimicos ; Fer-
nandes Malmo & Comp., para o grupo 13° —
material cirurgico, o Moreno Borlido & Comp,
para o grupo 14°— utensilios e vas!lhame.

Outrosim, communica se que os preços
opportunamente serão publicados.

Expediente de 31 de dezembro de 1909
DIRECTORIA. GERAL DE AIME PUBLICA

Accusaram-se os recebimentos:
Ao consul geral do Brazil em Liver,pool

do officio n. 44, do corrente rnez ;
Ao director da Estrada do Ferro Central

do Brazil do oficio n. 5.080, do hontem
datado.

—Solicitaram-se providencias ao director
da Estrada do Ferro Central do Brazil no
sentido de serem enviadas a esta directoria
geral quatro cadernetas de l a classe e 13 de
2' para uso dos funecionarios desta reparti-
ção, infra mencionados:

Do l e classe— Dr Francisco Joaquim Bit-
tencourt de Segadas Vianna, delegado de
sande ; Dr. Mauricio Uchea Barbalho,
spector sant tario ; Alfredo Carlos Azambuja,
escripturario ; Antonio Ileraclio do Rego,
auxiliar de escripta . Do 2e classe —João
Baptista Marques do Oliveira, guarda sant-
tario ; Antonio Felippe Mascarenhas, Eucly-
dos Cardoso Barroso, Emygdio Araujo
Pigmento Costa, Manoel dos Santos, Luiz
Gomes Valente, Hero.clio Souza, João Gon-
çalves dos Santos, Jcsé Pinto de Almeida,
Antonio de Medeiros, Alvaro Valverde e
Antonio Vieira da Silva, serventes,

—Remetteram-se :
Ao 1° secretario da Camara dos Deput

dos, as mensagens do Sr. Presidente .2
Republica, concernentes ás resoluções de
Congi osso Nacional, que autorizam o Podeg
Executivo a conceder aos Drs. Cassio Barbo-
sa de Rezende, medico demographista desta
directoria e Antonio Pacheco Leão, inspe-
ctor do Serviço de Prophylaxia da Febre
Amarella, um anno de licença, com orde-
nado, para tratar de sua saude onde lhe
convier.

Ao director geral da Contabilidade deste
ministerío, os attestados de frequencia, doe
funceionarios da Repartição Contrai, de,
Secção Demographica, da Fiscalização dag
Pharmacias, da Inspectoria do Serviço do
Prophylaxia da Febre Amarella, do Hospital
Paula Cindido, do Laboratorio Bacteriole-
gico, da Inspectoria do Serviço de Isola-
mento e Desinfecção, do Hospital de S. Se-
bastião, da Engenharia Sanitaria, do Servi-
ço do porto, do Serviço de terra o do Lazaá
reto da Ilha Grande, relativos ao mez que
hoje termina;	 -

Ao mesmo director a folha na importan-
do., de 150$, do pagamento da differença dei,
vencimentos a que toem direito Narbal;
Quadros Latinné e João Pereira de Lima,
por estarem substituindo os cargos de 1° stS
20 officiaes, relativo ao moz do dezembrod
que hoje finda ;

Ao director garal da Contabilidade do TileiT
souro Fe leral as primeiras vias dos refoile
dos attestados de froquencia.

Requerimentos despachados

Dia 31 do dezembro de 1909

Jeronymo Ignacio da Rocha (1 0 districto)
—Certifique-se.

Terra Sc Irmão (I° distrieto),—São conca-
didos 30 dias.

Antonio Pinto de Miranda Montenegro (2°
districto).—Approvado,nos termos da infor-s
mação.

Antonio Ferreira de Carvalho (20 diss,
tricto).—Não pôde sor atte 11 (lido.

Antonio Ferreira Vilas Boas (4 0 districto).
—E' relevada a multa: São concedidos 60
dias.

Albino Joaquim Alves Pinto Ferreira (4e
districto).- Queira comparecer á Secção
Engenharia.

Justina de Bulhas Linques (5° districto)s:
—Queira comparecer á Secção do Engb"-e

nilarracian .F isco de Oliveira Leito (5° di,strioto).
—Queira comparecer á Secção de Engés
nharia.

José Cardoso Martins (50 districto).-os
Queira comparecer á Secção de Engenharia:

Antonio Alfredo Ilabbert (5 0 districto).:
—Será relevada a multa, si em GO dias fôr'.
cumprido o laudo da vistoria.

Alvaro Freire Braga e outros (6 0 districto).
—Approvado, nos termos da informação.

David & Comp. (6° districto).
que-se.

Alda Romana do V. Amaral N. da Silva
(8° districto).—As obras ficam adiadas pai'
quando esta directoria julgar opportuno.i:

Pedro Alfredo Manoel Borges (9° diss.,
tricto). --Não pede ser attendido.

Antonio Queiroz da Silva (9° districto).'
- São concedidos 30 dias.

Roberto Augusto Rodrigues (90 districto).
—São concedidos 60 dias).

Manoel Antonio Pinto (90 districto).—Nb
pôde ser attendido.

Candida Julio, (9° districto).—Não ha qug
deferir.

Antoni o Henrique Lacoste.—Deferldo.,

C
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POLICIA DO DISTRICTO FEDERAL

Por acto de 3 do corrente, foi nomeado o
pr. Alvaro Augusto do Souza Reis para
Wercer interinamente o cargo do medico da
Çscola Correccional Quinze de Novembro,
durante o impedimento do effectivo, Dr.
parlós de Aguiar Moreira, que requereu
WenÇa, som vencimentos, para tratar de
N'Ogodios de seu interesse.

¥igisterio da Viação e Obras
Publicas

• lairectoria Geral da Contabilidade

• Dia 30 de dezem?Jro de 1909

• Ao Ministerio da Fazen ia foi solicitado o
gieguinte pagamento

93-12-0 ou 1:489$840, ao cambio de
"J5 5/64 a Haupt & Comp., fornecimento
• Repartição Geral dos Telegraphos. em
!Tosai() Ultimo (aviso n. 2.890).

Dia 31

• ) Ao Ministorio da Fazenda foram solici-
tam .; as seauintes pagamentos
'De 573211$275 21Iade'ra Mamoré Railway

L Company, medição provisoria dos trabalha

R
ecutados no periodo de 1 a 31 do agosto
timo (aviso n. 2.891)

9:331$099 a diversos, fornecimentos á
gstrada de Forro Central do Brazil. em
Otilho e agosto ultimos (requisitado per
ofilcios ns. 527 e 553, aviso n. 2.892)

Da 52:172$461 a Prefeitura cio District°
Federal, de reposições de calçamentos á re-
quisição da Inspectoria Geral das Obras Pu-
iolicas, no 2° semestre de KO3 (aviso n .2.894).

— Providenciou-se sobro a amiullação de
8:000$ na consignação « Material » Tra-
ego — 2° divisão — da verba 9° art. 15 da
igeate lei orçamentaria (aviso d. 2.893)..

Directoria Geral da Obras e Viaçlo

- '1'slinisterio da Viação e Obras Publicas—
Directoria. Geral de Obras e Viação-1 a se-
cção—N. 80—Rio de Janeiro, 31 de dezem-
igo de 1909.

S. ministro da Fazenda—Tendo em muita
attenção o aviso n. 232, de 30 de . novembro
ultimo, reatisamente á 'consulta do enge-
nheiro chefe da fiscalização no 2° districto
das estralas de ferro, sobre o modo pelo
qual deve ser contado o prazo de 10 dias a
que está obrigada a Great Westera, pelo seu
eontracto, para o recolhimento das quotas
do arrendamento, tenho a honra do co =e-
nlear a V. Ex. que estou de pleno accórdo
cora O parecer do Sr. Dr. procurador fiscal,
°Aceito pela Delegacia do Taesouro Federal
em Pernambuco, assim concebido: O rece-
bimento deve ser feito dentro d. o 10 d:as,
pela clausula 14° da revisão do ,contracto,
não havendo designação do que esses 10 dias
sejam uteis, devendo-se, portanto, ,contai-os
seguidamente. Si o decimo dia for domingo
no feriado, o recolhimento se dará no dia
util subsequente.

Aproveito o ensejo para apresentar a
V. Ex. os protestos de minha estima o dis-
Uncta consideração.— Francisco Sá.

Expediente de 3 de janeiro de 1910

. Declarou-se á directoria da Estrala do
Ferro Central do Brazil, que convém sejam
gttenclidas, por conta do Ministerio

Guerra, as requisições do passagens e re-
spectiva bagagem que á rileamo, estrada fizer
o director do Sanat orio Militar, em ampos
do Jordão, para officiaes e praeas do Exer-
cito e Silas familias, e bem assim o trans-
porte de agimaes, no caso de serviço pu-
blico.

DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS

Por acto de 3 do corrente, foi exonerada
a pedido do cargo do • agente do Correio do
Largo da Lapa D. Senhorinha Gomes Bran-
dão e nomeada para substituil-a D. Maria
Antonieta Armoild Brandão.

Requerimentos d,3spachados

Eduardo afarei), pedinlo rea,dmis go no
cargo de praticante de 1° classe.—Asuarde
opportunidade.

Mario Gomes da Oliveira, pedindo nomea-
ção para o cargo de praticante de 2° classe.
—Aguarde opportunido,de.

José Aguiar Continentino, polindo mais
30 dias de prazo nara entrar em exercicio
do cargo de praticante de 2° classe.- Prove
o agegado.

Ministerio da Fazenda

Por ports ria de 27 de dezembro ultimo,
foi couce lida a seguinte licença:

De 60 dids, com a metade da dia.ria, ao
oserario da Imprensa Nacional. Pedro M: —
giesta Fernandes para tratamento de sande.

Directoria do Expeaiento d Thesouro
:Fedsral

Reguerinzerto despachado

Polo Sr. ministro:
Vicente Bruno, polindo licença para ven-

der estampilhas.—Diria-se á Delegacia Fis-
cal em S. Paulo.

.•nnnnn

EXPEDIENTE DO SR, DIRECTOR

Additamento ao do dia .90 de dewinbro
• de 1909

Sr presidente do Tribunal de contas:
N. 307—Remetto-vos, para os fins conve-

nientes, de accordo com o despacho do
Sr. ministro, de 6 do corrente, o incluso
processo relativo á fiança, no valor de 800$,
em urna caderneta da Caixa Economica,
com o deposito de 84l$886, prestada por Joa,•
quina do Azevedo Dom ingaes, em garantia
da responsabilidade de Modesto Bernandes
do Loyola e da de seus propostos no togar de
agente do Correio de S. João Marcos, Estado
do Rio de Jaaoiro.

N. 308—Remetto-vos, para os fins conve-
nientes, de accôrdo com o despacho do
Sr. ministro, do 21 do corrente, o incluso
processo, transmittido com o officio da Dele-
gacia Fiscal em S. Paulo, n. 590, de 20 de
novembro ultimo, referente á fiança no va-
lor do 500$. em uma caderneta da Caixa
Economica, com o deposito de igual quantia,
prestada por Antonio Amancio de Oliveira,

em garantia de sua responsabilidade e da dai
seus propostos no togar de escrivão da Cella-
ctoria Federal em Monte Alto, naquele Es-
tado.

.	 .
—Sr. delegado fiscal no Estado de Ala-

gins:
1\7.89 —Relativamente aos concertos ou

reparos de que carecem a ponte e os arma-
zela, da Alfandega desta Capital, a que se
refere o vosso officio n, 3 8 , de 22 da, abril do
abril ultimo, commiinico-vos, para os fins
convenientes, que o Sr. ministro, por despa-
cho de 21 do corrente, exarado no respectivo
processo, resolveu que não pódo ser autori-
zada a applicaç;áo do saldo do credito de
1P:000$. concedido, pela sub-consignação
«Para despesas imprevistas e para as pre-
vistas urgentes, etc.», da verba—Alfande-
gas—e destinado ao pagamento de aluguel
de armazens. aos mellisramentos o concer-
tos de que carecem cs armazena e a ponte
metallica da Alfandega de Maceió, por tra-
tar-se de despezas que tiveram de correr
pela verba «Obras».

N. 90 — COmaiunico-vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. ministro, por despacho
de li do corrente. proferido em sessão do
Conselho de Fazenda, de accardo com o pa-
recer deste, resolveu d tr pr.,vimento ao
recurso encaminhado com o vosso officio
n. 26, de 17 de agssto tilt'mo, interposto
por Borstelma,n & Comp., agentes nessa c'-
dado do vapor alemão Corrientes, da decisão
da Inspectoria, da Alfandega, d )ssa Capital,
impondo ao commandanto do mesmo vapor
a multa de direitos em dobro pela falta do
descarga no porto da Parahyba de merca-
dorias reemba •cadas no dessa cidade, onde
as tinha deixado aquele vapor.

— Sr. delegado fiscal no Amazonas:
N. 193 — Declaro-vos, para os devidos

effeitos, que o Sr. ministro, por despacho de
22 do corrente, proferido sobre o vosso tele-
gramma de PO de outubro ultimo, resolveu
autorizar-vos a requisite passagens desse
ao Estado do Maranhã) para o 4° escripto-
rario da Delegacia Fiscal no mesmo Estado
Manoel Madruga, sua esposa e um creado.
Confirmo assim meu telegram ma.

— Sr. delegado fiscal na Bahia:
N. 327—Communico-vos, para os fins con-

venientes, que o Sr. ministro, a quem foi
presente o recurso a que se refere o vosso
officio n. 224, de 13 de setembro ultimo, in--
terposto peo Moraes & Comp., da decisão da
Alfandega desse Estado, sujeitando ao paga-
mento da taxa de 5$, do art. 473, da Tarifa,
com a sobre-taxa de 40 % da nota 55, o :
tecido submettido a despacho pela 2a addição
da, nota do importação n. X 1.729, de agosto
deste anilo, como— de algodão de fantasia —
para pagamento da referida taxa de 5$, re-
solveu, por despacho de 13 do coar
proferido em sessão di Conselho de Fazenda,
de acceirdo com o povoem deste, dar pro-ri •
mento ao allu lido recurso.

N. 328— Communico-vos, para Os fins con-
venientes, que o Sr. ministro, a quem foi
presente o relatorio apreseotado pelo ins-
pector fiscal Alarico Josl Coelho Cintra,
sobre o serviço de fiscalização dos impostos
de cmsumo, nesse Estado, resolveu, por acto
de 21 do corrente, adopta a medida alli
suggesida, de ser feito, de seis em seis me-
Z28, o revezamento dos agentes fiscaes nesse..
mesmo Estado, devendo essa delegacia pro-
videnciar no sentido de ser indicada, com a -
maxima urgencia, a medida de que se'
trata.

N. 329— ComMunico-vos, para os -devidoa.
fins, que o Sr. Ministro, attendendo ao pe-
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N. 3—Providencia,e para que á Collectoria
Federal: de Nova -Friburgo e $anta Anua
do Japullyba, seja reine:fletida, • a quantia
:de 2:800$000, em estampilhas do sello
adhesivo, das taxas abaix, declaradas, con-
forme reauisitou o respectivo collector no

officio n. 162, de 30 de dezembro, sendot
116 do 100 ré:s '• 116 de f£10 réis ; 24666 de
300 réis ; 33 de 400 réis ; 18 do 500 réis

I

133 de 1$; 33 de 2$ ; 23 de 3$; 24 sie . 4$ ; 2,1
da 5$ '• 8 do 10$; 5 de 15$ ; 6 de 20$, ()...
de 50$.

ilido da Wendencia Municipal dessa 'capital,
no orcio n. 818. del2sle novembro proximo
/indo, encaminhado com o vosso do n. 301,
de 27 do mesmo mez, resolvo", por acto de
22 do corrente, autorizar o despacho, livro
de direitos, nos termos do art. 2) (XI, n.
da vigente loi da recaita, do material coa-
stanto da inclusa relação, que aquella
tendencia pretende importar por intexinedio
de A. Chi:chie, destinado aos serviços do
Corpo de Bombeiros dessa cidade.

coilectoria das Rendas Feleraes da Capital de S. Paulo

' (Installada em 21 de janeiro da 1005, pelo actual C011ector)

Tem arrecadado 93.124:G54134

QUADRO COMPARATIVO DA ARRECADAÇÃO DO EXERCICIO DE 1999 com A
DO EXERCICIO DE 1908

Dia 31

Sr. inspector da Alfandega do Rio de Ja-
neiro:

N. 2.177— Commuileo-vias, sara os devi-
dos fins, que o Sr. ministro, por acto de 31
do corrente, re o:veu autorizar o despacho,
livro de direito:, de 12 volumes contendo
peças de machl aos para o fabrico de pol-
vora, conformo foi soliciti,do pelo Departa-
mento da Administração da Secretaria da
G :erra no officio e. X(X, 1.020, de 17 deste
mez. que incluso vos devei vo, o qual foi on-
e •minhatio ceia o dessa alfandega n. 2.352,
do 21 tambern do amadte.

•••n•••••

• Direct:ir la las Vendas Publicas -

vs:rvelt:NrE DO sn. ninE-ToR

D:a 31 de ,dez•nnbro de 11.0.)

Sr. delendo fiscal em Pernambuco:
N. 51 -- Nio to ido • sitio, até a pre,ente

data., cumprida, a orlem desta directoria •
n. 44. de 9 Lio ontnbro nraxim) passado, rei-
tero-vos as recolimendaCões na /nasala con-
tidas, afim de que 60 p0 sa, resolver definiti•
vamento sobro o a,ssumpto de que trata o
VOSSJ OffiJi0 n. 3, de 16 de fevereiro do 1903.

— se. del gado fiscal na Rio Grande do
Norte:

N. 17 — Não teu lo sido devolvido a essa
dilegacia, juntamente com os recursos in-
terpostos pela firma Prooaça e Gouvê,l, o
offico que os eacarninhou. sob o n. 27, de
16 do setembro u:timo, em 'que se acha
Pxar ido o despacho dc . tL directoria, na can-
farmida te do qual vos foram requisitados
eselarecireento , , pela ordem 11 13, de 14 de
outubro proximo patsado, inclusa vol-o
transe-dito, reiterando a reimminendação
eaatida na meneion ida ordem, afim do que,
com a Possivel brevidade, presteis as Mor-
/.naçãos neeessarias.

N. 31—Itemmmendo a/ Sr. collecfor das
Rendas Federaes de Canta.gallo que envio a
esta diretoria a amostra da mercadoria
apprehendida a Feris Joris Theme de que
trata seu officio e. 142, do 2 do expirauto
mez.

Chaano a attenção do mas no Sr. collector
para a circular e, 4, de 15 do dezembro , de
1004.

— Sr. director da Casa da Moeda
N. 1—Providenciao para que á Collectuia

Federal do Paraty seja romettida a quantia
do 3:500$, em estampilhas dos impostos de
consumo das taxas abaixo deelaradas, con-
forme requisitou o respectivo collector no
officio n. 91, do 25 do corrente, sendo: 25
safio/ de 100$ e 20 de 50$090..

N. 2- Providencias para que á Collectoria
Federal de Itaborally seja reinettida a quan-
do 60$; em estampilhas dos impostos de con-
sumo da taxa abaixo declarada, conforme
requisitou o respectivo collector n/ officio
n. 85, do 29 do corrente, sendo 12.000 cintas
de $005 (charutos)

EXERCICICS
	

DIFFERENÇA

ARRECADAÇÃO 1903
Com o trimes-
tre	 addieional

1909
Ate	 31	 de de-

zembro
Para mais Para menos

Ordinaria — Inferior

Ronda da Imprensa Nacional e
Diario 557$000 630$00) 103$090

Dita de maaricala da- instrucçã.)
supenior 	 60:800090 6):400:g000 	  400$000

Dita do proprios nacionaes...... 55:890$08) 61:0165 n74 5:124594
Imposto-fio solta:

Por verba 	 155:873$070 121:993S031 	 33:879$983
Adhesivo 	 1.014:833$180 1.033:020830 18:140$120

Dito sobre biLetes de loterias 	 68:175$00 246:7208000 177:945$000
Dito sobre subsallos o vencimen-

tos 	 3:135$332 •	 7025-,93 	 -	 •	 . 2:432$8*
Dito do 2 1/2 %, sobre dividendo,
Foros de terrenos  -

579:9-53363
11k8

040:3108325
•1538318

60:324$902
312$515

Lau,demi 	  7-30000 ' 2:3758000 1:625000
Premio de dew sitos publicos 	 6758427 675 127
Sello de num 'ação 	  210$320 	 210$P0
Taxa judici iria.. 	 26$320 49 $850 273$650

Coas:: mo
Taxa 	 4.280:4908; i5 2.261:91 giro 	 21:552;355
Registro 	 275:7105000 273:01 08000 	 2:730, uai

Ext ra ardina ria

In lemniziais 	   1245'20 294 00 175$180
Divid L :activa 	 25:8848500	 132:5898019 100:705$119
Rendas even tuaes. 	 6:75>200 152;;060 	 6 :601$60-0
Receita	 eventual	 compreliendi-

das as multas por infracção de
leis e regitlamenta.s 	 225218283 25:0385108 3:1175125

De,positos 	 70:6354000 135:2755580 65:6005580

Total 	 6.629:408$326 7.001:751528 440:160$262 67:811$07d

Para mais em 1909 	 .332:349$202

Nota-se que a arrecadação deste anno foi a maior attingida por esta collectoria desde
a sua installação em 1905. Os principaes productos tiveram augmento nas taxas doS
impostos do consumo; houve, porém, uma differença do 554:080$ para menos em phos-
piloros, resultando, por isso, na totalidade destes impostos, menor arrecadação, compa,
latia com a de 1908.

Foram concedidas 5.397 patentes do registro contra 4.994 em 1908—para mais 40&„
em 1909, sendo para fabricas 839 ou mais 32 esto anuo. O numero do «sello por verba,
elevou-se a 4.687 em 1909 contra 3.190 coa 1908—para mais 1.497. Teima tido andamento
nesta collectoria 2.013 processos administrativos; por infracção de leis e regulamentos;
sendo 824 desta Capital e 1.189 procedentes do outras repartiOes.

S. Nado, 31 de dezembro de loop.



EXERCICIOS DIFFERENÇA

1908 1909 Para mais Para menos

,	 400:210325
61:4508000

817:1788735

442:1268510
63:7208000

934:0578320

41:91 $23-)
2:280000

8,:878$585
82:5404`00 80:10000 -- 2:720000

1.334:53e$030 8.0:456$000 -- 554:0A000
4:68400 8:730000 4 050000
-- 28100 '4100

15 $000 7508000 -	 600000
419:93 8150 4S2:623$500 42:W08350
21:22) 030 21:3C0.000 170000

'	 90 1W0 8408000 - - C08000
37:444$900 53:7728680 19:37090
10:9808000 10:3108000 -- 6708000

•	 22:010250 43.4-08500 21:4198?50
5:8508000 5:3201000 -- 5208000
3:2498560 10:89308. 7:643520

20'060 1808000 -- 20000
24:4 7$),25 22:70081.0 -- 1:7368735

•	 48:9U$001 45:4'l0:C0O -- 3:430;,000
62:4598500 78:755,500 16:293$000

6?0$000 690;030 70000
512:5 3800 571:1918 - 00 58:3868900

12:300000 11:C40,000 750-$000
59100) 458000 -- 134000

1:1038n00 1:2..)08,00 1908000
571:901010 811:4408760 239:538750
24:408000 22:510009 1:920000

4.286:4098545 4.261:946$190 534:3368383 555:9498735
275:740$0,0 273:01%000 7:3608000 10:0908000

•	 4.562:239$545 4.537:9538190 541:7568380 566:0398735

São Paulo, 31 do dezembro de 1909.

'1-Uh. sobre fumos.. 	
Registro 	
Taxa sobre bebidas 	
Registro 	
Taxa sobre phosplioros 	
Registro 	
Ta.Na sobre o sal.. 	
Registro 	

.Taxa sobre calçados 	
Registro 	
Idem de velas 	
Taxa sobre perfumarias 	

'Registro 	
Taxa sobre especialidades
1 pharmaceuticas 	
'Registro 	
Taxa sobro o vinagre 	
Registro 	
Taxa sobre cons.3rvas 	
.Registro 	
Taxa sobre cartas de jogar..
Registro 	
laxa sobre chapeus 	
registro 	

1Taxa sobre bengalas 	
,Registro 	
gaXa sobro tecidos 	
1Ze ff istro •	

PRODUTOS

Taxa 	
• Regidtro 	

Total geral 	

.G
rd 0

o
01 .0

MT: 0 o
r e CO

(5)

00.
E a• E °

001
•"`
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• "	 Recebedoria do Rio de Janeiro

Requerimentos despachalos

Dia 3 de janeiro do 1910

Emilio Gonçalves da Cruz.—Pague as con-
tribuiçõs em debito e satisfaça a exigencia
a que se refere o parecer.

Silvino José Pereira.—Transfira-se.
Manoel Alvaro.— Averbe-se a mudança

com o v dor locativo de 3:600$000.
Julio Soares de Carvalho.— Transfira-se.
Gatto & Filhos.— Já estando . attendido

para 1910, nada lia que deferir.
J. Carneiro & C imp.—Transfira-se o esta-

hlecimonto quanto a transferencia da li-
cença para a venda de estampilhas do sob)
adhesivo,requeiram os supplieantes ao Em.
Sr. ministro da Fazenda.

Cnstollo Manoel Fernandes.— Proceda-se
na fôrma da informação do Sr. Coimbra.

José Marinhas Soares Junior. — Archi-
ve-se

Albina Barbna . —Transfira-se .
José Gasp tr da Rocha Junior.—Restitua-se

a quem do dii eito a qu vota. de 36$, levan-
do-se a despeza a «Receita a annullark.

Francisco de Oliveira Leite.—A sub-dire-
cto ria..

Antonio Monteiro de Andrade.— Trans-
fira-se.

Ribeiro & Surra lor.—Reduza-se o valor
locativo a 1:680$003.

Joaquim da Silva. — Tra-sfira-se.
Julio Klier do Mendonça.— Satisfaça a

exigencia.
Francisco de Oliveira Leite.— Satisfaça a

exigencia.
S. Mendes & Comp. — Reduza-Jç nos

termos do parecer o valor loeitito de
2:640$090.

Antonio Joaquim Barroso.— A' sub-dire-
ctoria.

Augusto Voges.—Transfira-se. 	 .
Adalgisa Cear Ramos.—Elimine-se a clau-

sula de—menor —na inscripção do predio
n. 72 da rua Viscondessa de Pirassinunga ;
quanto aos demais a que alinde a petiçao,
satisfaça a exigencia.

Maceiro, Garcia & Coqueijo.—Transfira-se.
Herminio Rodrigues de Sá.— Averbe-se a

mudança.
Antonio Moreira Barbosa.— Officie-se nos

termos do parecer.
NO	 Pedro Leandro Lamberti. — Satisfaça a

exigencia.
Ali pio Lopes.—Averbe-se a mudança.
Joaquim da Fonseca.— Pague o debito

aceusado.
Ordem Terceira •de Nossa Senhora do

Total Monte do Carmo.— Officie-se ás Obras Pu-
blicas, novamente.

Adelino Fernandes da Cunha.—Satisfaça a
exigencia.

Joaquim Affonso Guimarães. — Transfi-
ra-se.

Manoel José Rodrigues Torres Sobrinho.—
Idem .

João de Matt os. —Idem.
Manoel Francisco Firmino do Castro Lima.

—Idem.
Joaquim Gomes (lu Santos.— Averbe-se a

mudança com o valor locativo de 1:800$000.
Antonio Martins Ferreira.— Averbe-se

mudança.
José Amaro Pereira.—Averbe-se a mu-

dança.
Manoel Jesus Camara..—Pague o imposto

em debito.
Antonio Bastos Ribeiro Junior.—Transfi.-

ra-se.
Capitão fle earveta Aristides Vieira Masca-

renhas.—Idem.
Therezina 13otti & Fernando.—SatIsfaça.m

a exigencia.

o

rnios 	  10 5 111 126
Bebidas 	 10 3 39 52
Phosphoros 	 2' 2
,alçados 	   23 2 333 358
Perfumarias 	
fsspecialidades pharmacouticas 	

3
1 1

29
52

32
54

"Vinagre 	 13 13
'pensei' vas 	 1 23 27
Çartas do jogar 	  2 1 3

"Chapéos 	 15 2 127 141
Bengalas 	 -- 6 6
Nulos 	
•

12
•n•••••••n•

6 22

Total 	 79 17 743 839

é:d.o Paulo, 31 do dezempro de 1000

Collectoria das Rendas Federaes da Capital de S, Paulo
•. ,t2EADRO COMPARATIVO DA ARRECADAÇÃO DOS IMPOSTOS DE CONSUMO (TAXA E REGISTRO) DO
• EXERCICIO DE 1909 Com A D) EXERCICIO DE 11:08

ColIectoria das Rendas Federaes da Capital de S. Paulo
QUADRO ESTATISTICO DAS DIVERSAS FABRICAS QUE PAGARA.NI PATENTE DE REGISTRO

EXF,RCICIO DE 1C09
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Manoel Machado Coelho.-Transfira-sb.'
Oscar de Si.-Em face do parecer, redu-

za-se o valor locativo a 3:60 $000.
Bornardino José Ma.chado.-Transfira-se.
Adriano Pereira Soares .-Pague o imposto

em debito.
Julia Pavis.-Transfira-se.
Henrique Massiese.-196-se a baixa.
Manoel Joaquim Fernandes Palheiros.-

Prove o valor locativo do acceolo com o
art. 10, do decreto n. 5.142, do 27 de feve-
reiro do 1104.

Antonio Rodrigues Coelho.-Transfira-se.
• Antonio Machado Coelho -Idem.

José Machado Coelho.-Idein.
Manoel Macedo.-De accôrdo com o pare-

cer, averbe-se a mudança.
Joaquim do Souza M • ndos.-Dô-se a baixa.
B irbosa & Carnota.--Em face do parecer,

reduza-se o valor locativo a 2.200$000.
Amigues alichel.-Officie-se nos termos

proaost
Jrs6 A. da Costa Mouro.-Satisfaça a

exigoucia.
Ilearique Moda. -Tramara-se.
Lopes & Rodrigues.-Transfira-se.
Hugo al isca SC Comp.-A' vista do parecer

tendo sido armila lo o debito a que se re-
fere o desnacho de 13 de dezembro do atino
proximo findo, averbe-se a mudanç

José Placido do Valha Rego.-Em face do
parecer, nada, ha que deferir.

Aleirado Santos & Comp. - Transfira-se.
Imponho a muta do 50$, nos termos do ar-
tigo 44, do decreto n. 5.142, de 27 do feve-
reiro do 1904.

;Tolo Carvalho França.-Em face do pa-
Tecer, restitua-3e a quantia de 89$433, le-
vando-se a 4c Despeza a receita a aainullar ».

André Lima & Comp. - Satisfaça a exi-
geocia.	 •Mano d de Souza Lisboa, -Idem. .

Domingos da Silva Pinho. - Averbe-se a
mudança, com o valor loeativo de 3:000$,
de accôrdo Com o parecer.

Enéas Cezar Ramos. - Elimine-se a clau-
sula de menor, do prodio n. 72 a raa Viscon-
dessa do Pirassinung te aos demais meneios,
nados na petiçãa, satisfaça a exigaacia.

Innacencio Dias Lopes.-A' vista do ps.:
neer, nada ha que deferir.

Anna. Elisi M. Quimo rães.-Transfira-se,
notando-se a clausula do uso-fructo, do ac-
côrdo com parecer.

José Moreira do Andrade. - Transfiraase.
Delphina Rosa Teixeira.- Ti anslira-se.
Francisco Machalo Coalho.-Idern.
Campos & Teixeira-Do accôrdo com o

parecer, reduza-se o valor locativo á 720$,
para 1910.

Ponce -& Comp.-Provem o valor locaeivo,
do accôrdo com o art. 10. do regulamento
annexo ao decreto n. 5.142, de 27 de feve-
reiro do 1904.

José Provinzano.-Idem. •
Silva Nunes & Comp.-Idem.
Vieira & Comp.-Idem.
Anuo Ferreira.-Idem
Martins & Irinãos.-Paguem o imposto

em debito.
Minoel Fernandes Rodrigues.-Faça-se a

inscripçã,o a partir de setembro do 1908,
com o valor locativo dc 600$0„0.

Joaquim Ales Borges. - Offleie-se ás
Obras Publicas.

João Mondes Tavares. - Restitua-se a
quantia do 49$a85, levando-se ' a aReceita a
despeza a aninhar».

2utonio Santos Viliar.-Dê-so a baixa.
Representação do escripturario Souza o

Silva, sobre os predios ns. 3 B, 1, 3 A o 3,
da rua Maria Engenia.-Annullem-se as
vidas constantes das contra-fés, oficiando-se
a Directoria do Contencioso.

Ministerio da Guerra
Por portaria de 23 do corrente foi no-

meado chefe da 5° divisão do Departamento
de Administração o tenente-coronel José
Maria Ferreira.

• --
Expediente de 23 de dezembro de 1993

Ao Sr. Ministro da Fazenda, solicitando
providencias para que:

Sejam distribaidos ás delegacias fiscaes do
Thesouro Federal nos Estados abaixo men-
cionados os credites das seguintes quantias:

Na Parahyba, do Norte, de 250$, para pa-
gamento aos herdeiros do 2° tenente Mau-
ricio Martins Lopes Lima.

No Rio Grande do Sul
Do 636$983, para pagamento ao alferes

reformado Leopoldo Xavier Fe reira ;
De 53:0003, por conta da verba 15°-Ma-

terial, n. 28 do exercido actual.
Em Meato Grosso, de 20):000$, por conta

da verba 15°-Material-despezas espociaes
-forrãgens e ferragens.

Sejam pagas no Thesouro Federal as se-
guintes quantias

Do 35:0393R10, sendo: a Barbosa, Amaral.
& Pimentel 313500; a flori ido Moniz & COIllp.,
16$ ; a Berthollo Walhneldt, 9:614$530 ; a
Costa & Pereira, 221$200 ; a Dias Garcia &
Comp., 85V00 ; a Hime & Comp., 532$660;
a Haupt & Comp., 12:1403800 ; a João
Ramos Si Comp., 248$; a J. Marta & Comp.
4:005$ ; a Ludo:f & Lud lf, 1:1893300 ; a
Schlobach & Comp., 2:469$190 ; a Theodor
Wille & Comp., 2:8u7$200; e a Virgilio
Machado, 1:7003000 (aviso n. 854)

Do 15'47.55, sondo : 1153630 ao 2° sar-
gento Octavio Severino de Araujo o 383125
ao ex-cabo de espildra Gregorio do Faria
Albuquerque (avisa n. 836) ;	 •	 '

Da 23:0193650, sondo : a Amaral Guima-
rães & Com7., 83$400; a Bragança Cid &
Comp., 8:92$$4i0; á Companhia Ferro Car-
ril Jardim Butanico, 934400; á aChargeurs
Réunis», 132$ ; a Dias Garcia & Comp.,
2:4543700; a F. P.Passos & Filho, 3:860$'200;
a J. &mandes Corrêa & Comp., 3:5Ø0; a
J. Rainho & Comp., 161$ ; a Oscar Taves
& Comp. 310$ e a Ottoni & Silva, 1:759$90
(aviso n. 860.)

-Ao Sr. Ministro da Viação e Obras Pu-
blicas, accusando o recobinionta do seu
aviso n. 294, de 13 de novembro ultimo, e
communicando que a providencia, toma Ia
pelo Ministerio da Guerra, do mandar sus-
pender, a partir de julho do corrente anno,
a forragem para as adimos a serviço da
commissão constrnctori. de linhas telogra-
phkas de alatti Grosai ao Amazonas, foi
determinada por não poder o ore liro que
attendo a esse serviço comportar a dosaeza,
resolvendo o ministerio a seu carga sobre a
que se refere ao exercicio vindouro.

- Ao delegado fiscal do Thesouro Federal
no Rio Grande do Sul, enviando o processo
de divida de exercicias findos, no valn • de
13:70-4150, proven'ento - de fornecimentos
feitos por Antonio Sarinanho á guarnição de
S. liaria, afim de que possam ser saaadas as
irregularidades ilidia idas no parecer da Di-
rectoria do Contabilidade do Thesouro Fe-
deral.

- Ao chefe do Departamento da Guerra,
concedendo licença:

Ao coronel João Candido Jacques, para ir
ao Estado do Rio Grande do Sul buscar sua
familia ;

Ao 3° sargento do 13° regimento do cavai-
lana Angelo dos Santos Ribeiro para, na pri•
moira época„ prestar na Escola de Guerra
exames vagos_ do 1° anno, e, si for appro-
vado, os do 2° acne na época seguinte.

- Ao inspector permanente da 8° região,
mandando providenciar para que a guarda

da Collectoria do Rendas Moraes em Cabo
Frio seja feita por um destacamento de setá,
praças do Exercito sob o comutando do gni
inferior, conforme pediu o Ministerio da Fa-
zenda.
- Ao director do Arsenal de Guerra dg

Rio de Janeiro, mandando preparar no dito
estabolecim . ato 60 caixas de madeira, desti-
nadas ao esquadrão de trena da l e brigada

-estrategica, nas condições indicadas pelá 
commaadanto dessa unidade.

Ministerio da Guerra - N. 574- Rio de
Janeiro, 21 de doze nbro do 1909.

Sr. chefe do Departamento da Guerra -
Declarcavo4 que o SJ . . Presidente da Repu-
blica,. conformando-se com u parecer do
Suprema Tribunal Milita-, exarado em coa-
sulta de 29 do mez findo, resolveu, em 16 do
corrente, deferir o reaueriniento em que o
major gradua to da arma de artilharia João
Antonio do Oliveira Valia pediu ser promo-
vido á elrocti vida le do dita Posto com anti-
guidade de 5 do agusti de 19 8.

Outrosinavos de . 1 Lr° que o mesmo °Melai
jáoi promovido a 14 do outubro ultimo.	 ,

Saude e fraternidade.- J. B. Bortuatitt

amsulta a que se refere o aviso supra

Sr. Presidente da Republica - Mandastes
remetter a este tribunal. com o aviso do
Ministerio da Guerra, n. 124. de 20 de no-
vembro ultimo, para consultar o requeri-
mento, datado de 11 de setembro do 1008,
oca que o major graduado da arma do arti-
lharia João Antonio de Oliveira Valia pede
effectividade do seu posto a contar do 5 de
agosto do 19 8.

A 4° divisão do Departamento da Guerra
informa em 16 do outubro o seguinte:

O Sr. major graduado da arma de arti-
lhana João Antonio de Oliveira Valle requer
a elfectividade do posa) contada do 5 do
ag isto do 1e08, fundando-se em que na pro-
moção ,dessa mesma data se não preen-
cherão vagas abertas com a reorganização
do Exercito, por terem sido inanidos achas
offieiaes do extincto Corpo do Estado-Maior.
A lei n. 1.800, de 4 de janelt •o do 1968, diz,
com effeit a em seu titulo IX» art. 115:

Fica extincto o Corpo de Estado-Maior do
Exercito, cujos °filei ies seraa incluidos no
quadro suroplementar crea lo pela presente
lei, até que sejam distribuidos pelas armas
de infantar,a, cavallaria, artilharia o enge-
nh tala par nromoção eia cancurrencia cota
cena os ofiblaes das referidas armas, do
accôrdo com a lei em vigor. »

Est , dispositivo, que gat •ante plena e lail-
ludivelmente o direito do paticion trio, foi,
no amianto, prejudicado polo decreto que o
regulamentou.

Ora, do § 1° do art. 48 da Constituição se
deprehende que nenhum decreto pado con-
trariar as d., termin ições expressas da lei do
que ele deriva, porquanto a lei circum-
sarava a esphera em que fica delimitado o
Poder Executiuo pa pa cl !terminar a sua fiel
execução. E neste espirito inspirou-se o
Exm. Sr. Presidente da Republica, confor-
mando a sua resolução . cota o parecer do
Supremo Tribunal Militar, de 6 de Setembrd
de 1909, assim expresso coxia lb-nauta

... nem os ofileiaes do corpo extincto são
transferidos e, stiasaquentemento, promo-
vidos ; a sua inala "à; ) nas armas se offectua
quando lhes cabo aw,..s3o no posto. E' isto
o que a lei n. 1860 disp5e (at .t. 115).
Assim, privado da um direita como foi,
em virtude de uma regulamentação con-
traria ao eitabolecido na lai po.rece,assistie
ao requerente inteira justiça. 	 •

Convém, entretanto, ouvir a • opinião da
coleado Supremo Tribunal Militar.>
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, O chefe da 41 divisão concorda com essa
informação. O auditor de guerra em serviço
¡unto ao Departamento da Guerra diz:

4 0 major graduado de artilharia João An-
tonio de Oliveira Valha, firmado nos termos
o art. 115 da lei n. 1860, de 4 de janeiro
e 1908, pede a sua promoção á effectividade
o posto, ponderando que os officiaes do ex-
Ando Corpo do Estado-Maior transferidos a
itulo provisorio para a sua arma, fecharam
hi vagas irregularmente, contra o disposto

rio citado art. 115. Comparando neste par-
ticular a lei ri. 1.850 dom o seu respectivo
regulamento, que baixou com o decreto
ti. 7.024, de 11 de julho do anno passado,
percebe-se logo que houve por parte deste
anua inversão de autoridade tal que deter-
minou o conflicto a que ora se assiste. Do
citado art. 115 se deprehende sem grande
esforço de logica que o Corpo do Estado-
Maior foi por essa lei extincto, ,devendo 03
officiaes ser incluidos no quadro supple-
Montar por ella usado no art. 125, onde
deverão permanecer, até que a promoção os
vá ahi buscar para distribuil-os então d fi-
altivamente pelas armas. Entretanto, o de-
creto que regulamentou essa lei, entre
outros dispositivos estabeleceu, aliás de eia.
centro ao art. 48 § 1° da Conátituição Fe-
deral, mais uma estadia, mais uma etapa,
onde houvessem aquolles officiaes de aguar-
dar si et in gitantum a sua definitiva incor-
poração á arma" para que tivessem de ser
promoVidos; ora, semelhante °reação não
foi nem imaginada, quanto mais autoria ia
pela lei n. 1.860. O dispositivo do regula-
mento se nos afigura uma verdadeira sobra
ela lei, um excesso de poder, uma innovação
da meteria votada pelo Poder Legislativo
elle alterou o que não podia alterar, distin-
guiu onde a lei não distingue ; de conformi-
dade com esta, a situação dos officiaes das
armas é uma, e segundo a orientação do de-
ereto é outra, muito diferente. Neste
confficto, portanto, entro os mandamentos
.ile uma lei e os dispositivos de uru regula-
Mento, parece que não se deve vacilar, mor-
mente quando o espirito do decreto n. 3.168,
de 29 de outubro de 1863, a lei n. 585, de 6
de setembro de 1857. aliás 1850 e o pa recer do
Supremo Tribunal Militar, de 6 de setembro
deste armo, nos estão indicando que o criterio
regulador desse assumpto é o art. 115 da
lei n. 1.830, convindo ser revogado por
ocioso e innovador o artigo do regulamento
que determina a transferencia dos officiaes
do Estado-Maior para diferentes armas.
Sentindo-se lesados em sou direito de pro-
moção, 03 officiaes das armas reclamam, e o
sou pratesto parece que não está divorciado
'da razão e da lei.» 	 i

O coronel Roberto Trompowsky informa
nestes termos ao general chefe do Departa-
mento da Guerra: «Restituindo-vos o reque-
rimento em que o então major graduado da
hrma do artilharia João Antonio do Oliveira
Valle pede para ser considerado como efe-
ctivamente promovido a esse posto com an-
tiguidade de 5 de agosto do 1908, visto exis-
tirem na sua arma das vagas creadas pela
lei n. 1,860,de 4 do janeiro do mesmo atino,
duas vagas de coronel, uma de tenente-co-
ronel e tres de major que não foram pre-
enchidas, nem podem ser pelos ofliciaes do
extincto corpo do Estado-Maior, que se
acham provisoriamente no quadro de arti-
lharia em face da citada lei, sinão em con-
aequencia de promoção; cabe-me dizer o se-
guinte: Polo art. 115 . da lei n. 1.860, o
Corpo de Estado-Maior foi extincto, devendo
os officiaes ser incluidos no quadro supple-
montar de que cogita o art. 123, onde per-
manecerão, ate que por promoção sejam
distribuidos pelas quatro armas. Entretanto,
r., decreto 11.7.024,de 11 dejunho de 1908,que
p,pprovou o regulamento dessa lei, mandou
pelo art. 2° que os offidiaeS daquelle corpo

a

fossem imMediatamente designados para
servir em commissão nas diferentes ar-
mas, tocando á artilharia um coronel, troe te-
nentes-coroneis, seis majores o II capitães.
E pelo § 2° do mesmo artigo foram manda-
dos occupar provisoriamente no quadro sare
plementar vagas correspondentes aos seus
postos, vagas que só seriam preenchidas ef-
fectivamente quando os alludidos ofaciaes
fossem inchados nas armas era que lhos
coubesse access°. O desaccordo entre a loi e
o seu regulameate dou origem á presente
Petição o á outra do mesmo teor, pare-
cendo, como diz o Sr. Dr. auditor da
Guerra, que o espirito do decreto n. 3 163,
de 29 de outubro de 1863, a lei n. 585, de 6
de setembro de 1857 (aliás 1850) e o parecer
do Supremo Ttrionnal Militer de 6 de setem-
bro ultimo, indicam dever prevalecer o cri-
teria do supra referido artigo 1/O. da lei que
reorganizou o Exercito.

Convem pois que o presente requosimento
seja submettido á esclarecido apreeiasãe do
Supremo Tribunal Militare. O general de
brigada chefe do Departamento da Guerra
declara «que no assumpto em questão parece
haver uma desharmonia entre o regula-
mento e a lei correspondente, sendo de tola
conveniencia soja ouvida sobre meteria a
opinião do Supremo Tribunal Militar.»•

•••nn•n

O Tribunal passa a dar cumprimento á
vossa ordem transmittida pelo alinisterio da
Guerra no aviso n. 124, de 20 de novembro
do corrente.

Estudando detidamente a preterição do
major Jato Antonio de Oliveira Valle, este
Tribunal verificou mais uma voz contradi-
cções manifestas, irrefragaveis, entre o dis-
posto no artigo 115 da lei n. 1860 de 4 de
janeiro do 1903 o o regulamento expando
para a sua execução pelo decreto n. 7.024
de 11 de Julho do mesmo atino; assim como
entre o art. 123 cloquella lei, creando una—.
Quadro Supple alentar—, e o art. 7° de de-
creto n. 6.971 de 4 de junho ainda de 1908
referente a esse—Quadro.

O decseto n. 7.0S4 e o art. 7° da lei
n. 6.971 são insubsistente, por quente não
obileceu ao disposto no art. 48 da Constitui-
ção Federal, a proposito do qual João Bar-
belho, em seus Commentarios, lembra. com
Pimenta 1sueno, «que o Po ler Executivo
commettoria grande abuso em ampliar, res.
tringir, ou modificar direitos ou obrigações,
por quanto a 'faculdade lhe foi dada para o
fazer observar fielmente a lei, e não para
introduzir mudança ou alteração alguma —
noite ; para manter os direitos e obrigaçaes
como foram estabelecidos e não para aceres-
cental-os ou diminuil-os ; para obedecer ao
legisla ler, o nao para sobrepor-se a elle».
O art. 115 da lei n. 1.830 dispõ ) que os call-
ciaes do extincto corpo do Etedo-maior se-
jam incluidas no Que Iro Supplementar criado
por essa lei no art. 123, e depois distribuidos
pelas armas por promoção em coneurreacia
C0111 os officiaes dessas armas.

O regulamento approvado pelo decreto
n. 7.024 de 11 de julho de 19)8. innovando
na lei, determinou que essas officiaes, ex-
cepto os coroneis, fossam incluidos no quadro
sapplementar, e immedia.tamonto designa-
dos, mediante sorteio, para servirem em
commissio nas diferentes armas, °ocupando
provisoriamente vagas correspondentes aos
seus postos, o definitivamente incluidos nas
armas, em que lhes couber access°. Quanto
aos coroneis do extincto corpo, o regula-
mento diz que eelles poderão servir arregi-
mentados, mediante trocas autorizadas pelo
Governo com offieiaes da mesma patente
que estiverem em condições de passar para
o quadro supplerneatar.» Vê-se, porém, do
Almanack da Guerra que todas os coroneis
do extincto Corpo de .Estado-maior. foram
distribuidos pelas armas, ()ocupando Ioga-

res na escala como efectivos. Sendo inexe-
quivel, e01113 é, a distribuição dos coroneis
do Estado-maior, pelas armas por promoção,
comcaa lei prescreve,o que havia a fazer era
deixai-os no quadro supplementar, no qual
deviam ser incluidos em virtude da mesma
lei, até que, em concurrencias com os seus
pares das armas, lhes coubesse access() ao
posto do general de brigada; ellesnão podiam
ser efrectivos nas armas °ocupando vagas,
como teem estado. Feio Almano,ck ultima-
mente publicado se verifica que os officiaes
do extincto corpo de Estado-maior per-
tencentes provisoriamente as armas, fo-
ram incluidos, indevidamente nos respe-
ctivos quadros °ocupando legares, caio
competem aos efectives. Pelo art. 123
da lei n. 1.863 do 1908 foi creado o qua-
dro supplemontar destinado aos aofficiaes
do Exercito' activo que desempenharem
fUlle038 estranhas ao Ministerio da Guarra,
ou vitalicias, o aos arregiment idos que
exercem serviços permanentes no Estado-
maior, nas secretarias nos arsenaes de
Guerra, nas fabrice.s de cartuchos e pol-
vora, nas escolas e collegios militares, nos
querteis geeeraes das ragiões e inspecções o
outros.»

Esse quadro p)de, pois, alargar-se, ou
restraigir-se, e para elle deve passal' todo
oficial desde general até 2 tenente, que
estiver nas condições mencionadas no
art. 123.

Entretanto, o decreto n. 6.971 expedido
pelo Poder Executivo, em 4 de junho de
1908, determina em seu art. 7°, que go qua-
dro supplementar destinado' aos officiaes das
armas que exercem funcções fera dos cospos
de tropa» seja o seguinte:

ds. .d	 d	 d
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Coronel 	 ..
Tenente-coronel...
Major 	
Capitão 	
1 0 Tenente.,. 	

Sornma 	

Em paragrapho desse art. 7° se declara
que esses numeres não poderão ser augnzen-
tacles sina° mediante lei expressa que o as- .
toriz3. Pela lei, todos os &Boiaras, desde ge-
neral até 2° tenente, que estiverem nas con-
dições indicadas no art. 123 devem passar
para o quadro supplementar.

Pelo decreto n. 6.971, só podem arrtencer
á esse quadro efficia.es com 03 postos do
l s tenente á coronel ; e em numero limitado
os generaes ainda que em eemmis ões 'es-
tranhas ao Ministerio da Guerra, ou vitali-
cios nas fancções que exerceis), o os 2 05 te-
nentes que estiverem afastados do serviço
dos seus corpos não podem, ao contrario do
que está preseripto na lei, pertencer a esse
quadro. Proseguindo no estudo da questão
sujeita á sua consulta, o Tribunal verificou
que se tem dado irrogulari lados nas promo-
ções realizadas depois de estincto o corpo do
Estado-maior, além das que já teve ensejo
de apontar em consultas anteriores.

Tona se considerado como effeetivos para
a promoção os officiaes do corpo extin-
cto incluidos proviseriaInente nas • armas,
de accordo cola o reeulamento do 11
de julho de 1908., Colocados na escala
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provisoriamente esses officiaes não deviam
bccupar Jogares que competem a efteeti-
aios; ao deixarem os quadros, a que perten-
Ciam provisoriamente, não podiam deixar
a-aga a preencher ; entretanto "jus nes-
sas condições, isto é, pertencentes ao ex-
tinto Corpo de Estado-maior, aguardando
promoção para serem distribuidos pelai
armas, como a lei quer, e incluidoo nellas
provisoriamente, como manda o regula-
nie-to, ao serem promovidos o deixado
vagas.

Exemplos:
O tenente-coronel do corpo extincto Tris-

tão Araripe, inLuido provisoriameute na
arma do artilharia, do accôrdo com o regu-
lamento, foi promovido para a tio infantaria
a 13 de março do ano corrente.

Entendo-se erradameate que cana a. sua
promoção para a iafantaria esse officio/
deixou vaga na arma de artilharia, na qual
não era efectivo, o foi promovido pua
preenchei-a o major Josa Joaquim lo Rego
Barros, substituindo-o, no p isto de major,
Marcos Pradel de Azambuji que estava
aggregado. O major Anniba; te Azambuja
Vill nova, do extincto Corpo de Estado-
analor, e provisoriamente da, arma do infan-
taria, foi promovido em 21 de agosto ulti-
rno a tenente-coronel de artilharia, e seme-
lhante ao que se fez por °ocasião do access°
de Tristão Araripe, foram promovidos na
arma do in rantaria um capitão, uni l a e
um 2, tenent2s. Si se houvesso dado fiel
execução á lei n. 1.S60, de 4 de 3aneiro de
1903 o tenente-coronel Tristão Araripe o o
jïi ijor Anibal Villanova não teriam deixa-
do vagas a preencher.

E' necessario, para evitar que toes irae-
gularidas se reproduzam, excluir dos qua-
dros das armas os ofilciaes do ektincto
Corpo do Estado Maior que não foram nel-
les incluidos por promoçã.o. Si se quizer
porém, continuor a cumprir a innovação
estabelecido pelp regulamento, de incluil-o
provisoriamente nas armas, retire-se ao
menu .os numer. s — que prdeetenn os
seus nomes no Almuack, substituindo-se
por um signal indicativo do sua situa-
ção; essi signal patho sie as letras G e
5, como é a letra O. o que premie os nomes
dos olliciaes do — Quadro especial Pelo al-
mana,ch ultimo se vê que 0.3 ns.8, 9 e 17 no
quadro de majoras de artilharia estão oc-
cupa,dos desde 5 de agosto de 190 por José
da Cunha Pires, Agostinho R iymundo Cornos
de Castro o Alberto Cardoso de Aguiar, ma-
jores do extincto Corpo do Estad . ,-Maior; e o
n. 14 do quadro de tenentes-coroneis por Fe-
liciano Benjamim de Souzi Aguiar, tonente-
coronel do me g nio corpo extincto.

Si esses officiaes não estivessem °ocupando
individamente lugares na escola, teriam
sido promovidos em 5 de agasto do 1908
mais uni mai, r e quatro cap.tães de arti-
lharia aos postos irnmediatos.

O re pierento era o u. 2 dot capitães; o
preenchimento de uma das vagas no posto
de major lho caberia, pais, vir antiguidade.
Portanto, o Supremo Tribunal Milita.' é de
parecer que a pretendo do major- 2oilo An-
tonio de Oliveira Valo está no caso de ser
deferida.

O ministro marechal Francisco José Tei-
xeira Junior declarou o seguinte:

• ManifeStei-me completamente contrario
as opiniões do Mostro relator, lamentando
que por sua parte eacontrasse acolhimento
a ruinosa confusão que, nas reg ti3s infor-
mantes, parece haver empolgado talos os
espiritog sobre a matuta em questão,
'guando ella está muito claramente definida
lia lei do 4.de janeiro de 1908, dc n. 1860, a
a sua ragulamentação pelo decreto de
ri. 7.0.24, de 11 de julho do mesmo anuo, se

ajusta com a mais escrupulosa interpre-
tação ao pensamento do 'legislador.

Tal facto vem attestado por todas as ea-
tações officiaes, e não foram poucas as
ouvidas a tal respeito, sendo, to toaria
extranhavel que de sua parte semelhante
mataria ainda hoje não se ache plenamente
acceita como coma incontrovers t, e por-
tanto devidamente acatada pelo são criterio
com que o alinisterio da Guerra regulamen-
tou, sciente e conscientemente sobre some•
lhante particular, a lei citada de n. 1.860,
de 4 de janeiro de 1908, que foi calcada
sobre um projecto de reorganização do Exer-
cito pelo mesmo Ministerio apresentada ao
Congresso. As censuras sobro infracções
constitucionaes que o nobre relator JitN C.7010
cabiveis no caso ptesente, não encontra-
riam sobro que exercer a sua sancção, por
quanto o legislador não delimitou o quadro
supplementar das quatro arma.; lo Exeroite,
como de igual modo praticou co tocante ato,
proprios quadros ordinitrios das mesma
armas. Deixou ao Poder Executivo o encar-
go de semelhantes organizações, e este as
tez segundo o mesmo criterio em que se
inspirara na collabora,çã,o do seu proprio
projecto de reorganização do Exercito. Com
a unção do' quadro supplementar, o legis-
lador não teve em vista alargar os quadros
das armas do Exercito, para suscitar um
movimento accelerado do access() militar;
entretanto é a- ,ua partilha nease supposto
alargamento dos quadros ordinarios dag
quatro armas do Exercito, que dou motivo a
reclamações • de que trata esta consuita. O
quadro supnlementar visa a conservação
eltectiva doí officiaes do fileira no i; seus pos-
tos, por bem da boa ordem do serviço o da
disciplina militar. Qual foi o •numero de
postos de cada greto da hierarcitia rniiitar
que aquella, lei creou em additamento aos
que existiam anteriormente ao t quadros or-
dinarios de toes armas?	 • • -

Nem mesmo isso foi determinado taxati
vamente; e o que o legislador praticou comi
vistas a este particular, fel-o em relação ao
numero dos excticleat -os em cada po4o na-
qu el las armas para poderem ser considerados
desliga,dos • dos corpos de suas armas por se
acharem em exercicio de toes e toes fun-
cções, aue, a juizo do Coverno, fossem tilos
como permanentes. Todo; os quadros acto 4 es
toem. existenc i a legaa. por fOrma re zuliimen-
tar; a sua alteração só poderá ser feita an-
nualtnente por propostas do Governo, por
occasiao da discus ao das leis annuo,s,
sabcr: a de fixação • de forças e a do Orçaa
mento da Guerra. O Governo não péle crear
despezas com o alargamento dos quadros já
estabolecido3 regoloanentarmonte e para os
gimes o Co igresso tiver vot alo a respectiva
dotação orçamentaria.

Si tal não acontecesse, em breve, o quadro
supplementor attingiria proporções iguaes
ás. dos ordinar'os, com os logares cocados
para commodidado dos nomeados para alies.
O Governo, pois, entendeu,e DiS .30 Inspirou-se
nos mais serios interesses 'gemes da Repu-
blica, marear dalimitações para as quatro
divisões do referido quadro suppleineatar.
Aos officiaes do extincto esta,do maior deu-se
entrada immediata no quadro supplementar
fechado, qm está creado muito legalmente,
porque a lei n. 1.860 assim o determinou
do modo expresso (art. 115" ; e s' os fez
considerar alai corno incluidbs provisoria-
mente, foi sórnente para que não se Ales po-
dasse contestar e seu caracter pianola° de
ofilciaes do estado maior, pele monos em
quanto não alcançassem a vantagem de um
posto de acce.3so em qualquer das' quotro
armas do Exercito. Si poit, elo officiaes em
serviço proprio do estado maior, de cujos
funcções trata aquella, lei, onde deveriam
ser incluidos stnão no quadro supplomentar
que a dei crema paraaios officiaes não ef-i-

fectivamente . arregimentados, e, portanto,
para todos quantos desempeolia,ssem fun-
cções, fora das unidades componentes do Ex-
ercito, consideradas apenas do cara-
cter permanente ? A que novos respon-
sabilidades por ventura se pretendo elevar
o Orçamento da Guerra, com a indetermi-
nação dos limites do Quadro Supplementar
e até com a proliferação do novos postos do
Exercito, pela exclusão do seio do proprio
Quadro Supplemnntar, dos ofilelaes do ex-
tincto corpo do Estado-maior, que alli
aguardam access° para serem em seguida
considerados oficiais do fileiras ?I

Haverá razão que possa justificar tal ex-
pansão gupplementar até mesmo no qua
dos officiaes genoraes ?

Quando já existem sois goneraos extra-
quadro e podemos contar com outra meia
duzia delles para muito breve, pelo accesso
facultativo á acção do Governo que polo, 5,o
alcançar os coro:leis do quadro extraordi-
cario, quadro esse que continuou som ai-
ração alguma depois da recente reorgani-
zação do Exercito, e que por sua natureza
O outro supplemontar das quatro armas do
Exercito ; como so justificaria a lembrança
eslen ler já r tão alta hierarchia a expansão
arbitraria do seu rasgectivo qua,di.o ? !

Pelo menos, quanto aos . ministros (lesto
Tribunal, porque iserião tidos como em fon-
rõos extranha,s ao s , rviço activo do E tor-
cia), quando são juizes suorernos da cota-
dileta disciplinar e criminal de todos qua o
constituem ? !

Como cogitou-se, pois. ainda mais, de in-
cluir-se no Quadro Suoplementar um adi-
tamento, para as qoatro armas, de um nu-
meroso grupo de ofliciaos do primeiro posto,

, quando os excedentes desse posto no Exer-
cito, actualmente ainda avultam em nu-
mero de perto de quatrocentos ?

Este Tribunal não é, porém, o mais com-
petonte para em ultima iosta,ncia consultar
sobre assumpto desta natureza, em raza,)
de se lhe attribuir a justificativa para sua
solução em vicio de incoasti tucionalidade nos
actos cuja revogação se proaõ o. Com a
devida von ia, pais, pondero que. ao meu pa-
recer, o douto Cousultor Geral da, Repoblica.
'poderá com maior autoridade em materia
'de direito elucidar as impugaações ora st-
-geridas:

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1100.
—Pereira Pinto. — C. Net ,o.— P. A. de
111inura.—P. A rgollo.—P. J. Teixeira Junior.
—Xavier da Canctra.—Carlos Eugenio.—Men-
des de Moraes.—F. Saltes.' 	 •

unsoauçÃo
Corno parece.
Rio de Janoira, 16 de dezembro; do 1909.

NILO PEÇANIIA.:

José B. BorniaVn.

•

alinis'terio da Guerra — Rio de Janeiro, 23
de dezembro de 1909—N. 575.

Sr. Chefe do Departamento da Guerra--
Declaro-vos que o Sr. Presidente da Repu-
blica, conformando-se com o parecer do Su-
premo Tribunal Militar exarado em consulta
de 20 do moa findo, molveli em 16 do
corrente, deftorir o requerimento em que o
major do infantaria João Nabuco pediu ser
graduadó no postO immediato, reclamando
contra as promoções realizadas em 17 do
dezembro d.o auto passado, para que seja
o peticionario promovido a tenente-coronel,
com antiguidade desta data 'e consicleran-
do-se soa graduação neste posto, a partir do
5 de agosto do mesmo anno.

Saude e fraternidade—J. B. Borato/In.



Watfeitit MOCÓ 01151014 Jeneire witr-
IÀ:

Consulta a que se refere o aviso supra

Vr. Presidente da Republica:
4.- Velu, por vossa ordem, a este tribunal

Dom o assiso do Ministerio da Guerra n. 102,
:tle 27 de outubro sinistro, para consultar a

til

emlamaçiio do major de infantaria João
a,buco, contra as promoções realizadas em
de agosto e 17 de dezembro do anno pro-

" mo findo, da parte relativa ao posto de
nente-coronel da armasa que pertSence.
Ó tenente-coronel commanclanto do 290

batalhão de infantaria, informando, diz
(Dou.andamento ao presente requerimento,
mie o Sr. major João Nabuco dirige ao
Exm. Sr. marechal Ministro da Guerra,
reclamando contra as preterições que sof-
freu com as promoções de 5 de agosto e 17
de dezembro deste anno (1908), e pedindo
pua promoção ao posto de tenente-coronel.
Acompanha o mesmo requerimento a sua fé
de officio, a qual dispensa qualquer infor-
mação por minha parte. A' allegação que
faz de estar prejudicado até pelo principio
de antiguidade, só podo ser julgado pela alta
autoridade a quem se dirige; parecendo
entretanto caber-lhe razão, em vista do
modo por que esclarece o asssumpto. O Sr.
Major João Nabuco é prestimoso auxiliar

. deste commando e ojulgo inexcedivel no ze-
loso cumprimento de seus deveres.» Essa in-
formação, assim como o requerimento, traz
a data de 33 de dezembro de 1908, commando
da brigada de infantaria estacionada em San-
to Angelo, Estado do Rio Grande do Sul, dis-
se em 5 de janeiro ultimo, julgar perfeita-

- mente justificado o pedido do reclamante,
'0W° direito lhe parece estar plenamente
'justificado com a argumentação apresentada.

O chefe da 2s• Divisão do Departamento da
Guerra presta a seguinte informação:

«Encaminhando o presente requerimento
tenho a declarar que, revendo o quadro da
arma do infantaria, antes da promoção de

-5 de agosto do anno findo, notei que o pe-
licionario occupa o numero deus na lista
dos majores ; notei ' tombem que com as
vagas havidas no referido quadro, proveni-
entes de alterações feitas com officiaes da
arma de infantaria, tocaria o accesso ao re-
querente ao posto de tenente-coronel, si não
tivessem concorrido nas promoções os (Mil-
ciaes do extincto corpo do Estado-maior,
não só para estas vagas como para as que
provieram do augmento do quadro, em
consequencia da lei que reorganizou o
Exercito. •	 .

Este official occupa o numero tres na
lista dos majores da arma, visto já terem
sido promovidos a tenentes-coroneis o gra-
duado Antonio Coetano • da Silva Junior,
em consequencia 'do parecer do Supremo
Tribunal Militar do 6 de setembro findo, e o
então major Annibal de Azambuja Villanova,
procedente do extincto corpo do Estado
Maior, e promovido por merecimento para
a arma de artilharia ; mas, para a promo-
ção por antiguidade, elle occupa ainda o nu-
mero oito na respectiva lista porque os ma-
jores José da Cunha Pires, Alexandre José
Barbosa Lima, Agostinho Rayrnundo Go-
mes de Castro, provisoriamente da arma
Ma de artilharia, Filete Pires Ferreira, o
Frederico Luiz ,:Rozany provisoriamente
na arma de cavallaria concorrem com elle
na promoção por este principio em virtude
do estatuido no regulamento de 15 de julho
do anno fiado; pelo exposto se vê que
realmente a situação do requerente é infe-
rior á que tinha antes da lei n. 1.860 de 4
de janeiro de 1O03 para os effeitos da pro-
moção que requer. Quanto á questão de
'fure penso que deveria ser ouvido o sup ro
mo Tribunal Militar que, interpondo seu va-
lioso parecer, firmaria doutrina sobro este
caso que tão de perto se relaciona com os in-
Wresses individuaes do peticionario. Essa in-

formação é datada de 5 de outubro proxi-
mo findo. O Tribunal, antes de passar a
discutir o assumpto que mandastes sub-
metter á sua consulta,observa que labora em
equivoco o Departamento da Guerra affir-
mando ser tres o numero occupado actual-
mente na respectiva escala polo reclamante,
major de infantaria João Nabuco e isto por
terem sido promovidos ao posto do tenente-
coronel, depois do 5 de agosto de 1908, o
graduado da arma Antonio Caetano da Silva
Junior e o major do extinOto corpo de Es-
tado-maior Annibal de Azambuja Villanova,
este para a arma do artilharia.° reclamante
era em 5 de agosto de 1908 o numero dois do
quadro de majores da arma, a que pertence,
e actualmente occupanella o primeiro legar
Os majores José Joaquim Firmino e José Ra.
phael Alves de Azaoubuja, do extincto corpo
de Estado-m .11°r, que figuram no quadro
de majores de infantaria acima do recla-
mante, foram alli collocados indevidamente,
pois não pertencem a essa arma, nem a elle-
podem pertencer no posto em que se acham,
porquanto a lei n. 1.860, de 1908, dispõe em
termos claros e positivos no art. 115 que os
officiaes do extincto corpo não sejam distri-
buidos pelas quatro armas, antes do lhes
caber promoção, para a qual devem con-
correr com os officiaes dessas armas. O re-
gulamento para a execução desse artigo ex-
pedido pelo Governo dispõe diversamente, é
certo ; elle manda que os officiaes do ex-
tineto corpo de Estado-maior sejam incluidos
no quadro supplernentar creado pelo art. 123
da lei n. 1.860, de 1908, e immediatamente
designados para servirem em conomissão
nas diferentes armas, observado o saguinte
quadro de distribuição:

Eng-. Artil. Cav. Inf.
Coroneis 	 	 2	 1	 2	 3
Tenentes-coroneis 	 	 3	 5	 4

2	 6	 2	 6Majores 	
Capitães 	 -	 5	 11	 5	 .7

Esses officiaes designados para servirem
em commissão nas quttro armas por meio
de sorteio, devem ocuirpar provisoriamente
no quadro supplementar vagas correspon-
dentes aos seus postos ; taes vagas, porém,
só serão preenchidas effecti -va.mente quando
os alludidos officiaes forem incluidos de
modo definitivo nas armas, em que couber
access°. Art. 1°, §§ 1° e 20.

Mas esse regulamento não autoriza con-
fundir-se, em um mesmo quadro, officiaes
efectivos na arma com outros nella inclui-
dos provisoriamente o que . só a eira, porem
percencer definitivamente com' promoção
(lei n. 1.860, art. 115, in fine e regulamento
art 3°).

Ha ainda evidente antinomia entre outros
dispositivos do regulamento n. 7.024, de 11
de julho de 190% e o art. 115 da lei n. 1.860
desse anuo. A lei manda, som nenhuma res.
tricção, que os officiaes do estincto corpo de
Estado-maior se.;ain distribuidos pelas qua-
tro armas, por promoção em .concurrencia
com os dessas armas, de caccôrdo com a lei
em vigõrs,. O regulamento estabelece que os
orlicia,es do °atines° corpo não podem ser
promovidos por merecimento em numero
superior ao quinto das vagas, que se derem
era qualquer arma e em cada posto
(art. 30, paragrcipho unico). O regulamento
estabelece ainda (art. 5 0) que, para o
preenchimento das vagas por merecimento,
a commissão do promoções organize duas
listas, uma das quaes conterá, unicamente
nomes de officiaes da arma onde houver
vaga ou vagas, e outra unicamente nomes
de officiaes do extincto corpo de Estado-
maior.	 .

Assim não haverá. concurrencia dos of11-•
ciaes das armas com os do extincto
corpo, a com missão terá, de aquilatar o
merito dos officiaes do Estado-maior e o do
das armas, se paradamente; julgará qual o

mais digno dos do corpo extingo e qual
mais digne dó entre os. jit-Mencóntes 0.•
armas.

Não é isso qne a lei quer. Deve ser,
preferido para a. promoção o oficial de niltii3
merecimento entre os das armas e do corpo
extincto, englobadamente.

Não ha negar que o art. 115 da lei
n. 1.860 de 1908, e as disposições regular
doras das promoções te,em deixado do ser
executados em parte consoante os preceitos
nelles estabelecidos por occasião das pro-
moções realizadas depois da extincção do Es-
tado-maior do Exercito. Em 5 de agosto de
1908, deixaram de ser promovidos por anti-
guidade um tenente-coronel graduado da
arma do cavallarie, e outro de igual posto
na de infantaria, não obstante haverem tido
accesso nessas armas por aquilo principio
diversos majores. Esses dous officiaes recla-
maram e, pelas resoluções presidenciaes de
16 de setembro proximo findo, foram, reco-
nhecidos e attendidos os seus direitos. Dous
tenentes-coroneis do extincto Estado-maior
pertencentes plovisoriamente ás armas de
infantaria e cavallaria, foram graduados no
posto immediato com a data de 5 de agosto,
com offensa do direito que a lei n. 1.215, de
1904, garante aos officiaes efectivos dessas
armas, que então attingiram o n. 1 dos
quadros de tenente-coronel. Desse acto irre-
gular resultou que, tendo se dado vagas do
posto de coronel naquellas armas e cabendo
preenUer a de cavallaria ao graduado na
infantaria e a desta ao graduado naquella,
á vista da regra estabelecido, no regula-
mento (art. 70), se deu a anomalia de ser
confirmado coronel em uma arma quem
tivera a graduação respectiva em outra.
Recentemente renovou-se aquolle caso. Ainda
deus tenentes-coroneis do Estado-maior, in-
cluidos no quadro supplementar e desi-
gnados pela sorte para preencher vagas,
provisoriamente, das armas de cavallaria e
infantaria, foram graduadossno posto imm0-
diato.

Um delles 5á foi promovido á offectivim
dado. Em 5 do agosto de 1908 °ocupava o
n. 1 do qua lro de m tjores de infantaria o
tenente-coronel graduado Antonio Caetano
da Silva Junior, e o n. 2 o major João Na-
buco. Aquilo reclamou por ter sido pre-
terido nas promoçõas realizadas então e,
havendo sido attendido pela resolução pre-
sidencial de 16 do setembro do anuo cor-
rente, foi promovido a 23 do mesmo moa
com antiguidade de 5 de agosto de 1908.
Portanto, João Nabuco ficou sendo de direito
o n. 1 do respectivo quadro desde 5 de
agosto de 1903. Por decreto da 17 de de-
zembro tombem de 1908 foram promovidos
ao posto de tenente-coronel mais seis majo-
res, sendo tres da arma por merecinzento e
03 outros por antiguidade pertencentes ao
extincto corpo do Estado-maior. E o reque-
rente continuou °ocupando no quadro o n. 2
por não ter sido ainda rec)nhecido o direito .
do tenente coronel graduado Caetano da
Silva á, promoção. Promovido este oficial
offectivotade do posto em 23 de setembro
proximo findo com Antiguidade de 5 de
agosto de 1908, o requerente deve ser con-
siderado occupaindo o u. 1 da respectiva

'escala desde essa data (5 de agosto de 1908)
com direito irrefragavel á graduação do
posto immediato, visto que a lei n. 1.215,
de 1904, não revogada pela de n. 1.830, de •
1908, manda terminantemente graduar no
posto immediato o official que attingir
si • 1 da respectiva escala, sem nota que
desabone sua conducta,

Portanto, cabe-lhe accesso a tenente-coro-
nel com a data do 17 de dezembro, por terem
sido promovidos então a essa posto por anti-
guidade troes Majores. E' verdade que esses
tres majores são mais antigos do que o res.
querente, mas pertencendo ao extinct9 cospe,
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;trirt-
'c Estado-maior, foram incluidos na arma

afle infantaria quando elle já devia occupar o
Wo. 1 da escala com direito de;de 5 do agosto

nterior á graduação no posto imrnediato ;
no podiam pois prateril-o no direito á pro-

lo 1oção, que a lei lhe garante. Este Tribunal
raleixou demonstrado em consulta de 6 de se-

tembro ultimo que • o teneate-coroael gra-
)duado Caetano da Silva antes das promoções
tio agosto do 1003 já tinha direito incontes-
tavel a aecess o rortanto cabia•lhe a prio-
fidade nossas prom oções. Ao requerente,
piajor João Nabuco, que na respectiva escala
pilha collocação immediatamente abaixo do
pactuo da Silva o o substituiu no numero

anm, cabe a prioridade na promoçã,o de 17 de
dezembro de 1903. No rumo cosrente já fo-
ram promovidos dous majores, além de Cae-
tano da Silva, u -a da arma, °atro do ex-
tincto Estado-maior, este por antiguidade e
aquele por merecinten!o; o o requerente con-
tinuou no a. 2 da escala.

Portanto, o Supremo Tribunal Militar é de
. parecer que o major João Nabuco soja pro-
movido  a tenente-coronel com antiguidade
do 17 de dezembro de 1908, considerado com
P. graduação desse post ) desde 5 de agosto do
mesmo anno. O ministro marechal Francisco
José Teixeira Junior vem expor, em forma,
summario., o que ao seu parecer constitue
o regimen transitorio a que ficaram sujei-
tos os officiaes do extincto corpo de Estado-
maior e.nquanto não forem incorporados
definitivanaente a um dos quatro quadros
das armas do Exercito. Entre si continua-
ram a constituir classes segundo o seu res-
pectivo posto hierarchico o os que nellas
vierem a °ocupar o numero — um— devem
ser graduados no posto immediato, como é
de lei para os officiaes dos diversos quadros

'do Exercito que alcançam, em boas condi-
ções, o numero—um—na escala do seu posto.
Sua concorrendo cora os officiaes das quatro
armas do Exercito, para a sua definitiva
incorporação em uma delias com aceesso de
posto, se regulará pila 811 , 4maioi ant i gui-
dado em relaçã aos officiaes da mesma
graduação, em qualquer das armas em que
°ocorrerem as vagas a preencher pelo prin-
ipio de antiguidade; o no tocante á promo-

çao par merecimento, a sua comparticipa-'
ção no preenchimento de toes -vagas será na
medida que o Governo julgar conveniente,
porquanto para semelhante access() é certo
que aquelles officiaes deVem ser classifica-
ajss entro si segundo o melete dos seus ser-
viços especiaes como officiams do Estado-
maior, em razão de sua continuidade no ex-
ercido do foncções proprias do serviço do
Estado-maior, pela sua situaçã,o provisoria
no quadro supplernentar. Todas as gradua-
ções no posto iinmediato que inadvertida-
mento se teem conf)rido aos officiaes provi-
soriamente considerados nos quadros das
armas, do Exercito, com prejuizo dos offi-
ciaes pertencentes a (elas, deverão ser consi-
derados sem direto a conferir antiguidade
e si pela indemnização que datai possa provir
em bem dos que foram por tal motivo pre-
teridos nos quadros do Exercito, vier a re-
sultar alguma sobrecarga, em qualquer dos
quadros, de um ou mais officiaes do extincto
corpo de Estado-maior, esses ex edentos
serão considerados corno concurrentes
inclusão nas diversas armas pelo posto que
tinham no extincto Estado-maior; porquanto
'não poderiam ser considerado; aggregados
eiquadro algum, em razão de ainda conser-
varem a sua qualidade do officiaes do ex-
tacto Estado-maior. Assim, tombem será
YOita, a indemnização devida aos officiaes do
mesmo extincto Estado-maior das vantagens
da 'graduação no posto immediato que lhes
possam ter cabido depois da promoção geral
qrié se seguiu á reorganização do Exercito
em 1908.

Mandando a lei da alludida, reorganiza-
ção que esses officiaes concorram segundo
os princípios que regulam o access.) militar,
nas promoções que. se fizerem para as qua-
tro armas do Exercito, é intuitivo que nas
promoções subsequentes á primeira que se
realizou depois da oreação dos novos qua-
dros do Exercito, deviam eles ter dispu-
tado o seu accesso no posto immedia,to nas
mesmas condições 13gaes em que se acha-
vam os seus companheiros de corporação ao
tempo daquella promoção, inciadora das
primeiras inclusões definitivas dos antigos
offielaes do Estado-maior nas armas 'bastir:ias
do Exercito. Negar-se-lhes o direito á sua
graduação no posto immediato seria um
inivalifica,vel absurdo, porquanto importa-
ria em cassar á,quelles officiaes o direito ao
accesso por antiguidade no caso das pro-
moções singulares, em razão da obrigatorie-
dade da conclusão immodiata da graduação
superior ao official que na sua respectiva
classe passa a occupar o numero um, após
qualquer promoção por antiguidade, em
cada um dos quatro quadros das armas do
Exercito.

Ora, devendo ser immediatamento fei-
tas as promoções e quando forem reunidas
por qualquer demora nesessaria, para in-
vestigações, resguardados os direitos alqui-
ridos desde a data da abertura de cada
vaga, todas as promoções, em regra geral,
são de caracter singular e, conseguinte-
mente, a precedendo para a antiguidade ao
accesso caberia sempre ao official graduado
de qualquer arma, pela falta do cbacur-
renda de officiaes do extincto Estado-maior
mas mesmas con lições. Muitas vezes, en-
tretanto, são estos ultimo; officiaes mais
antigos do que aquelles no seu posto eito-
etivo.

Vem a peito ponderar que foi ofinlante
o corpo do Estado-maior que foi extinto o
não o seu quadro de officiaes; aquelle passou
a ser substituido par um quadro supp:e-
mentar, com intim ás quatro armas do Exer-
cito e composto de excedentes dos seus
quadros regulares para as respectivas unida-
des tacticas; o primeiro era urna corporação
especial que tinha, ,por força de lei, exer-
cicio proprio do serviço do Estado-maior o
cote para semelhante investidura profissional
cada qual se habilitara convenientemente
nas nossas escolas militares ; haveado, ena
gera!, renunciado ao acceleramento da sua
carreira militar que, de ordin afio, lhe &fo-
rceja a sua arma em que alcançara o seu
estado de officio!, pelo relevo pr.oprio da-
quellas funcções e por alguma compensação
de mais vantagens pecuniarias que no pas-
sado se auferia em tal situação. Actualmente
os serviços do Estado-maior estão equipa-
rados a quaesquer encargos administrativos
ou de serviços auxiliares e como que estão
sem gai anuas e sem estimulo aguei les que
por titules legaes o por vocação manifesta
se veem assim confundidos em um quadro
unico, cuja denominação, a de supplementar,
faz parecer que é commum a todos que
delles fazem parte o Mesmo caracter de au-
xiliares tomporarios dos commandos, dos de-
partamentos do administração o dos serviços
technicos.

Não obstante, se deverá ter em vista
que aos officiaes de Estado-maior que foram
designados por lei para tal mister, não se po-
derá forçar á vida arregimentaria, porquanto
os seus habitos adquirido e a sua longa ou-
sando do convivi° com os seus irmãos do
armas, os tornaram em geral reconhecida-
mente menos idoneos do que estes ultimos
para toes funcções.

Como ficou dito, permanece o quadro
dos officiaes do extincto corpo do Estado-
maior, e á sua exthrção se está fazendo

•,

• gradualmente,'ex-vi da lei do 6 do janeiro
de 1908, pela inclusão dos seus officiães na4
quatro armas do Exercito, com accosso çte
posto, á proporção que se vão abrindo vagãâ
nos quadros permanentes do mesmo Exer-
çito, tal como se tem observado com o an-
tigo Estado-maior do 21 classe do Exercito,
condemnado tombem a ser extincto -e do
qual ainda figura no quadro do Exercito um
pequeno nucleo de officiaes, sendo entretanto
a sua extincção gradual determinada pela
successão por access() dentro do proprio qua-
dro que constituia aquella corporação ao
tempo de ser declarada a sua extincçao.

Concluindo, assignalo que foi consoante
ao respeito devido aos direitos adquiridos
pelos officiaes do extincto corpo do E stado-
maior á continuidade no exercicio de sua
profissão, o pens minto do Governo mani-
festado a tal respe i to no regulamento do
art. 115 da lei de 1908, do n. 1.8(30, o qual
traz a data de 11 de julho do mesmo annó.

De facto no § 4° do art. 2° se consignou
que os coroneis do Estado-maior poderão
servir arregimentados somente por sua von-
tade e meliante troca com os coronels com-
mandantes autorizados pelo Governo; na
art. 8°, que os officiaes dos outros postos da
mesma corporaçã,o, depois do definitiva-
mente distribuidos pelas diversas armas em
virtude de promoção, servirão indistineta-
menteno quadro supplementar ou no ordiort-
rio,ajuizo do Governo e respeitadas as dispo-
sições substitu Uvas do quadro supplem ditar.
Parece que com semelhantes disposições como
quase deixou bem expresso quo o afastamento
forçado dos antigos officiaes do Estado-maior
dos sem. misiérea proassiJnaos para, a vida
arrosiment ala, não poderá ter logar sinão
por injancção das prornoç'53s obriga las ao
prinoipio d amtigui lado, cumprindo entre-
tanto, mesmo om toes circums:amcias, que
se garanta aos prejudicados a volta ao qua-
dro supplemontar logo que se °Morna oppor-
tunidade para isso. Pretender que um Mn-
ciai do Estado -maior de carreira, que deixou
a fileira no seu primeiro ou seu segundo
posto, s5 quando a regulamentsção em vigor
na época de sua inclusão na antiga corpo-
ração permanente do Estado-maior, eossa
cabalmente assumir amanhã o eammando
de uno regimento de cavallaria, ou do inTan-
tarda, principalmente si elle praticou no
seu tirocinio de fileira, quando moço, na
arma de artilharia, seria uma exigen :ia a
um tempo tão vexator ia para os que fossem
victima.s de t 11 situação, falta pela sua in-
compotendia pratica para funcOes em que
não tiveram tirocinio gradual, quanto de.
primente para o prestigio e boa ordem
das funcções administrativas o tacticas
nos postos que mais de perto tem sob
sua guarda a sã 'disciplina militar, Faz-se
mister, pois que, polo tempo adeuse, todos
quantos laboborein nos serviços auxiliares
da aLa administração da Guerra, se iaspi.
rem sempre no pensamento juridico da-
quellas disposições re;guardaoloras de cara-
cter permameate dos officiaes do extincto
Estado-Maior, para o desempenho das fui'.
cções proprias dos serviços de tal natureza,
sem prejuízo entretanto do apuro pratico
dos mesmos officiacs no que entender com a
ordenança da tactica militar, quando se dis.
puzerern voluntariamente para semelhante
tirocinio. O preparo das forças armadas, a
sua disciplina, a sua mobilização e sua utili-
zação tactica e estratog,ica, são o fruto do
conselho dos que se votam á sciencia e ás
vigilias no seu gabinete; os que praticam
nas armas em acção do coima:ido, são ape-
nas os executores do pensamento dos que
collaboram , no conjunto, porque obedecem
bem que, conscientemente, por inspiração do
alto conirnando, a principios muito superio-
res aos que constituem as regras peculiares
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ao regimen e • ás condições ta.cticas e effi-
'cientes das varias componentes • do Exercito.

Supremo Tribunal Militar, 29 de novem-
bro de 1909.—Pereira Pinto.—C. Neto.—F.
A. de aloura.-1. Argollo.—F. J. Teixeira
Junior.—X. da Camara. —Carlos Eugenia.—
Mendes de Moraes.—F. Sanes.

Mem..

Si o tenente-coronel Facundo honvesse tido
em 5 de agosto do 1908 a graduação de co-
ronel, que de direito lho cabia, deveria ser
ello o promovido a °Efectividade desse posto
em 17 do dezembro do mesmo anno.

Polo exposto, o Supremo Tribunal Militar
O de parecer que ao tenente-coronel do ca-
vallaria Antonio Facundo do Castro Menezes
se do a graduação de coronel com antigui-
dade de 5 do agosto de 1908 o a effectivi-
dado desse posto com antiguidade de 17 de
dezembro do mesmo anno.

O Ministro marechal Francisco Joga Tei-
xeira Junior fez a declaração seguinte:

Votei pelo deferimento da reclamação que
motivou esta oonsulla, não dando porém o
meu assentimento a varias considorações e
afirmativas que se contecat na presente con-
sulta por serem contrarias ao direito esta-
belecido e poderem concorrer inconsiderada-
mente paro a elevaçeo do já excessivo nu-
mero de- cificiaes effectivos que o Exercito
tem actualmoate, e einseguintemente, para
sobrecarregarem o erario publico com muito
pesada o indebita aggra,vação no orçamento
da Guerra.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro do l900.-
C. Nelo.—F. A. de Moura.— F. Argol o. —
Carlos 1,:ugenio.—F. Saltes.— F. J. 'leixeira
Junior.

Foram votos os ministros almirante Fran-
cisco Pereira Pinto - e msreclial João Pedro
Xavier da Cania.ra.

—

RESOLUÇXO-

Como parece.
Rio de Janeiro, 16 de dosembro de 1909.

ISleo PEÇANIIA.

J. B. Bormann.

Ministerio da Guerra — N. 57a — Rio de
Janeiro, 23 . de dezembro de 1909.

Sr. chefe do departamento da Guerra —
Declarc-vos que o Sr. Presidente da Repu-
blica, conformando-se com ceparecer do Su-
premo Tribunal Militar exarado em consulta
de a0 do corrente, re olveu, em 23 deste
moz, deferir o requerimento em que o te-
noute-coronel da arma de cavallaria Antonio
Facundo de Castro Meno r es pediu reconside-
ração do despacho que indeferiu o requeri-
mento que apresentou a este ministerio em
30 de janeiro ultimo, solicitando sua gra-
duação no posto de coronel com antiguidade
de 5 de agosto de 1903, para que o mesmo
oficial seja, considerado com' a graduação
pedida a partir da mencionada data, e pro-
movido ao dito posto com antiguidade de 17
de dezembro do anno passado.

Saude e fraternidade.—J. B. Eormann.

•

nesoouçIo

Consulta a que se re:kre o aviso supra
e'r. Presidente da Republica—Com o aviso

do Ministorio da Guerra, n. 133, de 1 de de-
zembro corrente, veiu a este tribunal, por
Tosses ordens, para consulta,o requerimento
em geie o tenente-coronel da arma de cavai-
lana Antonio Facundo de Castro Menezes
pede que se reconsidere o despacho quo in-
deferiu o de 30 de janeiro de 1909 solici-
tando a graduação do posto de coronel com
antiguidade de 5 de aeosto de 1908.

Sobre o requerimento agora dirigido ao
G:Armo-da Republica não foi prestada in-
formação alguma.

Sabre o ceie tem a data de 30 de janeiro
de 1909, no qual o requerente apor julgar-
se comprohendido nas dispaisições do art.

n. 1.215, do 11 de agosto de 1904,
pede a sua graduação no posto immediato,
com antiguidade do 5 do agosto de 1008,
data em que foi graduado no posto de coro-
nel de eavallaria o tenente-coronel do ex-
tincto corpo de estado•maior João do Figuei-
redo Rocha, que naquella época se achava
incluido provisoriamente na arma de cavai-
leria, o foi posteriormente •confirmado para
a arma de infantaria», a C'secção do Estado
Maior do Exercito deu, a 25 de junho de
1E09, a seguinte informação: (A secção in-
forma que, de accôrdo com a lei n. 1.215, de
11- do agosto de 1904, ao peticionario não as- •
siste direito ao que solicita, porque ainda não
attingiu o numero um na escala respectiva,
e nem lhe tocava tal gra 1uação na época
em que foi elle dada •na mesma arma ao
actual coronel de infantaria João de Figuei-
rodo Rocha, porque, emquanto o reclamante
se acha no posto que tem com antiguidade
de 11 dt outubro de 1904, aquello teve o
mesmo ponto em 12 de dezembro de 1900,»

Realizadas as promoções de 5 de agosto
de 1908, atengiu o reclamante o numero um
da respectiva escala, e, portanto, ficou com
direito á concessão immediata da gradua-
ção do posto de coronel.

Essa graduação, que lhe cabia por lei, dei-
xou entretanto de ser-lhe dada .para sor coa-
Cedida, illegalmente, ao tenente-coronel do

Como parece.
Rio de Janeiro, 23 de dezembro do 1909.

' NILO PEÇANIIA.

J. B. Bormann.

Dta 21

extincto corpo do estado-maior João de 11-
goeiredo Rocha,incluido provisoriamente na
arma de eavallaria, cru obe lamela a um
regulamento infringente da lei, para cuja
execução fiara expedido.

E esse tenente-coronel graduado em coronel
de cavallaria, teve confirmação nesse posto
"pára aarnia de infantaria, contra todos os
preceitos legaes, a 17 de dezembro tombem
"de 1903, o foi então definitivamente inclui-
do nesta arma.

O facto ()ocorrido com o coronel Figuei-
redo Rocha reproduziu-se. -

Em 22 de janeiro de 1909 o tenente-coro
nel do corpo extincto Amorico de Andrade
Almada ainda não pertencente a nenhuma
das armas, e incliiido provisoriamonte na
de ca.valloria, foi graduado no posto de co-
ronel desta'.

Entretanto o tenente-coronel Antonio Fa-
cundo de Castro Melle205, o numero uni dos
de sua classe ria urina de cavallaria, depois
das prom..çõ s do 5 de agosto de 1908, e, por-
tutu, com direito á graduação do coronel,
nessa data, ainda é simplesmente tenente-
coronel e já nem occupa o prime i ro legar
dos do seu posto no Alma,nack do Miaisterio
da Guerra, mis, irregul trine:Ao, o n. 4,
porque nele tigu.ani como offootivos na
arma, sob os ns. 1 o 2, 03 tenentes-coronels
Amorico do Andrade Almada o João do Arda
Franc t do extincto corpo do estado-maior,
que não pertescom ainda, nem podem per-
tencer,no posto actual, á arma de cava! "avia,
nem a qual mer das outras. porquanto a lei
ri. 1.850 de 1903 no art. 115 depõe em ter-
mos precisos que os offi ases do corpo ex-
tincto (Slaiente carn prornsçao podem ser
distribuidos pelas armas.

O numero 3 do quadro de tenentes•-coro-
neis de cavallaria, está occupado por Carlos
Jorge Calheiros de Linik, que foi major do
extineto corpo de estado-maior, e tinha a
graduação do pote immediato desde 13 de
novembro de 1902.

Este oficial devia ser o n. 2 de escala, e
o l ie'luerente o n. i com a graduação de co-
ronel.

Em virtude da • lei n. 1.215 de 11 de
agosto de 1904, que tornou obrig atoria a
concessão da graduação do poste immediato
ao oficial que attinge o primeiro logar da
escala, som nota em desabono de sua condu-
ctamilitar o civil, ao requerente que, de-
pois depois das promoções dos do sua classe,
em 5 de agosto de 1928, ficou sendo o n. 1
do quadro dos tenentes-caroneis da arma de
cavallaria, cabia incontestavelmente a gra-
duação do posto immediato, e não ao te-
nente-coronel do extincto corpo de astuto-
maior João de Figueiredo Rocha, a quem
ella foi dada.

Este não podia ter a graduação do posto
inimediato em nenhuma das armas, pois a
nenhuma pertencia.

Pelo que o tribunal acaba de expender fica
demonstrado que o tenente-coronel Antonio
Facundo de Castro alsnezes tem direito a
graduação do peto imm • diato com antigui-
dade de 5 de agoeto de 1908.

E desse direito decorro outro.
• O tone e-coronel do corpo de estado-
maior Rodolpho de Moraes Coutiuho (ulti-
mamente fenecido) estando incluido provi-
amamente na arma de infantaria em vir-
tude do regulamento de 11 de julho de 1908,
que o tribunal reputa insubsistente por in-
fringento da lei, foi graduado no posto de
coronel de infantaria ¡ilegalmente, como o' foi
o tenente•coronel Figueiredo Rocha . no 'de
coronel de cavallaria.

Tendo-se aberto vaga do posto de coronel
das duas armas foi promovido a effectivi-
dado na de ca,vallaria o coronel graduado
de infantaria Rodolpho de Moraes Coutinho
e na desta arma o coronel graduado daeuella
Figueiredo Rocha.

Ao Sr. •ministrá da Filmada, aolicitando,
pagamento nu Thesouro Federal das seguin-
tes quantias
• De 18:424$536, senda: a Alberto de Al-

meida & Como , 10 -$940 ; a Azevedo Alves,
Matos & Como., 4:O7 ; a Bi rano, Rocha..
& Comp., , 94503; Carlos.Scida;ser &
990$ ; Domiigis Joaquiot tia Silva & Comp.,:
anis ; a Ferreira, Pas3arello & Comp., 112$;
a Haupt & Comp.,. It i$s80 ; a Isnard &
Como., 150$ : a Jacintho . Luiz Gonçalves,
3:520$ ; a Jesuino Rodrigues Seroarão. 8'S$ ;
a José Th. do .Aquino e .Castro, 60$ ; .
José da Silva & Co np., 72$500 '; a Luiz Ma-
neio, 1434-t66 ; a .aloreira Barbosa 384$; a
Rodrigo Vianne, , 1:e26$350 '• a S. Lana &
Comp.

'
 30420C ; a Vasco Ortigão, 6S$S00; á.

Vi uva Cunha -Guimarães & Coinp , 4 :
e a Vidal, Baptista & Comp., 938$ (aviso
n," 861). .	 .

De 49:610$4".0, sondo : a Azevedo .Alves,.
Matto( &"Comp., 35:90 • $060 ; a Alberto de.
Almeida & Comp., 1:493$010 ; a Gonçalves
Castro .& Comp., 302$; a Hatipt & Comp.,
13450( ; a J, .M. Camanho, 310$300 ; a José
Silva &Comp. IRS$)00; a Pacheco, Moreira
& ; a Rodrigo Vianna, 4:337V
e a Vidal Baptista & Comp., 2:2644$s00.

Dia 27

Ao Sr. Ministro da Fazenda, solicitandd:
providencias para que:

Sejam disti ibuidos os seguintes credites:
De 5:264a50 ao Thesouro Federal, afim de

ser satisfeita por adiantamento a despeza
fazer-se com o fornecimento pela Casa da!
Moeda de 150 medalhas militares ;

De 182$500 á Delegacia Fiscal na Bahia;'--
para pagamento ao 1 0 sargento reformadek::
João Ignacio de Medeiros ;

.	 .;
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41)o 120$ á Delegacia Fiscal em Porto Ale-
' Ére, para pagamento ao 2° tenente refor-
meado Lydio Nunes Pereira.
• Sejani pagas no The.souro Federal as se,-
galjntes quantias:
• De 41:727$811, sendo : a Azevedo Alves,
:Maitos & Comp.. 22:038425 ; a BorUch
fflaia & Comp., 79$ ; a Carlos Contevillo,
334$ ; á Companhia Brazileira de Electrici-

- ade, 7,%; a Domingos Joaquim da Silva
Comp., 631$110 ; a Ferreira, Passa,rello
Comp., 682$ ; a José da Silva & Wmp.,

236$800 ; a Jesnino Rodrigues Somarão,
134200 ; a José, Silva & Comp., 3:58 ; a

'Lameirão, Marciano & Comp. 1:751$ ;
& Comp., 80;:310 ; a Manoel

nque Figueira, 1:30.$ ; a Moreira Barbosa,
167$500 ; a Pacheco, Moreira & C )ma.,

15:35,0$ ; a Inticido Teixeira & Comp.,
12$600; a Oscar Taxes & Como., 17$00 e á

• Viuva Cunha Guimarães & Comp., 252$
(aviso n. 808)

De 177:1405004, sondo: a Bruzg.no.nn, Pe-
reira & Comp., 01:06($00; a Ferreira, Pas-
sarello & Comp., 18:221$298 ; a Lameirão,
Marciano & Comp., 3:500$ o á Viuvo Cunha
Guimarães & Comp., 61:364 (avis)n. S69)

De 23:280$6,?2, sendo: a Ottoni & Silva,
7:130$780 ; a Pacheco Moreira & COMO.,
2:204 e a Rodrigo Vianna, 18:951$842 (avis,
n. 870).

— Ao Supremo Tribunal Militar, remet-
tendo, para que possam ser tomados na con-
sideração qu; merecerem, papeis em qatt o
major José Alexandra Ferreira e os capitães

, João Pedro de C Lrvalho o Belisa,rio Montei -o
de Pinho, todos honorarics do Exercito, po-
dem que se lhes passem as patentes oas
honras dos postos immediatos.

— Ao chefe do Departamento da Guerra.:
Approvando a romeaçâo que fez o inspe-

ctor permanente da 5° região do 1° tenente
da 4° companhia isolada Adolpho Massa,
para exercer o togar de encarreg ido do
forte de Cabodero som preMizo do serviço
naquella unidade, por h tver o encarregado
do mesmo forte, assumi lo o commando
dita companha.

• Mandando:
Addir ao 52° batalhão de caçalores, até

segunda ordem, o capitão do 41 0 batalhão
do 14° regimento do infantaria Henrique
Silva
•Aguardar no 11 0 regimeato de cavallaria

a sua classificação o 1 0 tenente Alberto Al-
ves Branco ;

Rocolher aos seus corpos na 12" região
todos os officiaes pertoacentos a toes corpos
o os que estão addidos a outros ou em ser-
viço transitorio fóra dos mesmos ;

*Servir addido ao 47 ,, batalnão de caçadores
o 1° tenente de infantaria Virgilio Antonio
Borba.

Nomeando o 1 0 tenente Optaciano Ribeiro
encarregado do material da commissão in-
cumbida da construcção do quarteis no Rio
Grande do Sul.

— Ao director-commandante do Coll ,gio
Militar, concedendo licença ao professor em
disponibilidade bacharel Francisco Ignacio
Marcondes Homem do Mello para gosar
férias fóra do Rio de Janeiro, podendo ir até
4s cidades platinas.

Ilinisterio da Agricultura,
Industrio. e Commercio

Por portaria de 3 do corrente, foram no-
.• Meados, na Secretaria de Estado da Agri-

cultura, Industaia e Commercio: o bacharel
k Jnlio Pompeu de Castro Albuquerque, J0.3(

,c a e tan o de Oliveira, Fabio Rodrigo de Araujo
•¡e Joaluim Ernyglio de Cerqueira e Silva
para os cargos do	 officiaes.

Na Seereiaria de Estado da- Agricultura.
Industrio, e Cometerei° foram, em data de 3
do corrente, nomeados iniwin tment):

°3 ofIleiaes: bacharel Alcibiades de Men-
donça Uchela e Olympio Baptista Pinto de
Almeida ;

, 2ss officiaes: Olde,mar dá Amaral Mortinho
e•lize.juiel iloptisa de Araujo Pinheiro

30, olliciaes: bacharel Gustavo de Castro
Rebello, Dyonisio de Castro Cerqueira So-
brinho, Grosa Braga, Arthur Carvalho, ba-
charel Mauro P„checo e Jesó Alfredo Soirii.

—Po aviso de 3 do corrente, foi designado
o Sr. Alberto Level para fiscalizar as obras
que vão sor executadas no Posto Zoo ,echnico
Central, em Pinheiro.

—Por aviso da mesma data, dee'arou-se
ao Sr. João Clemente da Silva que estava
dispensado da ineumbencia p ira que foi
desi_ma.lo em aviso n. 165 A, de 21 de no-
vemb:-o

n••n ••11

Directoria. do Excellente
• TERCEIRA SEOÇÃO

Ea.pedente de 3 de janeiro de 1910

Ao int mdente da cidalo do Parnahyba,
rerneaen-.e cópia das informações pres-
tadas pela Diractoria de Meteorologia o As
tron imia a res feito do podido que foz para
ser nomeado Jose Porto Ma,gaihães Filho,
encarregado da Estação Meteorologica da-
cindia cidade.

—Ao director da Commissão de Expansão
Economica do Brazil no Estrangeiro remet-
teram-se varias publicaçõ :8 referentes ao
Estado do Ria Granle do Sul, para serem
aproveita-1as na organização do serviço es-
pecial de informações sobro o nosso paiz,
que tom do figurar na proxima Exposição
de Brusellas.

— Comnumicou-se ao director do Posto
Zootechnic..) Co trai que foi designado o
Sr. Alberto Levei para fiscal das obras quo
vão ser executa la.s naquolle posto, ficando
dispensado desa ineumbencia o Sr. João
Clementino da Silva.

PRIMEIRA S ECÇÃO

Requerimentos despachados

Dia 3 de janeiro de 190
Royal E Igor Demaret, pedindo privilegio

de invenção para <opplicação de postes o
mourões da concreto para supportes do cer-
cas, linhas teleplionicas e semelhantes.—
Compareça nesta directoria afim de roJeber
guia.

--

SEGUNDA sreçXo
Engenheiro João Carlos Greenhalgh, pe-

dindo certidão do tempo em que serviu como
sub-director da Directoria Geral do Serviço
do Povoamento .—D e fe rido.
•

eewna.. , rffierele..la gINMEI.C.M1•n•••••

TRIBUNAL DE CONTAS
SESSÃO ORDINARIA EM 31 DE DEZEMBRO DE 1909

Presidencia do Sr. Dr. Didin2o da Veiga—
Representante do Ministerio 1'uWico,Dr.Ai-
freio Valladelo— Secretario, Couto Neves

Presentes os Srs. directores Dr. Thomo.z
Cochrane o ArtImr A. Ewertm e sub-dire-
ctor Francisco José Pereira do Oliveira,
servindo de director da 1° 'directoria, foi
aberta a sessão. -

Relatados pelo Dr. Thoma,z Cochra,ne :
Ministerio - da Fazenda : 	 . •	 .
Processos de distribuição dos creditos
De 000$ á Delegacia Fiscal no Estado.cla

Bahia, para despezas da verba 34"

De 4:956$340, papel, o 5:200$, ouro, á no
Estado do Paraná, o *de 129$130 e 295$680 á
no Rio Grande do Sul, idem da verba 33°

De 1:738$640 á no Estado do Pernambuco'
o de 1:16:4039 á no Estado de Sergipe, idem
de que trata o decreto n. 7.707, de 6 de de-
zembro de 1939.

O tribunal man lou registrar a distribui'
ção dos creditos.

Ditos de pagamento:
De 508$, á conta da verba 34', ao 2° te-

nente refirmado do Exercito Lydio Nunes
Pereira, de vencimentos que deixou de rece-
ber em 1908

De 616900, ouro, e 3:470$054, papel, ã,
Cantara Municipal de Iguape, á conta do.
cre-lito aberto pelo decreto ii. 7.696, de 2
deste mez, de restituição de direitos que pa-
gou a dita Camara pelo material imp irt ido
em 1900 para o serviço dO abastecimento de

agátal"ribunal autorizou o registro dos alio-
didos pagamentos.

Processos do concessão de montepio civil
a DD. E t eonora Comelia Duarte Pereira e
Lucin-lit Cornelia dos Santos, irmãs do falte-
chio ex-amanuense da .Tunta, Commorci
Paulo Cornelio , dos Santos, na imporiancia
annual de 187$500 a cada uma.-0 Tribunal,
attenden lo a que foram no processo obser-
vad is as disposiç3es em vigor, julgou legal
a concessão das ailudidas panstius, registran-
do-se a despeza na forma dos pareceres.

—Ministerio da Marinli a:
Aviso n. 5.300, de 23 deste mez, sobro a

concessão do credito de 30 á Delegacia Fis-
cal no Est ido do Pianhy, .para pagamento, á
conta da verba 27°, de passagens requisitadas
pelo capitão do porta do mesmo Estado e
concedidas pela. Companhia de Navegação a.
vap3r no Rio P,traltylia. — O Tribunal deu.
registro á distribuição do credito, .feita a.
necessaria annullação.

— Ministerio da Guelra:
Avisos:
Ns. 792, 830 o 553, de VO e 23 do cor-

rente, sobre a concessão dos creditos.
De 33:662$392 á Delegacia Fiscal no Estado

do Pernambuco o do 9: •¡2:$ á no Estado de
Santa Ca.tharina, para despezas do que trata
o decreto n. 7.536, de 9 de setembro ul-
timo;

De 557:400$ á no Estado do Rio Grande
do Norte, de 1:8241641 á no Estado de
Santa Catharina e de 2423 á no do Minas-
Geraes, idem da verba 15°;

De 50:000$ á no Estado do Rio Grande do
Sul, idem da mesma verba. — O tribunal
ordenou o registro da distribuição dos ore-
ditos, feitas as devidas annullações.

N. 826, de 17, solicitando o pagamento da
quanti i de 7:403u300, provenientes de for-
necimentos feitos a varias dependencias do
ministerio, no corrente anuo. — O tribunal
deliberou sobro a quantia de 180$, em que
importa urna conta de M. Rodrigues Lirio
& Comp., recusando-lhe registro, por in-
sufficiencia do saldo da consignação n. 30 da.
verba 15°, em que foi computada a des-
peza.

Relatados pelo Sr. Arthur A. Ewerton;
. Processos
De tomada de contas :
Do ex-thesoureiro da agencia do Correio

de Araraqua.ra, no Estado de S. Paulo, Pe-
dro Castello Branco, do 2 de março do 1907
a 7 de agosto de 1908;	 •

Do ex-agente do Correio do Baguassú, no •
mesmo Estado, Gálio Cap.:11o, de 7 do no-
vembro de 1906 a 24 de junho de 1907.
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ouro, de conformidade com a demonstração pregado nos serviços da revisão da rêde dO tribunal julgou quites com a Fazenda
Nacional os mencionados responsaveis, la-
vrando-se neste sentido os necessarios ac-
córdãos.

Do prestação de fianças:
Dos ex-agentes do Correio: ,1
João Antonio de Medoiros,- de Bôa Vista do

Rio Branco, no Estado do Amazonas, de 3608,
em uma caderneta da Caixa Economiea, per-
tencente a Antonio Dias de Souza Cruz ;

Domingos de Miranda, de S. Joaquim (Es-
tação), no Estado de Minas Gera,es, de igual
importancia, em identico titulo, com o flo-
p( sito de 500$ de propriedade de Manoel
Rosas;

D. Therezino. Perlingeiro Jacomini, de
Paraokena, no Estado do Rio de Janeiro, de
480$ em uma apoliee da divida publica de
1 :0u0$ pertencente a Francisco Perlingeiro;

Caetano Pereira Pinto, do Santo Antonio
do Quilombo, no mesmo Estado, de 360$ em
uma caderneta da Caixa Economica ;

Zulmira Canado de Magalhães, ee S. Fran-
cisco Xavier. no District° Federal, de 1:800$
em identico titulo.

O tribunal, attendendo a que 03 taulos
offerecidos caucionam a gestão dos mencio-
nados responsavels o seus propostas, consi-
derou as fianças idoneas e sufficientes.

Foi approvada a redacção dos accordãosla-
vrados nos processos apresentados na sessão
de 28 do corrente, relativos ás contas do ex-
encarregado da arrecadação das rendas fe-
deraes Benjamim de Assis Gonçalves e do
ex-agente do Correio Valdivino Tito de Oli-
veira, mandando expedir-lhes quitação e
dar baixa nas respectivas fianças.

Relatados pelo Sr. sub-director Francisco
José Pereira de Oliveira :

-Ministerio da Viação e Obras Publicas-
Avisos

N. 198, de 26 de outubro. ultimo, remet-
tendo, em resposta ao oficio -n. 163, deste
tribunal, de 16 do mesmo mez, a tabella do
vencimentos do pessoal da Administração
dos Correios do Acre, devidamente rectifi-
cada.- O tribunal mandou que se remetta
uma cópia da dita tabella, á Directoria de
Contabilidade do Thesouro Federal.

N. 2.693, de 1 do corrente, pedindo que
seja distribuida á Delegacia Fiscal no Estado
de S. Paulo a quantia de 16$800, para pa-
gamento. á conta do credito aberto pelo de-
creto n. 7.335, do 18 do fevereiro ultimo,
de transportes concedidos pela S. Paulo
Railway, Company.- O tribunal fez regis-
trar a distribuição do credito.

N. 2.744, de 10, solicitando que, por
conta do fundo especial de 2 %, ouro, ar-
recadado para o serviço de melhoramento
do porto do Rio Grande do Sul, soja dis-
tribuida á Delegacia Fiscal nesse Estado a
quantia de 52:222$, para despezas da com-
ia:fissão das obras da barra e do porto do
mesmo Estado, de agosto á dezembro deste
anno.- O tribunal mandou escripturar
como-receita especializadaa importando,
de 2.942:146$'332. ouro, de aceôrdo com a
demonstração organizada pela primeira Sub-
directoria de Contabilidade do Thosouro Fe-
deral e annexa ao dito aviso, e registrar a
distribuição do credito de 52.222$, ouro.

N. 2.762, de 11, sobre a concessão do cre-
dito do 50:000$ á Delegacia Fiscal no Estado
do Paraná, á conta do fundo de 2 %, ouro,
arrecadado para as obras do porto de Para-
naguá, para despezas com a respectiva-con-
cessão, no corrente anno.-0 tribunal deter-
minou que seja eseripturada como-receita
eapecializada - a qu. dia de 61:317$529,

organizada pela supracitada sub-directoria,
e registrada a distribuição da importando.
de 50:000$000.

N. 210, de 24, com a cópia do contracto
firmado pela Directoria da Estrada de Ferro
Central do Brazit com Pla.cido Teixeira &
Comp., para o fornecimento de oleo Pin-
tsch a, para carro, no corrente anno. -O tri-
bunal ordenou o registro do contracto.

Ministerio da Justiça e Negocios Inte-
riores-Avisos:

N. 4.724, de 2, requisitando o pagamento
pela verba 21a, da quantia de 33:324882,
em que importam varias contas de forneci-
mentos feitos á Directoria Geral do Saude
Publica para o Hospital de S. Sebastião e
Inspectoria de Isolamento e Desinfecção, nos
mezes de arsto a outubro deste anuo. - O
tribunal deliberou sobro a quantia de
14:174278, negando lhe registro, por insuf-
ficiencia do saldo da dita verba.

Ns. 4.931, 4.976 e 5 080, de 10, 200 29,
com as cópias dos decretos ns. 2.181, 7.730,
2.187 e7.747, e 7.768, das mesmas da-
tas, relativos á abertura dos credites de
2:000$009, supplementar ás verbas 13a, 16a
0 21 a do art. 2° da lei n. 2.050, de 31 de
dezembro de 1908; de 65:580$250, para oc-
correr ao pagamento dos salarios devidos
aos operaria que trabalharam no Hospital
Paula Candido, nos mezes de novembro e
dezembro do 1903; e do 2:225$, para paga-
mento de ajudas do custo e subsidios que
competem ao almirante Custodio José de
Mello, como deputado pela Bahia

Ns. 5.037 e 5.039, do 23, remettendo
cópia dos decretos ns. 7.758 e 7.760, de igual
data, que abrem credites de 3:675.e 8:550$,
para pagamento do subsidies vencidos por
Miguel Joaquim do Almeida Castro e Joa-
quim Saldanha Marinho, Epitacio da Silva
Pessoa, João da Silva Retumba, Arthur Ce-
sar Rios, Aristides Augusto Milton e Joaquim
José de Almeida Pernambuco, como repre-
sentantes ao Cangresso Nacional

N. 5.034, idem, transmittindo cópia dos
decretos ns. 2.202 e 7.754, referentes á abos-
tura de credito de 4:360$, destinado ao pa-
gamento a que tom direito o membro da
com missão inspectora dos estabelecimentos
de alienados do Estado do Amazonas.

O Tribunal resolveu registrar os ere-

N. 4.950, do 17, consultando acerca da
abertura do credito de 2:075$, destinado ao
pagamento de ajuda de custo de 1900 o sub-
sidios do 1891, qne deixou de receber o se-
nador pelo Rio Grande do Norte Josó Ber-
nardo de Medeiros;

Na. 5.072, 5.077, 5.079 e 5.082, do 28 e
29, consultando sobro a abertura dos cre-
dites especiaes de 1:425$, igual importancia,
3600$ e 15:475$, para pagamento do sub-
sidies que deixaram de recebes orn tempo
os representantes ao Congresso Nacional
Dr. IA° Antonio ale Avellar, Angelo Gomes
Pinheiro Machado e almirante Joaquim Fran-
cisco do Abreu, e da ajuda do custo e subsí-
dios vencidos polo deputado federal Thomaz
Thompson Flores.

O tribunal foi do parecer que os °reditos
podem sor legalmente abertos.

•--
Ordens de pagamento

Ordens de pagamento sobre as quaes pro-
feriu despacho de registro em 3 do corrente
o Sr. Dr. presidente deste tribunal:

Ministerio da Viação e Obras Publicas -
Avisos:

N .. 2,803, de t8 do proximo findo, paga-
mento de 55:759$950, da folha do possoal em-

istribuiçao, assentamento de novas canaliaa
zações, a cargo da Inspecção Geral das Obra£
Publicas;

N. 2.749, de 10 do mez proximo findo,
gamento de 868$110, a diversos, de forneci-
mentos e publicações feitas, para a Directo-
ria Geral dos Correios ;

N. 2.697 de 1 do mez proximo passado;
pagamento do 4:672$198, a Wilson, Sons &
Comp., de fornecimentos feitos á Estrada de
Ferro Central do Brasil ;

N. 2.733 de 10 do mez proximo passado;
pagamento de 853$280, a Gonçalves Castro
& Comp., de fornecimento feitos á Directea
ria Geral dos Correios.

-Ministerio da Agricultura. -Avisos
N. 432, de 23 dezembro, pagamento do

10:C821,965, a Bifano Rocha & Comp. e
Dodsworth & Comp., do fornecimentos
Hospedaria de Immigrantes da llha. daa
Flores, no corrente anno

N. 465, de 28 do mez passado, idem de
3:016$182 ao governo do Estado do Rio Gran-
de do Sul, correspondente a despezas de
transportes de animes importados

N. 383, de 18 do mez proximo passado;
pagamento do 3:210$520, a diversos, de pu-
blicações, impressões e telogrammas pas-
sados por conta da Directoria do Serviçe
do Povoamento ;

N. 392, de 18 do mez proximo findo, paga=
mento de 348$500, a diversos, de forneci-
mentos feitos ao Jardim Botanico.

-Ministerio
riores

Aviso n. 5.105, de 31 de dezembro, paga-
mento de 1:800$ dos salarios vencidos, no
mcz hoje findo, pelos serventes do Supremo
Tribunal Federal.

-Ministerio da Fazenda:
Officio n. 368, Caixa de Amortização, de

10 do moz proximo findo, pagamento de
118$90. a Souza Carneiro, de fornecimento
feitos áquella repartição.

Exercicios findos:
Requerimento de Antonio Dias Ferreira;

pagamento de 22, proveniente do assign-a-
tura de notas no exercício de 1938.

DlARIO DOS TRIBUNAES
Supremo Tribunal Feclerai

JURISPRUDENCIÀ

Sabeas-corpus

E' confirmado o despache
que denegou o whabeas-cor-
pus» preventivo, por ter se
verificado que contra o pa-
ciente, que allegava achar-se
anieacado de prisão por or-
dem de um delegado de poli-
cia, nenhum procedimento pç),
licial havia.

N. 2.727-Vistos e relatados esles autor;
do recurso, int 3rposto do despacho do Aia
de Direito da 5' Vara Criminal do Districto
Federal, que denegou o habeas-corpus pre-
ventivo, impetrado por Joaquim Loureiro
Guimarães, soba allegação de se achar elle
ameaçado de prisão ordenada pelo delegadO
de Policia do 12 3 Districto, sendo o funda
roenso da decisão a informação da dita auta
r:dade policial de que nenhum procedimente
havia contra o paciente:

da Justiça e Negocios Lite-
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Accordam negar provimento ao recanto
para confirmar a docisão rocosrida. Custas
ex-causa.

Supremo Tribunal Federal , 2 do junho de
190. • Pindahiba de Maltes, P. - Manosl
;tudinho, relator- A. A. Carlos() de Cas-
tro--Ribeiro de Almeida-TI. do Es»irito-Santo
-Pedro Lessa-Canuto Saraiva-G. Natal-
Andrd Cava'canii - • M. Espínola Epitacio
Pesst3a.

Do factn de fazer o Juiz a
conversão da pena logo em
seguida á confirmação da sen-
t. -Alça, por sabei ,'em virtude
da communicação °tildai, que
nenhuma vaga existe na Peni
tenciaria do Estado, não re-
sulta constrangimento illegal
para a liberdade do condena
nado.

N. 2.730.- Vist is o relatados estes autos
em que Vicente Lacamera recorre da de-
cisão de Il. l I, proferida pelo Superior
Trilamal de Justiça do S. Paulo:

Accordarn negar provimetaGo ao recurso e
confirmar a dnaita recorrida, visto não re-
sultar constrangimento illeg ).1 para a liber-
dade do paciente do facto de /lavar o Juiz
feito a. co. versão da pena logo após a con
firmação da sentença. sabendo, como sabia,
por communicaçio ofilcial, que Ia) havia
loaar vago n 1, Penitenciaria do Estado
(Accórdãos ns. 2.722 e 2.723, do 19 de maio
ultimo).

Pague as custas o rocorrene.
Supremo Tribunal Federal, 9 do junho do

Pinclahiba de Mallos. P. ,- Emitacio
Pessiia, relatcaa- A. A. Cardoso de Castro.
- n ;. Natal. - Centeio Saraiva. - M.

P-dro L,3ssa. - .Indré Cava'eanli.-
111,coo-1 Mortinão.- JocTo Pedro.- Ribeiro de
ÀImi ia.

••nn••

O habeas-corpuso conca-
(lide pelo Juiz Federal á 11111

menor alistado na Escola de
Aprendizes Marinheiros è cas-
sado, por estar provado que
o alistamento foi feito com oh-
servancia do Decreto n.6.581,
de 1 de .agosto de U07. O
g liabeas-corpus» pôde ser re-
petido, devendo, porem, ser
mantida a decisão anterior si
subsistem os seus funda-
mentos.

N. 2.73l.-Visos o relatados estes autos
de recur,o de habeas-corpus, interp isto ex-
offic o pa:o Juiz Federal da Secção do Estado
do Piatilly, da decisão do 11. 19v., que cor,-
cedeit o liabeas-copas impetrado a favor
do menor Joaquim Alves Funtenello, para
o fim de obstar a sua captura por deserção
da 1 •:sco1a, de Aprendizas al trinheiros
cidade do Parnahyba e declarar insubsis-
tonto o seu alistamento na mesma escola:
Aceordam, depois de discutida a mataria,
dar provimento ao recurso, para, refor-
mando a decisão recorrida, cassar o habeas-
corpus, por ser infundado o pedido.

Por Aceordam n.2.652,do 23 do janeiro do
corrente anno, já este Tribunal, reformando
a decisão do mesmo Juiz, julgou que na
admissão do referido menor na Escola do
Aprendizes Marinheiros, foram observadas
as disposições substanciaes do Doo. n. 6.581,
do 1 do agosto do 1907, tendo precedido

:autorização paterna escripta a sua matricu-
la, conforme documento então apresentado
pelo Secretario de Policia do Piauhy, que
foi quem remetteu o menor á Escola.

Não ha duvida que o haeas-corpus pôde
ser repetido, não constituindo cousa julgada
a decisão contrária ao recurso ; mas, na es-
pocio dos autoa subsiste a razão do decidir
do Accord.a,rn n.2.662; a matricula do menor
na Escola foi feita com observancia dos
preceitos substanciaes do cit. dec. n. 6.581,
e com autorização escripta do seu pae. Os
doas depaimentos de fis. 12 e 14 v, tomados
oara o um de provar que houve denegação
da autorização paterna, tendo o pae do
menor ido á escola reclamar contra o seu
alistamento e que já havia elle excedido á
idade para a sua admissão, não satisfazem ;
quanto á primeira allegação, porque a auto
rização ficou provada p ir documento, com
a firma do pae do menor o das duas teste-
munhas, reconhecidas por aliciai de fé
publica, não se podendo concluir, do modo
loco mosso, de toes depoimentos, pela ralsi-
dado de documento ; e quanto á segunda
alleg tção, porque não se apresentou motivo
algum para substituição da certidão, prova
cominam da idade, po:o de2oi mento de testo-
munhas-admisAvel excepcionalmente, ou
na impossibilidade de ser apresentada cer-
tidão.

Não ha, pois, motivo para reforma da ante-
rior decisão.

Supremo Tribunal Fe leral, 9 de junho do
1909. - Piadahibt de 31a!to3, P. - Canuto
Saraiva, relator para o Accórdão.-Manoa
Murtinão. -A. A. Ca; .doso de Castro.-Andrd
az rala ? nÃ.-JoTo Pe Iro, vencido. -Ribeiro
de lancida.-EpCacie Pess6a.-Pedro
-31. Espinola.-G. Natal, vencido: Negava
pro iirnento ao recurso, coafirmando a deci-
são recorrida.

Conflicto de jurisdicgo

Competente é o Juiz de
Orphãos da 1° Vara do Dis-
trict° Federal, para proceder
o inventario requerido por
um dos herdeiros presentes
do «de cujus», desde que nãr,
se Irata da hypothese do
art. 20 do Decreto n. 2.433
dc 15 do junho de 1859.

N. 202.- Vistos os altos etc.
Considerando que, da audienaia do Juiz Fe-

deral o do Juiz de Or pátios da l a vara Veste
Distrieto, se evidencia que de facto ha entre
olhos contlicto dc • risdicção ; e °atendendo
a que na esp -cie dos autos não se verifica a
hypothese do art. 2° do Decreto n. 2.433,
do 15 do junho de 1S59, como se allega na
petição inicial, por não se tratar do falloci
do intestalo, de quem se sabia, ou se prasu
mia, haver herdeiros ausentes, o ao contra-
rio de um inventario requerido por herdeiro
presente, como se vê do documento do fl. 26;
Accordam, julgando procedente o conflieto,
em considerar competente o Juiz, de Orphãos
da l a Vara do Districto Fia leral para conti-
nuar o inventario dos bons deixados pelo
fallecido José Augusto Pinto Machado.
Custas os-causa. Ma idarn que não se publi-
que esta sentença antes de senados os autos.

Supremo Tribunal Federal, 27 de ju-
nho de 1909. - Pinchhiba de Mattos P.
- II. do Espirito Santo, relator. - A. A.
Cardoso de Castro. - Ribeiro de Almeida.-
Canuto Saraiva. - G. Natal. - Jo.To Pedro.
- Andrd Cavalcanti. - Manoel Modinha-
Pedro Lessa. M. Espinola. - Epitaeio
Per:cio.

F u' presente, Oliveira Ribeiro.

siggravos cartas testentunhaveis

Sendo o autor estrangeiro
residente fora do pais'
pre-lhe prestar fiança Ui
custas, embora allegue tef
no paiz um agente. um repres
centante seu, com procuração)
para todos os seus negocios.

N. 1.152.- Vistos, relatados o discutidos
estes autos do aggravo do petição, do Estado
de S. Paulo, nos quaos é aggravanto Manoo/
do Carmo Pires Lennon, e aggravado Edu-
ardo Bruno, verifica-se que a especie O a
seguinte : Eduardo Bruno, estrangeiro, do-
miciliado na Italia, propoz contra Manoel
Leiloou uma acção ordinaria, de indemni-
zação do perdas o dainnos por violação do
direito da marca da fabrica. O réo aggra-
vante requereu que fosse o autor obrigado
a prestar fiança ás custas, visto ser estran-
geiro, residente fóra do paiz. Voiu o autor
com a cota deli. ai, dizendo que não é obri-
gado a prestar fiança ás custas, porquanto,
posto quo estrangeiro, residente !brado palz,
tem tuna agencia ou estabelecimento, na
m-csma, cidade onde propoz a acção, o quo
garanto o paaamento das custas. O Juiz in-
dofe'aat a petição do ralo, que desse despacho
intorpoz o presente a.ggra,vo. Isto posto

Considerando que o art. 1 0 do Decreto
n. 561, de 10 de julho do 1850, declara que
no art. 10 da Disposição Provisoria não se
co norehende a fiança ás custas, que assina
continuou a ser exigida dos estrangeiros
residentes fora do paiz ;

Jonsiderando, por conseguinte,que a Rança
ás custas, estatuida em direito patrio, é a
que prescreveu a Ord., liv. 3°, tit. 20, §

, :onsiderando que no final do citado para-
grapho dessa Ord. se preaoitua : E isto se
c .ímprirci, posto que es partes tenham bens e
sejam abonadas :

O Supremo Tribunal Federal dá provi-
monto ao aggravo, reformando a decisão
recorrida. Custas pelo aggravado.

Supremo Tribunal Federal, 26 do junho
de 1939.-- Pindahiba de Maltos, P. --Pedro
Lesse, relator para o Aceórdão.-- A. A. Car-
doso de Castro, vencido. - Canta° Saraiva,
vencido. Votei pela confirmação do despacho
aggravado, por entender que o autor não
O obrigado a prestar fiança ás custas, tendo
estabelecimento cornmercial no paiz, corno
affirma, e não foi contestado, a cotado fl. 36.
-• Manoel Modinha-- João Pedro. - 11. do
Espi, ito-Santo, Velleido. —Ribeiro de Almeida.
-G . Na !a Z.-André Cavalconti.-M.Espinolai
, encalo --	 Pessóct.

Fui presente, 0:isara Ribeiro.

MIEM.

Só :em cabimento o re-
curso extraordinario, quando
internos" de setenças defini-
tiva ou com força de clofini-
*ivls. r -erificando-se alguma
das hypotheses do art. 59,

I°, da Constituição Fe-,
ctera .

N. 1. 5 .- 'Vistos, relatados e discutidos
estos autos de carta testernunhavel, desta
Capital, em que é. supplicauto Manoel Joaa
quina 'Vares Machado atoarão, e supplieado,
Antonio Manoel de Carvalho Junior, voritl-
cou-se que a especie é a seguinte: o suppli-
eado, como inventariante dos bons do tinadO
João Alves de Carvalho, intentou uma acção
executiva hypothecaria contra o supplicante?
O devedor oppoz embargos, em que articulou
que a divida hypothecaria é simulada. O
Juiz de primeira instancia regeitou os enl¡
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bargos.. • Aggravou o embargante para a
Corta de Appellação, e esta Mó tomou colhe-
' imOnto do recurso. Interposto dessa de-
* ios ãiar i ib' eocouarls owieox traadooridi ti nt iaor ioo , doi t oP r re os iccluerns toe,

pelo que pediu o recorrente a presente carta
testemunhavel, que foi apresentada na de-
vida farnia . Isto posto:

Considerando que o recurso extraordinario
sé tem cabimento quando se tratada senten-
ças definitivas, ou com força de definitivas,
am que se verifique alguma das hypotheses
do art. 59, III, § 1° da Constituição, e que
na especle dos autos a decisão recorrida não
tSoz termo ao executivo hypothecario, o Su-
premo Tribunal Federal nega provimento
õ confirma a decisão recorrida. Custas pelo
aUPplicante.
, Supremo Tribunal Federal, 23 de junho
de 1909. — Pinclaiba de Mattos, P.— Pedro
Lessa, ¡redator. De accardo com o meu
voto, em Accórdão recentemente proferido
pelo Tribunal, cantina° a pensar que, em face
4o art. 58 § 1 0 da Lei n. 221, do 20 de no-
vembro de 1894, só o Supremo Tribunal
Federal é competente para conhecer da
4(1.missibilidade do recurso extraordinari o . —
fl. de Espirito-Santo. — André Cavalcanti.—
A. A. Cardoso de Castra—Canuto Saraiva.
:--Ribeiro de Almeida—G. Natal. -- Manoól
2:turtin1'o.--31. Espinola. -- Epitacio Pess&t:
neguei provimento, hão pelo funlamento do
iSacórdam, que está em opposicao ao que, do
Outras vezes, tem decidido o Tribunal, mas
t or não haver na espeeie nenhuma questão
bpastitucional (art. 59 § 1 0, a e b.)
'. Fui presente, Oliveira Ribeiro.

Competente para proceder
busca, apprehensão e des-
truição de mercadorias exis-
tentes na Alfandega, e cujo
despacho deve ser probibido,
é a autoridade aduaneira e
não a judiciaria.

-..' N. 1.152.— Vistos, relatados os autos de
aggravo de petição, interposto pelo or. Gala
hano Hasslocher, do despacho do Juiz Fede-

, Pal. da 2° Vara da Secçãa deste Districao,

1
'ue. indefiriu a petição do aggravaate, de
s. 2, julgando-se incompetente para effec-

luar diligencias de busca apprehensão e
estruição de volumes existentes na aafa,n-

dega e consignados ao , Dr. A. Varella,
suja, venda em leilão está amnunciada, caso
no prazo marcado não Sejam despachados;
fundando o aggravanto seu podido no facto
do conterem os ditos volumes livros prohi-
bidos pelo Codigo Penal e que visam sua
pessoa; discutida a mataria, e preliminar-
mente, conhecendo-se do aggravo por tra-
tar-se de indeferimento de petição inicial

Accordam em negar-lhe provimento, con-
firmando o despacho aggravado, de accordo

1
 om os motivos expostos pelo Juiz a quo em
ua contra minuta, que são conformes a
ireito; porquanto não podiam ser satisfoi-

tês as referidas diligencias,nem comopreven-
tivae, nem como radica es; estas,nos casos pre-
vistos nos arts. 445 e 446, da Consolidação das
Leis das Alfandegas, por caberem á autori-
dade aduaneira; aquellas, além de outras
razões de direito, por incidirem na censura
êe §12, do art. 72 da Constituição Federal.
Custas polo aggravante.

Supremo Tribunal Federal, 30 de junho
de 1909. — Pindahiba de Mattos, P. —
a/. do Espirito-Santo, relator. — A. A.
tardos° de Castro.-- lodo Pedro: Não tomei
nonhecimento do aggravo por não ao tratar
de despacho sobre excepção de competencia,
nem do despacho de indeferimento de peti-
0.0 inicial.— André Caoalcanti—Canuto Sa n

raiva.— Pedro essa. -_ Manoel afurlanho.
M. Espinqct.- G. Natal.— Ribeiro de 4i-
ineida.— Epitacio Pessêm: Confirmei 0 des-
pacho por seus fundameatoà.

Fui presente, Oliveira Ribeiro.

Appellações criminaes

1. A appellação ees-officio»
não exclue a appellação da
parte.

II. O art. 24 da ria: n.1.785,
de 23 de novembro de 1907,
comprehende aquelles que são
depositarios ou teem em seu
poder moeda falsa e °guanos
que a expedem ou transpoa
tem.

N. 352. — Vistos, expostos, relatados e di-
scutidos os autos, entre partes, appellante, a
Justiça Federal; amoedados, Alfredo de
Barros Pinto e José Moreira dos Santos:

Considerando, preliminarmente, que a ap-
pellaçã,o necessaria,ordenada peaLei n 1.785,
de 28 de novembro do 19J7, art. 6°, não
exclue a appellação volantaria do Procura-
dor da Republica ;

E de meretis:
Considerando, que 03 réos appellados,

tinham em seu poder as 35 cedulas falsas,
junta aos autos, de 590$ cada uma eleva-
ram-nas ao barracão sem nu nero da rua
D. Luiza, onde mora Francisco Martins,
para, sem occultações da falsidade delias,
entregai-as a Raul da Silva Araujo, que por
incumbencia da policia, simulou comprai-as
pela quantia de 5:000$, sendo até as mesmas
eedulas apprehendida.s nas mãos do appel-
lado Alfredo do Barros, no momento em que
este as contava, para effectuar a tradição ;

Considerando que esses actos, evidoote-
mente preparatorios do crime do introdu-
ação de moeda falsa na circulação, incidem
na disposição do art. 24, da Lei citada
n. 1.857, que com mina a pena do gráo medio
do delicto consumando:

Accordam tomar conhecimento da appl
dação e reformar a sentença appellada, para
julgar, como julgam, os appellados incursos
no grao médio do art. 12, combinado com o
art. 24, da dita Lei n. 1.785, de 28 de no-
vembro de 1907 e condemnalas, como con-
demnam, a o10 annos de prisão cellular.
Pagas as custas pelos mesmos appellados.

Supremo Tribunal Federal, 2 de iunho de
e 1909. — Pindahiba de Maltas, P.--Éi-

dbeiro de Almeida, redator.-- A. A. Cardoso
de Castra—Manoel Murtinho .--Andrd Casal-
canti.— H. do Espirito-Santo, vencido. Votei
pela condemnação nas penas do crime con-
summado. Pedro Lassa, vencido. Votei pela,
condemnação dos réo3 pena do crime con-
summado.Entendeu o Juiz a que que, deante
da Lei n. 1.735, de 23 de novembro de 1907.
o facto imputado aos réos appella rlos, não é
crime, mas sim acto licito; um commercio
revidar. Todos têm o direito de passar
moeda falsa, e a todos é permittidorecebel-a,
desde que os que dão o os que recebam as
notas falsas sabem que taes notas são falsas.
Se prevalecesse tal doutrina, ficaria ipso
facto conferida aos individuos a faculdade
de livro e illimitadamente cunhar moeda e
omittir notas... falsas 1
• Reformando a sentença appellada, con-
demna o Accordam os réos, no grato médio
do art. 12, combinado aaaa o art. 24, da Lei
aitada, de 28 de novembro de 1907.
• Ora, o art. 12, pune o crime de introduc-

Oão na circulação, do moeda falsa, como se
fora moeda valida, e o art. 24, estatuo
assim: A tentativa de qualquer dos deli-
ctos previsto nesta lei, será punida com o

médio das penas estabelecidas para o delicto
O6nsummado. Considera-se como tentativa o
facto de alguom ser depositaria, expeditor
ou receptador de moela falsa, ou do qual-
quer papel, ou titulos pracedentemento in-
dicados.»

Para poder a Justiça condernnar os réos,
como autores da tentativa do art. 12 ex-vi.
da disposição especial do art.24, faro, nacos- •
sado quo os réos tivessem sido exneditores,
receptadores, ou depositarios das notas fal-
sas em quoetão.

Foram expeditores ? Si expeditor é, como
ensinam todos os dicc:onaxios,o que remette,
ou despaaha, como attribuir essa qualidade
a individuos que não renntaxam, nem des-
pacharam cousa alguma, o que esti bem
provado nos auto; ; mas trocaram notas
falsas por verdadeiras ou venderam as notas
falsas por um certo preço

Mais absurda Ora chamar receptadores
aos réos, que não °ocultaram cousa alguma
obtida por meios criminosos, e a recepção
é isso (Lst, Trotado de Direito Peactl , Alie-
mcio, vol. 2°, § 146, trad. J. Ilygino).

E o cumulo do contra senso seria dar como
depositario3 isto é, como pessoas que roce-
batam as notas. perteacentes a outrenacom
a obrigação do as guardarem e restituirein
os proprios, os réos que se apresentaram
como donos das mesmas notas, sem que dos
autos conste a mais ligeira prova de . que os
reus tenham sido, ouse tenham apresentado
em qualquer tempo com/ depositados.

Note-se bem; que o art.24 da Lei de 28 do
novembro de 1907 não modifica, nem podia
modificar a significação dos termos —expeli-
toa, depositado e rec Ttador. A lei diz: Con-
sidera-se como tentativa o facto de alguem
ser depositado, expeditor ou receptador.

O proprio accórdam condemnou os réus á
pena do tentativa do art. 24 ; mas não
achou meio do inclua-os em qualquer das
tres classes. E por isso dada,rou que se tra-
tava de actos preparator'os, sem especificar.
Mas, os actos preparatorios do crime do
moeda falsa sã ) Como os actos preparatorios
de to los os delictos—nu não ao punem come
delict) sai generis: «quando non vi siano che
degli atti preparatori i medisinii do andronne
imperiti, o costituiranno len reato a só, con-
forme rilev3reaso ttratande dei reati moneta-
ri» . Lorboglio. Trattoto de Diritto Pena'e,
vol. 4°, pag. 205).

Qual a lei que autoriza a punir os actos
preparatorios de que foi precidido o crime
narrado nestes autos co rno debato sei gene-
ris 1 A lei de novembro de 1907

Evidentemente na ) ; pois o art. 24 só co-
gita dos expeditores receptadores e deposi-
tados, e não ha scuiisma capaz de cobrir a
asserção de terem sido os réus depositarios,
expeditores ou re,!eptadores das notas falsas
de que eram donos, e que venderam ou per-
mutaram por- outras, verdadeiras.

Na especio dos autos houve delicto constun-
mado. Quando se trata de moeda falsa, im-
porta não esquecer a naturez a especial do
dólo o do damno desse crime: il dolo spe-
et/leo di giesta reato consistente net fine die?et-
tare ia circolo la moneta viciosa» (Carrara,
Programma Parte Specille, vol. 74 § 3.531).

Releva ainda lembrar que esse delicio «si
perseguita . non come aggressione alia publica
fede» (ibidem, § 3.548). E mais: ecLa vera re-
gola é Me cel.* fatti i qua2i rispetto ai fria
detlo agente, e net tinguaggio vulgare non of-
fribbiro che un tenta,iva siam° invere nel falsa'
nunlerario delitti perfetti e pe.rcioyuistamente
s'intinttine come consuntati, e non siltante Orne
tentatio (3.623).
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Finalmente que ail detitti axiais si con-
suam cot dome potencIale, èla potenza di nu-
vare od ia numero indefinita d .= citadint e nel,,a
falsa monea del momento che essa esi2te net
poese e fine a che esista» (ibidem). Os réus in-
tro luziram na circulação notas falsas do
paiz. Si essas notas não continuaram a cirs
cular, por as ter a policia apprehendido,est'i
circumstancia não converte o delicto coa-
summa.do em tentativa.

Em regra, a policia, apprehendendo as
notas falsas passadas, ninguem por isso clas-
sifica o delido como tentativa.

Tambem não é possivel acceitar a doutrina
contida na sentenca appellarla que suppõe ter
o legislador do 1907 supprimido o requisito do
dólo nesta espocie do crimes.0 ,z .introduzir na
circulaelto como authentical, equivale a (intro-
duzir dolosamente na circulafflo».Neste ponto o
art. 12 da Lei de 1907, não alterou o nosso

• direito consagrado antes no art. 241 do Co-
digo Penal.

Os récs introduziram as notas falsas na
circulação, para correrem como validas ou
verdadeiras. A antithese do art. 12 da Lei
de 1907 ê o que figura Lorbig'io, no livro
citado, pag. 201 : Si puó iniatti, fabricare
una ~ela per un fine puramente artístico: si
pud alterara la ~neta genuína per toglierne
guella parte ora o di argenta necessario alia
formazione di un oggetto di ornamento; si pud
introdusse dall'estero nello Stato monetta o
carta falsa procurale ottri per il flacer ! d.:
possederle. esperte ia una bottega guali oggetti
di curiosild.»

E' só nestes e em outros casos analogos
que o introductor de moeda falsa não com-
mette crime ; porquanto, nesses casos não
introduz a moeda falsa para correr como
authentica, ou valida. — G. Natal. — Ca-
nuto Saraiva, vencido. Votei pela reforma
da sentença appellada, para condernnação
dos réos na. pena do art.12 da Lei n. 1.785,
de 28 de novembro de 1907, gráo maximo,
por entender que o facto criminoso se en-
qua Ira nesse artigo e não no art. 21 da
mesma lei. —Epitacio Pessem: Resalvo, como
fiz na discussão da causa o, depois, ao se
submetter o Accordam L approvação do Tri-
bunal, a minha divergencia quanto á quali-
ficação de actos preparalorios do crime do
art. 12 da Lei n. 1.785 de 1907, dada aos
actos praticados pelos appellados que, na
especie dos autos, jamais poderiam corn-
metter esse delicto.

O citado preceito legal pune como crime,
introduzir na circulação a moeda falsa
C01)19 dialientica. Ora, não ha artificio capaz
do convencer que incorro nas penas deste
artigo quem introduz na circulação moeda
falsa, como falsa. Podem sacar dali todas as
assustadoras consequencias que quizerem
a culpa será do legislador, que não soube
fazer a lei, nunca do Juiz, adstricto a a.ppli-
cal-a como dia é e não como elle entende
que devia ser.

Mas si os appellados, propondo a venda
das notas pela quarta parte do seu valor e
confessando previamente a falsidade delas,
não commetteram nem podiam commetter
o crime do art. 12 da Lei n. 1.785, como
chamar seus actos do actos preparatorios
desse crime impossivel 11

Si não concordei com essa qualificação,
muito monos acceitei a de delicto cosummado,
tambom aventada no julgamento. Esta ul-
tima, além de flagrantemente contraria á,
verdade dos autos, envolveria um verda-
deiro contrasenso, qual o do admittir que.„
introduziu moeda na circulação, quem con-
servou sempre em Jet4 poder a moeda a in-
.tro4ázir I

Os actos dos appellados constituem o
crime sei generís definido no • art. 24, 2a

parte, da lei. O legislador arvorou em delicto
especial ao facto de algum ser deoositario
do meda falda». O Tribunal considerou os
appellados como depoâitarils»; foi este o
fundamento invocalo e muitas vezes repe-
tido .da sua decisão.	 . t	 .	 -

Neste ponto acompanhei o Tribunal. E' da
maior evidencia que a lei não usou da ex-
pressão de: ositorio no sentido que em direito
lhe é Proprio. 'mu:lua-se o legislador con-
siderando a nota falsa ola'ecto licito de de-
posito com todas as formalidades e estipu-
lações proprias deste contracto—documento
escripto e assignado pelo depositario, com
duas testemunhas, firma aecenhecida por
ta,bellião, averbação dessa firma e inseri-
pçao do contracto no cartorio wtpecial de
registro de titulo, commissão do depasi-
tarjo, obrigação desse do restituir a nota ao
depositante dentro de 48 horas da intimação
judicial, sob pena de prisão, decretada por
um Juiz, responsabilidade por estelionato no
caso da alienação da nota falsa depositada
etc. etc.;—imagina-so o legislador exigindo
tudo isto para a caracterização do crime e,
depois de obter tudo isto, punindo somente
o depositario e deixando incolume o deposi-
tante !,..

Seria o cumulo do disparate
Não, o legislador quiz referir-se ao ainter-

mediario», a quem o fabricante confiasse a
moeda destinada á circulaaaa, ou mesmo ao
introductor, antes de entrar em funcção.

E tudo leva a crer que, incluindo em a
nova lei essa figura delictuosa, não teve ele
em vista, outra .cousa m Lis do que consa-
grar a jurisprudencia do Supremo Tribunal,
que já declarara panivel esse facto. (Accor-
dãos o. 145, de 20 de junho da 1904; n. 162,
de 20 de novembro de 1905; n. 259, do 27 do
setembro do 1906; n. 2.416. de 16 de janeiro
de 1907). Apenas, como entro. os. membros
do Tribunal muitos houvesse,para os quaes a
dito faca:) constituia não uma tentativa, !
camo pensava a maioria, mas sinapies act,
preparatorio, não passivol do pena, o legis-

'1

Delicio do art. 12 da Lei
x . 1.785, de 28 de novembro
de 1907. O accusado contra
quem não é apurado prova

, plena no processo é absol-
vido. No recurso da parte
não se lhe pôde augmentar a
pena imposta, embora se re-
conheça que era outra e em
gráo superior a legal,

N.362.—Vistos, relatados e discutidos estes
autos de appellaaão-crime, interposta ex
officio pelo Juiz Federal da Secção de Minas
Geraes, da sentença do fls. 118, na parte
que absolveu o accusado José Baptista do
Amaral, e, por Benedicto Gomes de Brito,
na. parte que o condomnou á. pena de nove
annos e quatro', mezes de prisão simples,
gra° médio do art. 12 da Lei n. 1.785, do 28
afe novembro do 1907, feita a.conversao fla,

Pena, de aceórdo com o art. 409 do Codign'
Penal :	 - •	 -

Aacarla,m negar provimento a ambas as
appellações e confirmar a sentença appela
lada, porquanto, élrectivamente, nenhuma
prova colheu-se nó processa da co-dolin-
quencia de - Joga Baptista, do Amaral, no
crime de introducção na circulação da ce-
cinta falsa de 200a, apprehendida o junta á
fls. 126 v. E, quanto ao apelante Benedieto
Gomes de Britto, a prova d- wa criminali-
dade, apurada no processo e apontada no
2° considerando da sentença appellada, é
completa ; sendo, assim, fundada a sua coa-
domação nos termos da mesma sentença,
que sómente poderia sor reformada, para
imposição da pena no grá,o ma,ximo, pelo
reconhecimento da circumstancia aggra-
vante do ajuste, articulada na libello, em
recurso de accusação, si 'houvesse.

Custas pelo appallante condemnado, pro-
porcionalmente, e ex -causa, quanto á appel-
lação ex.officio.

Supremo Tribunal Moral, 2 do junho de
1909. —Pin •Ialtiba de Mattos, P.—Canuio
raiva, relatar.— A. A. Cardoso de Castro.—
Manoel ,Sfurtinho.— Andrd Caua/c2nti.— ff
do Espirito-Santo.— Pc ro Lassa .-111.
nota.— C. Na'al.— Ribeiro de
'Epitacio Pe. Il.

Fui presente, Oliveira Ribeiro.

No crime da introdueção.
da moeda falsa na circulação,
art. 24I do Codigo Penal, é
indispensavel a verificação
de ter o accusado agido dolo-
samente, isto é, com a cer-
teza de que a moeda é falsa
e o proposito de introdnzil-a
na circulação. Faltando pro-
va completa desse elemento
o accusado não pôde ser con-
demnado.

N. 371.— Vistos relatados e discutidos -
estes autos do apoeilaçãa -crime, interposta,-
ex -officio,pelo Juiz Federal da secção de Minas •
Geraes. da sentença do tis. 124. que absolveu
o réo Francisco do Assis Teixeira, da accusa-
çao contra elle intentada, pelo crime do'
art. 241 do Codigo Penal :

Accórdam negar provjmento á appellaçáo
e confirmar a sentença appellada, porquanto
a prova colhida no processo não 6 sufflciento
para concluir-Se que o accusado tivesse agido'
dolosamente, isto é, com certeza que a ce-
dula de 103$, que deu para pagamento da
mercadoria que comprou, era falsa. 03 in-
dicios que servem de base á accusação o
consistentes—cem ter o accusado passado a
cedula á noite; ter animado ao vendedor
da mercadoria, quando elle vacilou em re-
ceber a cedula, que ela era boa ; não ficar
conflrmado que elle a recebesse da pessôa
que referiu, e ter restituido ao vendedor a
importancia da cedulaa, foram vantajosa...
mente refutados pela defeza, de modo que
não podem constituir prova plena,necessaria
para. condemnação.

Custas ex-causa.
Supremo Tribunal Federal, 2 de junho de

1909.— Pindahiba de Muitos. P.—Canuto Sa-
raiva, relator.— A. A. Cardoso de ('astro.—
Manoel Idurtinho.—Andrti ,
Espirito-Santo, vencido .—Pedro Lessa.-11f.'
Espinola. J-G. Natal.—Ribeiro de Almeida..mi
Epitacio Pess&i. 	 '

Futpreseate, Oliveira Ribeira

lador procurou harmonizar as opinioas d -
vergentes, definindo o facto como um delicto
espaciul e punindo-o com a pena •da ten-
tativa. •

Vê se dahi que a lei terá usado duma
expressão impropria, mas não presuppoz
uma hypothese absurda e ridicula.-31. Espi-
neta, com restricção quanto a alguns funda-
mentos do Accoraão.

Fui presente, Oliveira Ribeiro.
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A pena do art. 12 da Lei
re. 1.785, de 29 de novembro
de 1907, sondo mais rigorosa
do que a do art; 241 do Co-
digo Penal, não é applicavel
a facto occorrido antes da
data daquella lei.

N. 373. — Vistos, expostos erelatados 03
itutos, entre partes, Jorge Egydio de Souza
pu Jorge Albano, appellante, ca Justiça Fe-
deral, appel/ada :

Considerando que o crime foi praticado a
19 de agosto de 1907, incorrendo o ré°. appel-
tante, não no art. 12 da Lei n. 1.785, de 29
40 novemlnió de 1907, mas no art. 241 do
Codigo Penal, artigo então vigente

Accordam reformar a sentença appellada,
pára julgar, como -julgam, o appellanto in-
eurso no grão médio do art. 241 do Codigo
Penal, o condemnal-o, como condeninam,
tres annos e seis mezes do prisã,- o simples,
, m que convertem a prisão cellular, de con-
ormidade com o art. 409 do mesmo .Codigo;

pagas as custas pelo appellante.
Supremo Tribunal Federal, 12 do junho

de 1909.—Piadahiba de Mattos, P.-- Ribeiro
4e Almeida, relator. — A. A. Cardoso de
C'actro.— Canulo Saraiva. — João Pedro
Manoel Murtinho. — Pedro Lessa. 7- Epitacio
Pessôz.— G. Natal.—M. Espíno(a.— André
.CaValcanti.

Fui presente, Oliveira Ribeiro.

Decursos extraordinarios

Fóra dos casos taxativos do
art. 59, n. III, § 1°, lettras a
e b, da Constituição Federal,
não pôde o , Supremo Tri-
bunal, por via de recurso
extraordinario, conhecer das
sentenças dar justiças dos
Esta.dos por injustas que cilas
sejam,

14. 429. — Vistos o relatados os autos de
rècurso extraordinario, interposto por Ale-
inneler & Comp., da decisão do Tribunal de
Justiça de S. Paulo, que manteve a condem-
inação dos recorrentes a perdas e damnos,
por haverem requerido a falindo, de seu
Ovodor mercantil Affonso Minuite, cuja di-
ioda se achava garantida por hypotheca,dis-
eutida a meteria, e apezar de parecer menos
justa a dita decisão recorrida:

Accordam em não tomar conhecimento do
tecurso, por haver o Tribunal reconhecido
preliminarmente que na hypothese dos autos
não se questionou sobre a validade ou appli-
cação de leis federaes, cuja decisão do Tri-
bunal do Estado fosse contra Edil, e nem se
contestou a validade das mesmas, em face
da Constituição, sendo consideradas validas,
por decislo da justiça estadoal, nos termos
taxativos do art. 59, lettras a e b da Consti-
tuição Federal.	 .

Assim julgando, condemnam os recorrentes
nas custas.

Supremo Tribunal Federal, 2 de junho de
1909. — Pindahiba de Mattos, P. — H. do
.gspirito-Santo, relator. — A. A. Cardoso de
Castro. — Manoel Murtinho. — André Cavai-
s'panti. — Pedro Lessa, vencido semente na
preliminar, não me tendo manifestado sobre

questão de mentis. — Canuto Saraiva. —
.flí. Espinola. — G. Natal. --, Ribeiro de Al-
keida.— Epitacio Pess6a, não conheci do re-
curso.	 .

Fui presente, Oliveira Ribeiro.

trIARIO OFFIÇIÁL

Não cabe o recurso extra-
ordinario desde que no correr
da causa não se agitou ques-
tão constitucional, sobre a
qual tivesse de se pronunciar
a justiça local.

N. 3°Á.—Vistos o expostos estes autos de
redurso extraordinario, entre partes, como
recorrente, o Estado do Piauhy, e recorridos,
Mariano Gil Castello Branco e sua mulher.

Dollés consta gire esse recurso foi inter-
posto de decisão, em ultima instancia, da
justiça estadual do Piauhy que, em um
processo de arrecadação de bem vago, qual
um predio sito em Therezina, e que se
dizia haver pertencido ao extincto partido
liberal na ex-Provincia daquelle nome, ao
tempo do Imperio, julgou habilitados, para
a successão no dito immovel os ora recor-
ridos, seus possuidores, que ficaram, assim,
manutenidos na respectiva posse, sendo o
assento do mesmo recurso o art. 59, § 10,
letra a, da Constituição Federal, como se
vê do correspon lente termo de interposição,
sem que, entretanto, o recorrente tenha
prOcurado demonstrar enquadrar-se elle
no invocado dispositivo constitticional ; que,
ouvido a respeito da espec'e o Sr. Ministro
Procurador Geral da Reprehlica, opinou este
não caber o recurso intentado.

Isto posto, e: Considerando que no curso
do processo não se agitou questão alguma
constitucional, pois a controversia limitou-
se a saber si o immovel reclamado era
bem vago ou com senhorio certo, para, no
primeiro caso, ser incorporado ao patri-
monio do Estado recorrente, tendo a justiça
local resolvido que se verilco.va a segunda
hypothese, proferindo decisão • soberana
nesse sentido

Accordarn, preliminarmente, não conhe-
cer do presente recurso por sua inadmissi-
bilidade em face do citado art. 59, § 10,
letra a.

Custas pela recorrente.
Supremo Tribunal Federal, 30 de junho

de 1909. — Pindahiba de Mallos, P. —
Manoel Murtinho, relator. — A. A. Carloso
de rastro.—Joao Pedro.—André Cavalcanti.
—H. do Espirito-Santo.—Canuto Saraiva.- -
Pedro Lessa.-31. Espinola.-G. Natal.—
Ribeiro de Almeida.—h'pitacio Pessóa.

Fui presente, Oliveira Ribeiro.

O recurse extraordinario
tem cabimento nos caso do
art. 59, 5 1°, lettras a
não em um pleito em que se
discutiu si uma lancha, pele
qual pagou-se em Nitheroy
imposto de licença, pôde na-
Vogar nas aguas do Districtn
Federa l o atracar no respe-
ctivo eàes sem pagar igua
imposto á Municipalidade da
rr esmo District°.

N. 396.— Vistos, expostos e relatados os
autos, entre partes, recorrentes, Lago & Ir-
mãos; recorrida, a Fazenda Municipal do
Districto Federal:

Accordam, preliminarmente, não tomar
conhecimento do recurso, visto que não se
enquadra a questão controvertida no art. 59,
§ 1 0 , lettra a ou lettra b da Constituição.

Discutiu-se nos autos se uma lancha, per-
tencente aos recorrentes, pela qual foi pago
á Municipalidade de Nictlieroy o imposto do
licença, pode navegar nas aguas do Dis-
trict° Federal e atracar ao cases da cidade
do Rio do Janeiro, sem pagar igual imposto
á respectiva Municipalidade. 'E a sentença
recorrida decidiu—que não pede. Não se
levantou, não se discutiu, não se decidiu
questão alguma, que dê lugar ao recurso

Jájleiro.n i 610

-extraordinario, nos termos do citado artigo
da Constituição Federal.

I Custas pelos recorrente s.
: Supremo Tribunal Federal, 30 de junho
' de 19)9. — Pinlahiba de Mattos, P. —
• Ribeiro de Almeida, relator.—A. A. Cardoso de

Caslro.—Toeto Pedro .--H. do Espirito-Santo.
—Pedro Lessa.- Canuto Saraiva.—Manoel
Murtinho.—Ancird Cavalcanti.—M. Espinola.
—Epitacio Pessóa.—G. Na1al.

Fui presente, Oliveira Ribeiro.

A injustiça do julgado não
autoriza o recurso extraor •
nario, desde que não se en-
quadro nos termos do art.59,
n. III, § 1 0 , lettra

N. 457.—Vistos os autos do recurso extra-
ordinario, interposto pelo menor Jose de
Souza Lima, da decisão do Tribunal de
Justiça do Estado' do S. Paulo, que julgou
procedente o executivo h,ypothecario, contra
o me..mo promovido pela firma commercial
Prado Chaves & Comp.; discutida a maioria
e verificando o Tribural, preliminarmente,
não ser ca,,n de recurso extraorlinario, em
face dos precisos termos do art. 5:1, n. 3,
§ 1°, da Constituição Federal, que taxativa-
mente estabeleceu as hypotheses, em que
cabe tal recurso, excluindo .implicitamente,
por mais injusta que fosse, a niterpretação,
que ao texto da Lei podes.em der os Juizes
dos Estados, como esi.ava estatuido no ar-
tigo 90 , paragra,plio unico, n. 22, letiva c, do
decreto n. 848, de 11 de oatuhro de 1890.

Accordam em não tomar conhecimento do
dito recurso. Pague o recorrente as custas.

Supremo Tribunal Federal. 26 de,unho do
199.—Pindahiba de Matlos, P. — H. do Es-
niriio-Saitio, relator. —A.A. Ca-doso de Cas-
tro .—Ribeiro de Almeida.--G. Natil.— João
Pedro.— André Ca valcanti.— illan)el Mar:C-
nho.—Pedro Lessa, p211 conclusão &intente.
Si a interpretação dada pela justiça local
tivesse importado a violação do direito ex-•
presso teria admittido o recurso.—M.
seola. — Epilacio Pessóci.

Fui ;presente, Oliveira Ribeiro.

E` inadmissivel o recurso
extraordinario, desde que na
discussão da causa não SJ
tenha suscitado questão con-
stitucional, limitando-se
justiça local a decidir um
caso regido pela legislação
civil, á qual deu a interpre-
taç q o que 1 F, pareceu mais
curál•

N. 437.— Vistos e expostos estes autos de
recurso extraordinario, entre partes, como
recorrente, a Companhia Ferro Carril do
Pernambuco, o recorrida, a Companhia
Trilhos Urbanos do Recife a Caxangá.

Delle:s consta' que o recurso foi internoito
com o titulo de revista e sem indicação do
seu aesento legal, como se verifica do re-
spectivo termo, visando elle a reforma do
Accerdão do Superior Tribunal do Justiça
de Pernambuco, qw.), em uma acção de flu e-
Mação de obra nova, proposta peraute a
justiça local, pela recorrente contra a recor-
rida. reformou a, sentença de primeira ins-
tancia, que a julgara procedente, afim de
decidir que não cabia tal acção, já porque a
obra nova não prejudicava servidão alguma
da nunciante, já por estar eáncluida e aca-
bada, decisão mantida pela rejeição dos
embargos, que lhe foram oppostos, con-
Chinelo o recurso por pretender deste Tri-
bunal o respectivo provimento, afim de ser
demolida a obra nova ; que, arrazoando o
mesmo recurso, a recorrente allegou, pre-
cinuamente, haver a decisão recorrida ias
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fringido o Accdrdão des'.e Tribunal n. 6
de 3 de agosto do 1895, o uai, era pro-
vimento do recurso extraorilieario, inter-
posto em uma acção po .sassoria, da de-
cisão definitiva, que a havia julgado imoro-
cedente, manutenira. a A., então tambem
recorrente, no direito ao privilegio de
zona, que lhe concedera o Governo do in-
dicado Estalo, importando desrespeito
ao citado Accordão manter-se aaora una
acto do Governo kcal, contrario á Consti-
tuição da Republica, que prescrever! a
inviolabilidade dos direitos individuaes
que, a sei turno, allegoa a recorrida não
caber o recurso, ora interposto, porque no
curso da causa não se questionou sobre a va-
lid ale de um acto do Governo estadual, ar-

ado de contrario á Constituição ou Leis fe-
deraes, o nem havet decisão alguma procla-
mando tal validado, visto como, no caso
vertente, a decisão recorrida apenas julgou
não caber a nunciação de obra nova, dando á
Ord. Liv. 1, Tit. 68 §§ 23 e a5 a interpreta-
ção, que entendeu mais curial, o que não au-
torisa o recur-o extraoirdinario ex-v i do
art. 24, 29- parte, da Lei n 221 de 1841; que,
ouvido sobre a esmoi o Sr. Ministro Pro-
curador Geral da Republica, opinou este não
ser caso do recurso intentado.

Isto posto e:
Con s iderando que n t espocie não se ques-

tionou mais sobre a incons itacion ilidade do
acto do Governo de Pernambuco, que violou
o privilegio de zona concedido á recorrente
porque este roi o as oimpt ) do pleito ante-
rior, que terminou peio provimento deste
Tribunal, no senado de manter-se o mesmo
privilosio, tendo-se agora questionado ape-
nas sobre a portinoneia da nunciação de
obra nova proposta, e a justiça lo ,a1 se li
mitado a delarLr illailiniSSivel esa. acção,
4 ulgando-a, por is so, improco lente;

Considerando que rd decisão, que ne-
nhuma questão constitucional resolveu, não
comporta evidentemente o recurso extraor-
dinario, institnido pelo art. 59, § o da Com.
stitale lio Federal, tanto que no termo do in
ternosição do prmouto não se iadie,ou
qual das bypotheses das letras a e b se eu-
quadrava o urres

Accordam, preliminarmente, não conhecer
do dito recurso, condemilaado a recorrente
nas custas.

Supremo Tribunal Fedor LI, 30 de junho
de 1909. — Pindaltitnt de .3.Tattos, P. —
Manuel Murtièlho. d. Cardoso
de Castro.— 'olo Pedro.--.IndrEi Cavalcanti.
—V. do Espirito-Santo —Canto Sarara. -
Pedro Tessa —M. Es1;inola.—(1 . Natal -
Ribeiro de Almeid , c.—Eintacio Pessda.

Fui proseate, Otiveira Ribeiro.

—
Cabe recurso extraordina-

i• io da deciáão em ultima
instancia, da justiça local
que julgou válido um impos.a,
estadual arguido de con1.2
rio ao art. 10 da Constitai-
bão Federal. Não é incon
tucional o imposto estada i
do transmissão de proprie-
dade recai-lindo sobre a cessão
de um direito social desa
que se veja nessa transacço,
não apenas a transferene'
de um direito movei, m •
tamboril a dos immoveis col...-
prehendidos no quinhão 'o
eocio cedente.

N.449.—Vistos, expostos e discutidos estes
autos do recurso extraord inario entre partos,
como recorrentes Paulo Ilauer e outros e
recorrida a Fazenda Estadual do Paraná:

Deites consta que o recurso fôra interposto,
com fundamento no art. 59, § 1°, lettra b,
da Constituição Federal, da decisão, em

ultima instancia, da justiç locai iditouelle
Estado, que, eus um exe o ', o lis !ai pro-
movi lo pela referida Cosei( 1 t ostalual,
doei irára válida a CO1Pralart lo impcoto de
transini,são de propriedade sobr a cessão,
que de seu direito social, na sosied ide sob a
firma de Josá lIauer & em yezaria
da illamidação electrica, de Curytiba, fizera
Joso Ita.uer ao retirar-se da dita sociedade,
imposto arguido de contrario á Constituição
Federal, por incidir sobre um acto, que não
envolve transmissão de propriedade, des le
que não houver fOrmação de nova sociedade,
mas apenas proroaação da existon e, tanto
assim que itosse acto pagou-se solto propor-
cionai a união, o qual exclue a incidencia
cumulativa de imposto de transmissão ex-vi
do art. 3° do Decreto federal n. 3 561, de 22
de janeiro de 1900 ; que a anuinda decisão
local resolveu ser constitucional o imposto
cobrado, por versar sobro transmisSão de
propriedade. reservado ao , Estados pelo
aut 9°, n. 3, Con , titaição Federal e regalado
no Paraná pelo Derreta estadual n. 34, de
18 do novembro de 1893, art. 26, n. 4,
2a parte, cujo dispositivo concilia-se perfei-
tamente com o art. 3° do Decreto n.
porque este (art. 12, n. 1) isenta de sollo
proporcional os actos sujeitos ao imposto
esta Irual ; e, quando incomoativeis toes dis-
p Lsiçiies, seria ilapplicavel o cit tdo art. 3°,
pormos °frenderia, o art. 10 da . mesma Con-
sumição ; s iodo esta a unira questão con-
stitucional suscitada no curso da causa o
pela justiça local resolvida, ao passo que nas
razões de recurso lev intou se outrosim a
arguição do inconstitucionalidade do impcato
em qoestã,'o, resultante de ter sido Pile esta-
belecido não por disposição legislaliva, mas
unicamente por effoito de um acto do Poder
Executivo estadual, como o invocado Decreto
e, :14, de 1803, estando assim em manife.sta
onnosição ao art. 72, § 30 da mesma Consti
tuierio Federal; que, ouvido sobre a usando
o Sc. Ministro Proeura.!or Gera! da Ruiu-
bica, opinou este pelo cabimento do re-
eurson dado dizendo de nter tis. Isto posto, o
resolvido preliminarmente, tomar-se conlio-
cimento do presente recurso, tendo acenas
em vista a arguição da ineonstitucionali-
dado do Decreto do Estado do Par má, n. 31,
de 18.)3 na p iosie em que lançou iin poliu da
tran;missão de propriod.ale s bri o acto sa-
jeito a sello proporcional, do esouomia
União, e assim i urdias:na° o art. 10 da Consti-
tuição Fedoral, uma vez que f ti tão somente
essa a questão resolvida pelt,ustiça beal, a
qual concluiu por considerar valido o mesmo
Decreto, concorrendo, de til sorte, os requi-
sitos exigidos para a admissibilidade do
recurso extraordinario, o que nã ) se dá com
a arguição levantada nas ritz`ies dos recor-
rentes, qual a da inconstitucionalidade ilo
imposto, por não basear se em disposição
legA, pois della não cogitou e nem podia
cogitar a decisão recorrida, e

Considerando que, embóra p alto contro-
verso, si na cessão do quinhão social ha
apenas transferencia de um direito movei,
ou se tambem de immovel ou immoveis,
comprebendidos na parte, que ao cedente
pertença no patrimonio da sociedade, to-
davia a justiça local, enxergasido na cessão
vertento a ()ocorrendo, do segundo caso, e,
como tal sujeito este ao insossa) de trans-
missão de propried ido inter-vivos, não deu
ao Regulamento Estadoal n. 34 do I393
applieação exorbitante do art. 9°, n. 3, da
Constituição Federal e que o tizesso incorrer
na censura do art. 10 da mesma Constituição,
pelo que o referido Regulamento, nos termos
em que foi executado, não podir deixar do
ser considerado valido pela justiça estadual:

Accordam negar provimento ao recurso,
para confirmar a decisão recorrida e con-
demnar os recorrentes nas custas.

Supremo Tribunal Federal, 30 de junho de
1909.—PindshiSo de !Irritas, P. ---.1laitod Alar-
Unho, relator, Votei pela conclusão do Accar-
dão, com quanto me pareça monos acertada

decisã ) da justiça Jocal, enxerg indo na ces-
são da parte do um s coli na sociedade de que
retirou-se não a simples transferencia do um
direito movei, Inas a da porção do lin-
moveis comprehendidos naqueile quinhão,
quando a certo que a sociedade commercial,
mesmo dissolvida, subsiste ainda para certos
effeitos legaes, continuand3, assim, a per-
tencer-lhe todos os bens vomponentes de seu
patrimonio, ate que se faça offectiva a re-
spectiva partilha. Mas osso erro de apreci-
ação, vendo transferencia de immovel onde
não a havia, não importa a incoustituciona-
lidado do Regulamento Estadoal, que apenas
tributa a alludida transmissão, dentro da
esphera, traçada polo art. 9^. n. 3 dit Consti-
tuição Federal. E o recurso extraordinatio
não foi insti tuido para corrigir os erros e
injustiças dos tribuales loeaes, mas para
m tilter a autoridade da Constituição e leis
federaes.—A. A. Cardoso de Castro .-10,70
pedro,—A alrd Cavalcanti.--1 . do Espirito
é&anto.—Cantito Saraivo .—P edro Lessa, yen-
cido, por esitender q ie na espiado dos attios
não 6 devido o imposto cobrado.— Ia Espi.
trota --Rib-iro de Almeida .—Eintacio Pessóa.

Natal.
FUl presente, Oliveira Ribeiro,

Appellações

Não lia necessidade de um
Accordão ser ssi g nado por
dez juizes, xlcsóe que não se
trata de maioria constitucio-
nal

N. 1.193.—Vistos os autos etc.; relatado G
feito, e co 'sido 'anilo que os embargos do fls.
467, oppo v.,o; ao Aceardão de fls. 461, c ,n-
tendo materi a na morto apreciada o corai
da no julgado, accrescmtaram a allegaoão
de ter sido ell firmado somente por o kví,
juize,; in is, attendendo a que,na hypothese
nem se trata de mateira con t tucional

Acsordam em despi ez ir os embargo, vou
firmando o Aceórdão embArg alo. E condem-
nam o embarga . ites nas mistas.

Sapretno fribun IA Federal. 5 de jimbo
de 19à9.—Pindohiho de Mattos, dc
Es n ik ito-Sonto, relator.--_-1. A. Cardoso le
Castr,.—Rib	 a e Almeida —Can ato S roi-
va. — Pe /ra ssa, venci. to	 Ilanw 1 Murt inho.

Fui prestado, Oliveira Ribeiro.

A decisão concessiva da
cancã o de ((oper tiooliendo
só cansa (lamino irreparavel
é susceptivel de aggravo cora
esse fundamento, si a obra
a realizar-se della é daqui-l-
ias cuja posterior demoliç.ío
não poderá co elfectuar
modo a restabelecer tudo ao
estado primitivo.

A concessão da cauGo do
«opere demolindo» não con-
stitue innovação na MS do
fundação do obra nova e
de' e ser requerida,ainda mes-
mo na pendencia da appella-
ção, ao Juiz de 1° instancia, o
Unido competente para delta
conhecer, nos tertnoá do ar-
ti go 2' da Lei cie 22 do s tem-
bro de it.:28.

N. 1.148.— re Steant Navigation Coar.
pany Limited propoz contra, 3. Co opanhia
Port Pard e a União F der GI acção de
nunciação de obra [lova., alies, ed.o que ao



rr"
Consideram,	 6, mio disposto no

art. 2° da Lei - Ca	 etembro de 1828,
como o interprola\a›:,o a, 'do despacho, o
Juiz competee'	 atra a ;,--o é sempre
o de primein aistancia, a la	 elsição da
appellação não poderia ter o el. que lhe
attribue a agravante, devolver segunda
instancia o conhecimento da mataria que
permaneceria sempre na attribuição do Juiz
da primeira instancia, por força da lei

Cansiderando que a concessão da caução
de opere de»2oliendo não constituo a feno-
vação na cansa defesa ao Juiz prolator da
sentença appellala, porque em nada pôde
influir sobre a decisão a proferir-so na se-
gunda instancia, e cuja execaçãa antes faci-
lita e garante:

Negar provimento ao agravo. para con-
firmar como confirma, o despacho aggra-
vado, condemnando nas custas a aggra.vant3.

Supremo Tribunal R) local, 5 do junho de
1909.—Pindu 1iaz de ilícitos, P.— G. _Natal,
relator.—.4. 1. Cardoso de Castro -Canuto
Saraiva.—Mbeiro de Almeida,—Mdro Lassa.
— 1 1.0.noel Murtinlio .—EpUacia PeSJtc . —31.
Espirro/a.

Fui presente, Olireira Ribb'ro.
(Continau),

1n71111

EDITAL
Côrte de .A.ppellaerio

Faço publico que- os hilgimeni o: das ap-
pellações crimes : fl. 670, appallaeto, a jus-
tiça; appeliado. Natlia/ino Paes de nacos;
n. 072, apoollante, a jia:riça: aopellado,
Arnaldo Gonç uives; n. 675, aapellaute, Ma-
noelalos Santes; appellada, a justio n, 08 a
appellante, Guilherme Antonio de Souza
Barros, apaellada, a justiça; terão loaar na
sessão da l a °amara, do dia 6 do corrente ou
nas seguintes.

Secretaria da Côrte de Appellação, 3 de
janeiro de 1910.-0 secretario, Evaristo da
Veiga Go•?z-ga.

111••=21.••

SESSÃO DA l a PASTARA, 3 DE •:ANEIRO DE 1910
Prrsideneia do Sr. ( l e ,rm l)raga 'ar A•ctqlpho

dc Para.—Secrelario, Dr. Evaristo Gon-
.-aga
COMplrecoraM os Srs. desembaraalores

Dias Lima, Tavares Bastos, Alfonso de Mi-
randa, Montenegro, Moura Cari li e o Dr. Mo-
raes Sarmento, procurador geral do dis-
trica).

Não houve julgamento, afim de ficarem
em mesa os procasso3 para serem rev;stos
pelo Sr. desembargador Montenegro .

DISTRIBUIÇÃO

Pelo Sr. desembaraador presidente da
Côrte de Appellaç'io foram distrihuidos, no
dia 31 de dezembro proximo findo, os se-
guintes feitos:

A' PRIMEIRA CASIutA

Aggravos de petic(To
Ns. 1.935 e 1.969.

AppellaçaO crime
N. 720 (Sanitaria).

Appellaçao civel
. N. 1.270—Ao Sr. desembargador Dias

A' SEGUNDA CAMARA

Recurso de habeas-corpus
N. 273.

Carta testem 1.4navel
N. 259.

Aggravo de policio
N. 1.27.

Appellael'o civel
N. 1.334—Ao Sr. desembargador Nestof

Meira
CONTINUAM EM MESA

ilggravos de petic4b
Ns. 1.956, 1.958, 1.959, 1.930, 1.962 e

1.963.
EM MESA

Aggravos de petielto
Ns. 1.985 e 1.969.

PASSAGEM DE AUTOS

Anpellações cireis
Ns. 1.251, 1.265 e 1.285.—Ao Sr. desem-

bargalor Dias Lima.
Ns. 1.174, 2.491 e 2,850.—Ao Sr. desem-

bargador Tavares Bastos.
N. 578.—Ao Sr. desembargador Monte-

no,! ro.
Ns. 88) e 819. — Ao Sr. desembargador

Carija.
Appellações commerciaes

N. 2.542.— Ao Sr. desembaraalor Tava-
res B ist s.

Ns. 833, 714 e 422.— Ao Sr. desembarga-
doe Mo :te waro.

Ns. 802. 981. 1.195 e 2.615.—Ao Sr. e_ asem-
bargador Carij

Aapell tções crimes
Ns. 092 e (39). - Ao Sr. desembargador

Dias Lima.
Ns. 672, 675. 085 o 670. — Ao Sr. desem-

bargador Montenegro.
N. 7112.—Ao Sr. desembargador Carijó.

PROCESSJS C . .)SI DIA PARA JUL3AMENTO

Aci:es crimes
Ns. 670, 672, 675 e na).

ACCORDÃOS PUBLICADos

Ns. 654, 1.134, 1.095, 8.9. 2. - 07 e 93 1 .

EDITAE,
Juizo do :11E i e:,nnl i13:111 if....es:ida th:audeS 

te trredira praça c m o praZO de 10 dias e
srgundo elnliinrn'o de 10 °/.; dos tens pe-
nhorados r o finado 31(1)7031 Cardeiro de Lima,
representado por seus h',rdeiros, , para ja-
gamento de urna e.vecue ,o por custas
O Dr Eliezer Gerepa Tavareç juiz dos

Peitos da Sande Publica nesta cidade do
Rio de Janeiro

Faça saber aos que o presente edital da
3a praça virem, que no dia 14 do corrente
rne.z de janeiro, ao moio dia, depois da a I-
diencia do estylo, á Praça da Republica
n. 25, o porteiro do auditorio, trará a pu-
blico pregão de venda e arrematação a
quem mais der e maior lanço oiTerecer so-
bre o preço de 567$ es bens penhoralos ao
finado Manoel Cordeiro de Lima, represen-
tado por seus herdeiroi, na execução por
custas promovida pela Sande Publica, re-
presentada pelo Dr. sub-procurador dos
Feitos, os quaes são os seguintes : terreno,
barracão e caixa dagua, situados á rua Ba-
rão de S. Francisco Filho n. A 2. °terreno
acima citado mede 8ra,73 de frente 45m.50
de fundos, °sia fechado por folhas de zinco
em mão estado, tem gozo de agua o do es-
goto, tem uma caixa de agua com capacida-
de para 300 litros; mais ou menos, ê arbo-
rizado e nos fundos tem um 4arracão,tosco;
o terreno, caixa de agua e barracão foi ava-
liado por 704000. 'E vão a esta 3 a e ultima
praça pela quantia de 567$, preço do segue.
do abatimento de 10%, o quem o mesmo.
quizer arrematar compareça no logar, dia
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obras do porte do Pará, de que é cessionaria
aqupla Companh i a, prejudicavam-lhe a ser-
-vida° dos trapiches, officinas e carvoeiras,
que possue naquelle porto.

Correndo a acção do nunciação os seus
devidos termos, foi, em grão de appella-
ção, declarada inadmissivei, por serem in-
susceptiveis de servidão as partes da ba-
lida. ou as aguas do dominio publico, que
só podem ser possuidas a titulo precario,
incapaz de valor juridico contra a União
Federal, parte no pleito. A esta decisão
oppez embargos a Companhia Nunciante.

Na pendencia da appellação, requereu a
Companhia Nunciada prestação de caução
d.e opere demoliendo ao Juiz Federal do Pará,
que indeforiu-lhe o requerimento, por lhe
não ser permittido, urna vez interposta a
appellação, innovar na causa.

Dirigiu então a Nunciada idenlico pedido
ao l'inistro relator do feito, na instancia da
appollação; e este, fundado no art. 2 0 da Lei
de 22 de setembro de 1828, por despacho,
que se torndu irrevogavel, por dello não
ter sido interposto o ag,travo facultado Pelo
Reeimento deste Tribu r1, declarou 0,311p:-
tente para a coneessão da caução o Juiz da
primeira insta,acia.

A' vista dessa decisão, a União Federal,
parto na ação de'nunciação e interessada
no proseguimento da obra embargada, re-
quereu por soa vez, ao Juiz Federal do Pará,
que lhe mandas ;e tomar a cauçãa e levan-
tar o embargo, o que lhe foi deferido, pelo
despacho de lis. 28, em obediencia á decisão
do Min:stro relator.

Desse despacho interpoz a nunciante ag-
grava para este Tribunal, com fundamento
nas lettras n e a do art. 715, parte 3a do
Decreto n. 3.084, declarando Leis offendida,s
pelo despacho agaravado as Ordenaçes do
Liv. 1 0 , Tit. 68, § 23 e 3 0 , tit. 73 principio.

O Juiz a aio, pelo despacho. de lis. 3, man-
dou tomar p.a' termo o aggravo sómente
com fundamento na ladra n do art. 715 ci-
tado, por não ter havido decisão sobre com-
petencia, que autorizasse a invocação da
ladra a do mesmo artigo ; o que deter-
minou a aggravante a requeror, quanto a
esta parte, carta testemunhava', que lhe foi
concedida pebo despacho de fls. 42 v.

Isto posto, rela,tida e discutida a materia
do aggravo e da carta testemunhavel, o Su-
premo Tribuna: resolve:

Não conhecer, do a
'
aaravo com fundamento

na lel-troe,/ do art. 715, parte 3° do Decreto
-n. 3.084, porque, conforme o decidiu, pelo
Accordãu n. 952, de 31 de julho do 1907, a
caução de opere demoliendo, destinada preci-
zamente a garantir ao nuncia.nte o pleno
resarcimento dos dananos occasionados pela
o-braembargada, não pôde, sem absurdo, ser
considerada causa de damno e de damno
irreparavel, a monos que si não prove que ,a
obra a realizar-se em virtude della é da-
quollas cuja posterior demolição não poderá
se effectuar de modo a restabelecer tudo ao
estado primitivo, o que si não dá na espeaie
dos autos ; mas,

— Dando pr wimento á carta testemu-
nha,vel— conhecer do aggrave como autori-
zado pela lettra a do citado art. 715, por-
cjue, suscitada a questão, como o foi pela
Petição de fls. 56 v., sobro a competencia do
Juiz a guo para tomar conhecimento do pe-
dido de canção, pendente appellação da sen-
tença que julgou a acção de nunciação.
conhecendo dello e deferindo-o, o Juiz impli-
citamente decidiu-a, julgando-se compe-
tente ; o

Considerando que a competencia do Juiz
a guo para a concessão da caução requerida
pela aggravada, ficoa irrevog,avelmente fir-
mada pelo despacho do Ministro redator do
feito na instancia da appellação



Terça-feira J -12 io	 9' 9

De puldicartio d dec1araçc't da fullencia do
. tteçocante Lao ilLotoc: da'S-jlva, estatele.

c'do ri 'ts Visconde, de ltai.na n. 49, com
offic:"Ita as con.co, na Idinaz abaixo	 .

O Dr. João Rodrigues da Costs, jiiz de di-
rei to da l a vara com mercial desta cidade do
Rio de Janeiro, etc.:

Faz saber aos que o presente edital virem
que, nos autos de concordata preventiva re-
querida por -João Manoel da Silva, depois
das necessarias diligencias foi por sentença
deste inizo, de haj..3ilata.da,proferida, ás l2 lio
12S da tarde', declarada aberta a raffenala
ao negociante João Manoel da S.I va; estabo
locido oh ai mesma 'firma á rua Visconde de
Itaitaa n. 49 com rificina ineCanica, fixando
o seu termo para: os efeitos legie; de 28 de
outubro ultime o nomeando sN.aulico o cre-
dor Bando do Brazil ficando os' credores do

dito iallido noti ficados para, dentro do prazo
de 15 dias apreseiltareas aos svndiCes a de-
claração rie seus ','editos, acompanluada dos
respredves titulo!: e outrosim. ficam os
1110811103 credores ri, uvocados pira a primeira
assembiéa da refoi'id a fallencia. a realizar-
se e si 29 da j ane i ro woxiiino á 1 h mia da
tarde, na sala das a aliencia,s. no _Fortins á
rua dos Invalidas e. 103, tudo nos termos
dos arts. 17. IS, SO. S2 e soas p ir graphos
da lei n. 2.024, de 17 de dezembro de 19.f8.
Dato e pass Ido nesta ci lado do 11'0 (13 Ja-
neira, aos 31 do dezembro de 1909 El. Luiz
CO: te Real de Assa-limão. escrivã interino,
subscrevi,— Jeito Roirisuct da Costa.

Juizo de Direito da Ser”nrii.da
Wa I: a Com er gelai

De cita;cto, Com o prazo de 10 dias, 'aos cre-
dores de II anpshire e0711p , para sciencia
e verem pass tr em julgado c se tença que
hontdogou a cri:ord.:1c feita com os npesmos
reo soeis ao id . ,rio	 .1Jseyh
pshire, na [dama abAixo

O Dr. Torquato Bapt i sta do F'eariredo,
juiz de direito da 2i Vara do Commercio
Districto Federal:

Faz saber que p...r este ju'zo e caidorio
escrivão que ele subscreve se processam
os autos de concordata em que é supriu-
cante liarold Jcs2pit Hampshire, soco solida-
rio da finTla llamrs'cire & Comp.. nos qua
foi preferida a sentença do t mi . seguinte:
Sentença—Visto3 estes autos: Dei ror homo-
lon, la, para que simta seus devidos e lecaes
efeitos, a concordata, preventiva, celebra Ia
por Harold :oseph socio'solida-
rio d ; firma cammereiai de Hampshire &
Comp., com seus crsdores; pazas as custas
nela massa. Pio, 31 de dezembro de 1939.
Torri vato B.tpl:s'a de Figueiredo. Em vir-
tude do que se pr,,ssoia o presente edital pelo
teor do qual se citam o; credores da firma
Hampshire & Comp. para sciencia e verem
passar em julgado a .sen i.eina, acima tran-
se:licita. que homologou a meordata feita
Com o> mesas ,s pelo sozio solidario Farol'
Josepli Hampshire. E p ira constar passs-
ram-se este e outras de li

°
mai teor que serão

peblicados e affixad r s nafiirma, da lei. D ido
e passado nesta cidade (1 Rio (12, Janeiro,
aos 31 de dez cimbro de 1919.— E eu, Daria
Teixeira da Canis c, escrivão, o su'iscrevi.—
Tontialo Daptsta de Piga,iredo.

juizo de 1)11 . (111to da rreveer
Vara. Commercia,1 . .

D; praça, co n o pra o de .90 dias. p Ira a
veada e arr.mtatação do pre lia ossobra lado
e resp.ect v) terreno. ato 4 rea jechey Club
n. 16 antigo. e 1 r8 moderno, 29 mhora .lo a
Lei; da Silva Veiga e rua n.u:her, em autos
de creditt.) hypothecario que lhes more
A. Thun.

O Dr. .T.x0 Afonso T.amouninr Junior,
juiz de direito da 3 , Vara Commercial do
Disfricto Federal. etc.:

Faz saber, ar) que o presente edital virem,
em coma no dia. 25 de janeira proxima tu-
tiro, ás II 3/4 da manhã, á rua dos Inva-
lides n. 152, o oficial de semana deste juizo
trará a publico pregão de venda . e arreru
tação á quem mais der e maior lanço ofe-
recer acima da respectiva avaliado o
predio abaixo descripto e avaliado: Prado
assobradado, construido de pedra, cal e
tijolo,-forrado e a ssoalhado. cora . tres' j.a-
nonas do frente, p. duas portas o duas ;a-
ncilas do Jade direito, dividido em duas
salas, uma saleta; tios quartos e casinha
este predio-está Construido no 'cendre •cio
terreno. O terreno me 'e de freate . 8.93 e

fundfs divide cem quem de direito. tendo

na frente um portão e gradil dc 'ferro e 6
parte murado. Está avaliado em 15:000$.
E quem os ditos bens quizer -arrematar,
deverá comparecer no legar, dia e hora
acima designados, onde o oficial de semana
deste ;uizo os trará a publico pregão de
venda e arrematação a quem mais dor e
maior lanço oferecer acima da respectiva
avaliação ; advertindo ao errem &ante e
disposto no art. 550, § 2", do decreto 737;
de 1850 (dinheiro á 'vista ou fiador por tres
dias). E para constar, pass u-se este e
ma s deus de igual teor, que serão publi-
ca !os e afixados na fórrna da lei pçlo ofi-
cial de semana deste juizo que de assim
o haver cumprido lavrará a competente
certidit) paca ser janta aos auLs. Dado e
;casado nesta C dado do Rio de Janeiro, aos
31 de dezembro de 1909— E eu. João de
Souza Pinto Junior. e cri vão, o subscrevi. —
Jos: Alfonso L:Mlounier fiador.

De praça, com o pra;o de 20 dias, para venda
e arremataçaO dos im ploreis á rua Elias
da SSIra n. 11J, antiga rua D. Pedra, sem.
numero, em Cascadura, penhorados a Ma-
noel Deoclec:ano Pereira dos Santos e sua
mulher, em atilo; do execut .:ve hypothecario
que lhes move Bernarttino Pereira Vieira.
O Dr. J03:5 Alfonso Lamounier Junior,

juiz de direito da 3‘ vara commercial de
District° Fedeial, etc.

Faz saber aos que o presente edital
virem, em Como no dia 4 de janeiro pro-
ximo futuro, ás 11 3/4 da manlú, á rua
dos Invalides n. 162, o oficial de semana
dese juizo torna publico pregão de venda
e arrematação, a quem mais der e maior
lanç) efferecer, acima da respectiva ava-
liaeo. os bens abaixo descriptos e avaliados:
Ovni o de oito casinhas, edificadas em centro
de terreno, na aatiga raa, D. Pedro, som
nuas era, e hoje rua Elias da Silva n. 113,
em Cascadura, construidas do tijollos e cal,
paredes de frontal, assoalhadas de pinho
ordinario e caberias de telhas francezas,
sem fôrro : cada casinha tens uma roda, e
urna janel:a de frente, com as portadas de
111 uleira, mede de feente 3,m45 por 4,m93,
constando cada uma de uma sala cm pe-
queno puxado, servindo de cozinha. Está
aval iado o grupo d cazinhas em lis. 4:000$
—Pequena casa nos tua los do mesmo ter-
reno, com frente para a travessa Carneiro, ,
construa), de tijollos e cal, assoalhada,
cob , rt i de telhas francezas, com parta
e janela para a travessa Carneiro, di-
v dida em dois compartimentos o me-.
din.lo de frente G",50 e de fundos 4.",40,
tendo nos fundcs aúna meia agua, coberta
de telhas fcancezas, dividida em pe-
quelo quarto, que. lhe serve de cozinha, o
mais um tanque para lavagens, min mo
banheiro e latrina, sendo estes de uso C31:fl-
ui= de todos os moradores. Está avalia ia
esta ca. za em I :000$000. O terreno em que
se acham coo ,truidas as nove casinhas,a cima
descriptas, mede de f‘iente pela rua Elias da
Silva 13 1", e 'pela travessa Carne:ro 23n,
achando-se nesta parte murado, com uma
meia parede divisoria, alicerces para mais
duas casinhas e com vãos para portas o
jane'las soara a dita travessa, medindo de
extensão por um lado 58 metros opor outro
lado 60 metros. Está . avaliado o terreno o
bemfoltorlas em 1:000S00 f. Importa a pre-
sente avaliação em 6:000$030. E quem ofr
ditos bens quizer arrematar, deverá com-
parecer no legar, dia e hora acima designa.-
dos, onde o oficial do semana deste juizo os
trará a publico pregão de venda e arrema-
tação, a quem mais der e ma i or lanço offe-
reeer acima da respectiva aval ação, adve?..
findo ao arrematante o disposto n tari. 530
§ .2.0 do decreto n. 737. do 1'359' ( linhairo-á
vista ou fiador por tres-dias). E pa-ra cn-

e hora acima designados,. afim de -,er on-
deada a praça e ser o mesma 'vendido a
quem mais de e e maior lánço oferecer sobre
()preço de 537$00$. E caso não haja 1 ci-
tantos para esta aerceira c ultima praça,
será o 'mesmo vendido em acto continuo,
em leilão judiei c.1 pelo maior preço . que

-alcançar. E para constar pasou-se este e
mais dons de iguai lear,que serão publicados
e allxados na forma da lei, de cuja afixação
o porteiro do auditerio lavrará a compe-
tente certidá ). pira ser junta aos autos.
Dado e passado nesta cidade, aos 3 de janei-
ro de 1910. Eu, F f ;Incise() Manoel de Moraes,
escrivão, o subscrevo. —Llie:er Gerson Ta-
rar:s.

ama.' ZIP

Juizo do LH rei to da, Primeira
Commere hal

De errvrocaçtio de credores da firma rallida
Bi*áno, Comp: para se reviiirent
na rala das audiencias des e Niizo,m)Porunt,
á rua dos invalides n. 152; no dia 12 de
jan-:rt vindouro, a 1 hora da tarde, afim .de
de . iberarem soe o pedi !o de concordata
offirecida pai', soco Dm:. Antonio Bitano,
.cvhande-se em cartor?o, 4 dispes:ção dos
interessa 1os, o. parecer do liquidattrio,
fdrma

O Dr. João Redrigues ila Cos i a, juiz de
•	 itireito a 1 3 vara commercial deita cidade

d) Rio de Janeiro etc.:
. s &ser aos que o presmte edital virem
que, por cite. sã ) convocados os credores da
fallencia de Bi'afie, Rocha & Comp , para se
reunirem na sala da> audiencias deste juizo,
no Forum, á rua dos Invalides is. 152. no
dia 12 de janeiro vindouro; a 1 hora da
tardo, a fim de delii;erarem sobre o pedido
de homalogado do concordata, oferecida
polo sedo solidario Praz antoilio ufano, em
cu a proposta, constante dos altas da refe-
rida fallencia, já apiada por credores. pro-
p3e o mesmo pagar aos crelores da dita
firma, snediante plena e gera'. quitação, a
nereentnam de 41 0/0, 500(1'): 0 /o_á vista
lego que Ihs fôr entregam a massa, 10 a /,, no
ildt 30 de abril de 1910, °atros 10 04 no dia
31 de agosto de 1910 e os restantes 10 0/„
no d a 31 do dezembro de 1910. Outrosim,
pel)i resente, faz pablico quase acha cm
co.rtorio dci escrivã.° 'que este sabsereve e
con s ta dos r !speclivos [tatos da fallencia o
par.'ear d ) liqui latario sobro a mesma pro-
posta, tudo á dispos:çãe de quem interessar
possa, sob pena de, á revelia, se prece:ler
como for da direito. E para constar se pas-
sou o presente e fitai e mais dons de igual
teor que serão publicaloS e'-afi radas na fôr-
ma da lei. Dado e passa,do nesta cida lo do
Rio de Jarreirm aos 31 de dezembi:o de 1909.
Eu, Luiz Côrte Real de Assitmnção, escrivão
interino,' o subs.revi.	 JJ.5d ROdri9VCS

Cosi e.
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star passaram-se este e maia dois de igual
teor que serão publicados e affixados, na
fôrma da lei, pelo &Boial de semana deste
juizo, qtie de assim o haver cumprido laa'ra-
rá a competente certidão Para ser junta aos
autos. Dado e passado nesta cidade do Rio
ri e Janeiro, aos 7 de dezembro de 1909. E
eu, João de Souza Pinto Junior, escrivão, o
subscrevi. —Tosd A ffonso LainourCer Junior.

De praça, com o prcro de 20 dias, para a
renda e arre»zota0o doprdio e terrena á
rua D. Maria 1?on7ana ti. 4, pertencentes ao
espolio de JoU Gonçalt:e.S dé Freitas, penho-
rados em e.recuç5o hypothecaria que lhe
move o Banco daLavotera e do Commercio tio
Brazil, cessionario do credito hypothecario
de Mme. De:iderée Françoise Darlot

O Dr. José Affonso Lamminier Junior„juiz
de direito. da Terceira Vara Commercial
desta Cidade do Rio de Janeiro, etc.:

Faz saber aos que o presente edital de
praça, com o prazo de 20 dias virem, em
como no dia 28 do corrente, Z/3 11 3/4 da
manhã, á rua Menezes Vieira n. 152, an-
tiga Invalidts n. 108, o /Aliciai do jus-
tiça deste juizo que estiver de semana ser-
vindo de porteiro, trará a publico pregão de

'venda e arrematação, a quem mais der e
maior lanço offerecer acima da respectiva
avaliação, o predio e terreno abaixo des-
criptos e avaliados: predio situado á rua
D. Maria Romana n. 4, meio :assobradado,
com tres janellas de frente o portão ao lado,
com platibanda, de construeçãa de tijolo,
pinho e telha franeeza, estylo moderno, sim-
ples e ligeiro, dividido em duas salas, sendo
uma de visitas e outra do jantar, com
dons quartcs, entrada descoberta para toda
a serventia da casa, até o quintal, com
um puxado onde estão installadas a cozi-
nha, um quarto pequeno o o comparti.
mento da privada. Este predio que, mede
do frente oito metros e de fundos 2;21,fs-0,
está avaliado em 12:000$. E quem 03 ditos
bens quizer arrematar, deverá comparecer
no Jogar, dia e hora acima designados, onde
o official de semana deste juizo, os t:ara, a
publico pregão do venda e arrematação a
quem mais der o maior lanço offerecer aci-
ma da respectiva avaliação, advertindo
ao arrematante o disposto no art. 5E0 § 2°
do decreto n. 737 de 1859 (dinheiro á vista
ou fiador por tres dias)..E para que chegue
a noticia ao conheecimento do todos o não
alleguem ignorancia, mandou passar esto e
mais deus do igual teor que serão publica-
dos o affixades, na fórma da lei, pelo oficial
de semana desta juizo, quede assim o haver
cumprido, lavrará a competente certidão,
para ser junta acs autos. Dado e passado,
nesta cidade do Rio de Janeiro, Capital Fe-
deral da Republica dos Estados-Unidos do
Brazil, aos 3 do janeiro de 1910. Eu, João de
Souza Pinto Junior, o subscrevi. — Josd Al-
fcnso Laihouhier Junior.

•
Juizo da Segunda reretoria
De citação como prazo de 10 dias aos credores

incertos do espolio do flmido Antonio de .41-
nieida, de quem ê viuva meeira D. Alaria
Ribeiro de A:meida, e inventariante Geral-
dia Antonio da Silva Rosa, para a:legarem
preferencia

O Dr. Leopoldo Augusto do Lima, juiz da -
2° Preteria desta cidade do Rio do Janeiro,
Capital Federal da Ropublica dos Estados
Unidos do Brazil, etc.: 	 • -

Faço saber aos que o presente edital de
citação, com o prazo de 10 dias virem, que

execução que Domingos da Silva Neves
inove - ao espolio do finado Antonio do Almei- •
da do quem é 'viuva medra D. Maria Ri-

beiro de Almeida e inventariante Geraldino
Antonio da Silva Rosa foi para paga-
mento da dita 'execuçãõ'iSenhorada a quan-
tia do 1:334, recolhida nos cofres dos
depositos publicoa do Thesouro. confor-
me consta do conhecimento n.836, do 15
de julho ide 1003, a fia. 172 do livro 78
de entrada o sahida, para pagamento da
quantia de 1:000$, juros da raiara o custas,
de seus serviços como estucado'', no predio
da rua Dr. José Clemente n. 64, pertencente
a Miguel Gomes o Manoel Estavas, por conta
de Antonio de Almeida, contractante do dito
predio o actualmente fallecido, de quem
viuva, meeira,D. Maria Ribeiro do Almeida
e inventarianto Geraldino Antonio da Silva
Rosa e, como fosse a penhora feita no di-
nheiro depositado, accusada a penhora feita
o assignado o prazo para embargos á penho-
ra que ficou perpetrada sob pena do reve-
lia', o julgada por sentença, foi pelo exequens
te requerido o seguinte: «Exm. Sr. Dr. Juiz
da 2e preteria — Damingos da Silva Neves,
na acção que move a Antonio de Almeida,
tendo passal() em julgado a penhora- no
dinheiro depositado no Thesouro requer a
V: Ex. mandar expedir editaes por 10 dias
chamando credores incertos. Nestes termcs;
Pede deferimento. Ria, 23 do dezembro do
1909.—s-1>w/44o Tosd dos Santos, advogado.
Sobro uma estampilha do 300 réis inutili-
nda . Despacho. J. Sim. Rio, 23 de dezem-
bro de 1939. —Lima . Em virtude do que, se
passou o presente e mais dous de igual teor
que serão publicados o affixadoa na Muna
da lei pelo •oficial de justiça que servir de
porteiro dos auditorios, que de assim o
haver cumprido lavrará a competente cer-
tidão que trará a Juizo para constar. Dado
e passado nesta cidade do Rio do Janeiro.
Capital Federal da Republica dos Estados
Unidos do Brazil, aos 24 de dezembro do
1909. Eu Candido Salomé Caldeira do Souza,
escrevente juramentado, o escrevi. E eu,
João Augusto Ribeiro de Almeida, escrivão,
subscrevi.—Leopoldo Augusto de Lima,

Juizo da Quinta, T'retoria
De citação com o prazo de 20 dias, cl re Alfce

Maria da Conceição

O Dr. Alfredo de Almeida Russo], juiz da
5a pretoria do Districto Federal:

Faz saber a Alice Maria da Conceição, que
por parte da Justiça Publica, foi offerecida,
denuncia, pela qual está sendo processada
como incursa no art. 330 § 3', do Codigo
Penal, e como não tenha sido encontrada,
afim de ser pessoalmente citada, pela pre-
sente a cita com o prazo do 20 dias, sob
pena de revelia, a comparecer neste juizo, á
rua dos Invalides n. 153, sobrado, para se
vêr processar pelo referido crime, o offe-
recer defesa, ficando desde logo citada para
todos os demais termos do processo, até fi-
nal sentença. As audiencias deste juizo são
em todos os dias "deis, ás 12 horas, na respe-
ctiva sala. E para que chegue ao seu conhe-
cimento, mandou passar o pressnto e mais
ontrrs que serão publicados nos legares mais
publicos o pais imprensa. Dado e passado
nesta Capital. Federa l , aos 3 do janeiro'do
190. Eu, Alberto Toledo Bandeira do Melo,
escrivão, o subsciaivi. —Alfredo de Almeida
Rit n el.

NOTICIARIO
Pagadoria do Thesouro

deral-Pagam-se hoje as seguintes folhas:
Supremo Tribunal Federal, Caixa de Amor-

tizaçao, Directoria de Estátistica, Segunda
do Exterior,sSecretarià de Policia, Directo-
ria Geral de Saude Publica, Assistencia do

Alienados, Observatorio Astronomico, Insti-
tuto dos Surdos Mudos, .Museu Nacional,
Casa da Moeda, ImprenSa, Nacional, Diario
Officiat, Povoamento do Solo, Instituto Os-
avaldo Cruz e férias.

Internato Nacional Sornar-
do de Vasconcellos — Amanhã, 5,
haverá as seguintes provas oraea

Portuguez, francez e inglez do 3° anno
(2' turma); latim, matheinatica o geogra-
phia do 3° aniso (l a turma) ; ma,thema.tica s't
historia geral do 4° anno (2' turma).

Escola Polytechnica-0 resul-
tado dos exames hoje effectuadus /'oi o se-
guinte: Curso Fundamental—Regulamento
de 1901-1 • cadeira do 2° acne (Mecanica
racional)—Approvados simplesmente Raul
de Caracas 5; Reginaldo Marques Pardellia
5 e Luiz Cordeiro 4.

Em 3 do janeiro de 1910.
—

Correi() — Esta repartição expedir
malas pelos seguintes paquetes:

Hoje:
Pelo Garcia, para Barbadas e Nova York,

recebendo impressos até ás 8 horas da ma-
nhã o cartas para o exterior até ás 9.

Pelo Anzazone, para Rio da Prata, Ma.tto
Groso e Páraguay, recebendo impressos até
ás 12 horas da manhã,cartas para o interior
até ás 12 1/2 da tarde, ditas COM porto du-
plo o para o exteror até á 1 e objectos para
registrar até ás 11 da manhã.

Pelo Saint-Osicald, para Buenos Aires, re-
cebeado impressos até ás 12 horas da manhã,
cartas para o exterior até á. 1 da tarde o
objectos para registrar até ás 11 da manhã.

Polo Llangibby, para Durban recebendo
impressos até ás 9 horas da manhã e cartas
para o exterior até ás 10.

Pelo Remeta, para portos do Pacifico, rece-
bendo impressos até ás 5 horas da manhã o
cartas para o exterior até ás 6.

Pelo Santa Cruz, para Ilheos, Bahia, Villa
Nova e Penedo, recebendo impressos até ás
11 horas da manhã, cartas para o interior
até ás 11 1/2, ditas com porto duplo até ás
12 e objectos para registrar até ás 10.

Pelo Mostlait, para Bancan, recebendo
impressos até ás 11 horas da msnhã, cartas
pata o exterior até ás 12 e objectos sara
reg:strar p.té ás 10..

Amanhã:
Pelo Oroysa, para Rio da: Prata, Matto

Grosso. Paraguay e portos do Pacifico, rece-
bendo impressos até á 1 hora da tarde,
cartas para o interior até á 1 1/2, ditas Cem
porto duplo e para o exterior até ás 2
e objectes para registrar até ás 12 da
manhã.

s'
Pelo Corclilldre, para Estados do Norte,

Dakar o Europa, via Lisboa, recebendo im-
pressos até ás 7 horas da manhã, cartas para
o interior até ás 7 1/2, ditas com porte du-
plo e para o exterior até ás 8 o objectos
para registrar até ás 6 da tarde do hoje.

Pelo Satellite, para Vietoria, Cara.vellas,
Bahia Penedo e Villa Nova, recebendo im-
pressos .até ás 8 horas da manhã, cartas
para o interior até ás 8 112, ditas com
porto duplo até ás 9 e objectos para regia
trar até áá 6 da tarde do hoje. •

— Recebimento do encommeadas para
Portugal, Açores o Madeira, nos mesmos
dias, das 8 horas da manhã ás Sala tarde,
até á, vespera da partida dos paquetes que
se destinarem a Lisboa, exceptuando os da
Compagnie Messageries Maritimes • ;' e entrega
tanabem nos mesmos dias; das t 10 ida manha
ás 2 da tardo •



No dia 31:
Aracionaes Estrangs. Total

009 • " 1.040

	

28	 43

	

23	 51

	

3	 •8
Existem .....	 1.016	 611	 1.627

O movimento da sala do banco e do: cin-
sultorios publics foi, no mesma dia, de 401
consultantes, -para cs quaes se aviaram
406 receitas.

. Fizeram-se-23 e0,racç5es do dentes. 9 ope-
rações, 89 curativos, 30 applicações
ctro-therapicas e 67 applicaçues hydro-the-
rapicas.

No dia 1 Cejarriro ire 1910:
Xacionaes Estrangs. Total

Existiam 	 . 1.016	 611	 1.621
Entraram 	 	 10	 10
Saldram 	 	 2	 6	 8
Falleceram 	

	

8	
3	 11

Existem. 	  1.0I6

	

612	 1.628
O movimento da sala do banca e dos con-

sultorios publicos foi, na Ines o) dia, de
consu'tantes, para os quaes se aviaram

629 rece:tas.
Fizeram-se 32 cadracc5es de dents, -fres

operaç:ies e sais app'icações e1ectro-the-
rapicas.

No dia 2;
.21 r icio.laes Eslrangs. Total

Existiam 	  1.010	 612	 1.628
Entraram 	 	 :1	 9	 . 30.
Salliram 	 	 22 -	 11	 33Faileceram 	 	 5	 1	 6Existem 	  1.010	 609	 1.619

O movimento-da sala do banco e das con-
sultorios pu'ilicas foi, no mes.no dia, de 201

Existiam.. . ; .... 	 1.031
Entearam. ......	 20
Salliram. 	  ..	 30
Fal!eceram 	 	 5

'brc.a-feira 4 '-

rt'r„• Sita Casa da Misericordia
-O movimento do 'Hospital da -Santa Casa
da Misericordia, dos Flospicios - do Nossa
Senhora da Sande, do S. Jo5.13 Bap tista, d-
Nossa Senhora do Soccorro e da Nrssa Seo
nhor.a das Deres em Cascadura foi, no dia 29
do corrente, 0 'seguinte: .

Nacionaes	 I

Existiam 	  1.026	 CO3	 1.631
Entraram 	 	 14	 14	 28
Salliram 	 	 5	 7	 12
Fallecaram 	 	 5	 5	 /O
Exbtem 	  1.030	 607	 1.637
. O movimento da sala do banco e dos con-
sultorios publico: foi, no mesmo dia, de 231
consultantes, para os quaes se aviaram
293 receitas.

Fizeram-se uma extracção de dente, 16
operaçõas, 31 curativos e 16 applienties
elutra•therapicas.

	

No dia 30 

Nocinnaes Esir rilgs. Total

	

1.030
	

607
	

1.637
Entraram. 	 	 3,1
	

5'3
Sahiram 	 	 26
	

17
	

43
Fallecaram. 	 	 '3
	

4
	

7
Ex istern 	  1.001
	

COJ
	

1.049

O movimento da sala 1'.o banca e do; con-
sa'torios wiblicos foi. e ) mesmo dia, de
7.12 consultantes, para os quaes se aviaram
867 receitas.

Fizeram-se $1 extraeçõs de derdes, 31
operao5es. 79 cura.lvo , , 3'2 itoplicaç'ies ele.-
of r:1-therapitaa e 59 applicaçtias hydro•tlie-
rapic L.
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coasultantes, para 03 quaes 53 aviaram
329 receitas.

Fizeram-se 11 exti"acelies de dentes, quatro
ope..aCi.:s e 25 ettrati Vis

Obil navio Foram sepultadas, n3 dia
31 da dezembro de 190, 43 pais ias, soado:

Nacioaaes 	  34
Estrangeiras 	

43
Do sexo maseillino 	  25
Do sewo re ninioo 	  18

43
'Maiores de 12 a,nno: 	  23
Menores da 12 anuas 	  20

43
ligentes.. 	 	  .

- No dia 1 de :a,aoiro de 1910, 30 penoas,
sendo:

Nacionae: 	   
8Estranguira3 	

• •
31

Do sexo masau'in3.. 	  18
Do s., xo lernia1e)  • • •

30
_Maiores doi?: annos 	 21
Maiores do 12 ames 	  10

-
......	 .	 30

Indigeatas 	 	 3

Total

Observatorio tio Viio de Janeiro -	 Meteorolog:co -. Dia. 2 de janeiro de 1910,

go..as

5)
CS -

:::: d

.: f..::
so

P. -'

E-.

o

n
Ir!

E;-.
rr-.

^

Ventos Céo

,Mr.on:len as .(1iveros
Veloci-

dade Diracção Fracção Nu s.en'S

1 h. in 	 	 754.9 23.0 lis .2 77.0 1.0 WSW 1.0 E. EN. Boi'.	 ad.	 1	 li. • •
2 h. na 	 	 751.6 22,4 17.6 83.0 1.0
3 h. Pa 	 72,4.4 22.7 16.6 . 81.0 2.0 E Tner. senv. atr. 59 m.
4 h.	 na 	 754 3 22.4 15.2 7;1.0 1.5 NN \V
5 h. 754.3 22.5 16.2 83.0 1.0 WNW ad, 10
6 h. m 	 	 75.3 22.3 16.0 79.0 2.0 NN
7 h. an 	 	 756.0 22,0 14.8 75.0 3.3 N. 1.0 K.ES.S.

'.8 h.	 In 	 	 751.1 23.2 15.0 71.0 4.5
9 II.	 ri'	 	 753.1 21.0 15.5 74.0	 2.6

10 h. in 	 	 751 3 22.9 15.1 73.0	 1.6 1\1 1.0. EN.N.
11	 72,6 2 24.3 15.9 71.0	 1.5
12 h. t 	

1	 h.	 t 	
735.8
755

21.2
25.1

16.5
17.2

74.0	 1.5 ,
73.0	 O

NNW
Calei 1.0 EN.N.

2 h. t 	 755.4 25.1 18.3 77,0 O Cal na
3 h.	 t. 	 755.3 25,3 18.7 79.0 O Ca lma 1.0 N.
4 h. t 	 '7 5 2 21.6 18.1 79.0 2.3 E
5 li.	 t 	 725 5 24.8 18.7 81.0 O Calma
e, h. 755.4 24.8	 18.6 80.0	 3.5
7 h. t 	 755:8 24.4 15.7 70.0	 4.8 E 1.0
8 h. t 	 753 O 21.6 17.9 78.0	 3.0 ENE

•	 h.	 t 	 75,1.3 24.2 17.6 79.0 45 ENE
10 h.	 t 	 757.1 21.9 17.7 81.0 O Calma c.
11	 h.	 t.	 	 751.5 24.5 18.1 71).0 3.0 ENE

h.	 t 	 736.5 24.0 18.4 t3.0 o Calma

n
dJJ.0 23.7 16:90 77.4- _ 9.2

.	 .......	 _
.	 Temperatura : maximo 25.3 :Is 3 h dai.; mini mo 21,8 :Is 3 il. 15 in. da na. Evaporae-ín :, em 21 horas 1.9. Ozone: 7 h m. 0;

7-li. m. Chuva 'callida: 7 li. manhã 0.00 ; 7 h. ii..)it., 0.0). 11-aras deansolaçào O h - 63 ou O 11. 3 .8 m.' Total CM 24 horas 0.00.
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Directoria, de Meteorologia, e ,Astronomia - Senão de. Meteorologiae Physiea do Globo-Observaçiies
ractOgrologreas simultanea,s a Ohm de Cireenwich (9h. 07 1 a. .t. m do Rio)-Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1909.

VENTOTEMPERATURA

o

ESTA 0E9 o
0;4

o o o

Belém 	 -- -- _- --
S. Luiz 	 _- _- _- _-
Parnahyba.	 _- _- _- _-
Fortaleza 	 _- _- _- _-
Quixeramobim 	 _- _- _- _-
Natal 	
Parahyba 	
Recife 	
Joazeiro 	
Maceió 	
Aracti.jú . 	  	 	

--
759.6 22 8

-
33.0
29.6
-

--
18.0
22.3
--

17.04
-

Nublado
Meio nublado

-

Sombrio
•	 Bom

. -

-
Calma
NNE

-
O
1

-
Chuva

Corôo. solar
-

S. Salvador 	 760.2 26.5 27.9 23.0 21.44 Nublado Ameaçador NE 2 Chuviscos
Ondina 	 760.3 26.0 29.4 22.8 21.55 Nublado Sombrio ENE 2
Caetité 	 753.8 19.2 23.2 17.7 15.75 Nublado Incerto ESE 2 Gtetil,
Ilhéos 	 762.1 23.1 26.5 21.8 19.89 Nublido Má° NNV 2 Chuva
Cuyabá 	 - - -- - -
Uberaba 	  23.3 27.7 20.0 16.56 Nublado Bom NNE 4 •	 •

Victoria. 	 -- - -- - •nn•

Ba,rbacena 	 762.9 16.6 17.0 10.2 12.29 Nublado Incerto NE 3 é.
Juiz de Fóra 	 7,5.0 16.0 20.0 15.0 10.91 QUaSi nublado Encoberto 1
Capital (Rio) 	 762.3 21.0 23.5 17.2 15.1 Quasi nublado 13 J111 Calma O :e.
Campinas 	 .. 	  -- - - -- -- -
S. Paulo.. 	 762.8 16.0 '20.0 . 17.8 12.09 Quasi nublado Incerto SE • 2 Gartia
Santos 	 762.8 22.0 25.6 16.3 14.51 Meio nublado Bom Calma 0
Guarapuava 	 762.4 14.2 24.8 11.5 9.65 Nublado Encoberto E 6
Curityba 	 762.9 17.4 19.5 11.6 8.88 Meio nublado Bom E 2
Paranaguá 	 763.0 21.2 22.5 19.5 18.03 Meio nublado Bom N \V 2
Florianopolià 	 763.6 23.8 22.0 18.6 11.81 Qnasi lircro Muito bom '	 laTS-W 2 •	 •
Posadas 	 -- -- -- -- -- -
Corrientes 	 760.9 24.0 32.0 15.0 8.66 Limpo NE 2
Ita.quy	 -- -- -- -- --
Santa Maria. 	 760.4 19.0 24.0 17.5 13.20 Quasi	 limpo Run NE 5
Porto Alegre 	 702.3 21.1 25.3 15,4 11.79 Quasi limpo Bom NE 2 Chuva
Cordoba 	 760.0 23.0 _32.0 14.0 9:27 L-upo NE 2
Bagé 	 -- -- -- -- - .	 - -
Rio Grande 	 763.5 23.0 25.4 18.2 11.93 Limpo Muito bom ENE 2
Mendoza 	 -F 759.4 24.0 35.0 15.0 -7.22 Meio nublado SW • 6 •	 •
Rosario 	 762.1 23.0 30.0 14.0 7.83 Limpo 6
Montevidéo 	  763.5 22.7 25.5 19.0 12.15 Quasi limpo Bota 4 Nov. ton.baixo
Buenus-Avres 	 762.4 24.0 :30.0 15.0 7.;2 Qua,si limpo NW 6 •	 •

-occuãnENCIAS

Em Barbacena choveu á, noto.
Em Maceió chuvi:cou de madrugada.
Em Caetité, codia solar desde manhã.	 -
Em Joazeiro e S. Salvador choveu e, tarde e ncite de hontem.

As temperaturas minimas de hontom veritioara,m-so : em Barbacein com 100 .2 e Guarapuava com 110 5,
As ob:ervações com este signal + são de hontem.



ESTAÇÕES

TEMPERATURA

2o

Est tdo
atmosphericoEstado do céo

oo

_-
_-
_-
_-
_-
_-
_-

.1•••

_-
_-
_-
_-
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Directoria do I•le too rologia o Astronomia-Sução do Meteorologia e Physiea do Min ObServações me.
teorologicas simulta.neas a O h. na. de Greenwich ( 9h. 07. ra a. t. m. do Rio)-Rio de Janeiro, 1 de janeiro do 1910. •	 • -

C3

o

Metehros

VENTO

IMMELIMMn1nnnn ••.....n•n•• 	

Belém 	
8. Luiz	
Pavtialiyba 	
Fortaleza.. 	
Qmxeramoban
Natal 	
Pa:allyba 	
Recife 	
Jeazeiro 	
Mar,oió 	
Ar.ica'n , 	
S. Salvador
011 lin., 	
Caetaé 	
Illiées 	

•	 City.:bá 	  

-
761.98
-

_-

22.7 26.5
--

--
21.8
--

_-

19.77
--

Nublado Máo
- -

2

Uberaba. 	
Victoria 	

759.38
762.58

23.5
22.9

27.1
25.1

20.3
20.5

17.50
19.65

Quasi nublado
Nublado

Incerto
Máo

ENE 5
2

Barbace ia 	 . 	 752.02 15.6 180 12:4 11.78 Nu' lado Pessi mo ES E 6
Juiz do Fóra 	
Capital (Rio) 	
Cai-111)111aq 	
S. Paulo 	
San:os 	

764.73
"61.09
760.35
-
--

18.2
21.2
22.0

21.2
23.1
25.5

--

15.0
19.0
13.2

--

13.10
10.29
13.07

--

Nublada
Nublado

Quasi limpo
•	 -	 "
-

Mao
:\láo

, Muito bom:•
-

.N \V
Clima

SE •
-
-

2
O
3

Guarapuava. 	   759•7 20.6 27.2 10.5 10:13 Limpo Muito bem SE 2
Cid tyba 	
Paranaguá 	 ,

	  761.79
-

19.0 22.8
--

9.3
--

10.54 Meio nublado - Muito bom
-

E
-

1

Fbrianopulis 	
Posa Ias 	

752.05
--

22.0
--

19.2
--

14.52
--

Qttasi limpo
-

Muito bom SE 9

Corrente: 	 -I-
Itaquy 	

760.50
-

25.0
--

35.0
-

18.0
--

14.32
--

Limpo
-

2

Santa Maria 	   758.03 19.5 25.5 18 5 13.65 Quasi limpo S 4
Porto Alegro  . 760.21 23.1 2.9 20.1 15.12 Quasi	 limpo 113om E 2
CJI • iloba 	 -F 760 03 25 9 31.0 14.0 11.07 Limpo SW 2
Bagé 	 754,77 18.2 275 17.1 8.27 Meio nublado Bom 5
Riu Grando 	
Mendozi... 	 +
Rozurio.	 . 	 4-

752.9S
757.40
702.30

22.8
23.0
22.0

20.0
320
30.0

20.5
150
14.0

14.93
10.83
12.01

Meio nublado
Quasi limpo

LinipQ

Bom E
SW
NE

4,

2
Montevidéo 	 701.50 22.3 23.0 18.5 11.43 Limpa Bom NNE 4
Buenos Ayres 	 -I- 703.10 22.0 30.0 20.0 9.83 Qua,ii limpo NE O

Chuva

Clitiv:t.
Chuva fur:u

•Cila . a
ent va

• •

OCCURRENCIAS

Em Uberaba re'am;:tejou em varias direecie: liontem wute.
Na Victoria choveu dor int3 o dia e nowe de hent run e hoje pela manhã.
Em Juiz de Fóra chove l na noute de limitem, madrugada e mania do hoje.

As temperaturas minimas de hontem verifIcararn-se: on Curityba coei 9'.3 e em Guarapuava cem 10'5:

As observações co:n este signa' + são de hontem.
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MARCAS REGISTRADAS
Ns. 030 a 040

Recife •

N. 1.2411;

S. Paulo

Certifico qua a marca «A Illuminadoras,
para illuminação, fogões, 'ferragens, etc.,
pertencente a -Abreu Teixeira, registrada
na Junta Commercial do S. Paulo, sob
n. 1.245, foi deosi • ada nesta Junta, em 30
de deiembro de 1909, com o lEario Official
de S. Paulo, cm -que fui publicada.

Eecretaria da Junta Commercial da Ca-
piti Federal. 3 de janeiro de 1910.—Honorio
de Campos, official maior (sobre estampilhas
do valor tutal de 1$100). Ao lado estava o
carimbo da Junta Commercial.

N.. 3.330

Certifico que, por despacho da Junta Com-
marcial, em sessão de 27 do corrente, archi-
varam-se nesta repartição Sob n. 3.330, as
actas das assembléas geraes ordinaria e ex-
tra irdinaria da Companhia Ferro-Carril da
Villa Isabel, realizadas em 25 de setembro
ultimo, e bem assim a actaada assembléa
geral extraordinaria ,da mesma companhia,
eealizada em 17 do corrente, em additamento
e ratificação das duas acima referidas, que
votaram. approvando-o . , unanimente, o re-
latorio da directoria, o parecer do conselho
fiscal, as contas e o balanço do exercicio findo
em 31 de dezembro de 1908 °atm csntracto
de ratificação e rectificação do arrendamento
do serviço de viação da companhia, celsbrado
com a The Rio de Janeiro .Trantway, Light &
Power C.., Limited, em 20 de junho da.quelle
mesmo anno ; furam ele:tos membros do con-
selho fiscal os seguintes accionista:: C. N.
Ryan, Fernando Dobbert e J. F. Glasl; sup-
plantes o seguintes : A. F. de Avila, E. A.
/slortirner e O. R.Vaz.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro1909. — O
secretario Fabio Nuns Leal. (Data e aRsigna-
tara sabre es;amp lhas no valor total de
5$501. Ao lado estava o carimbo da Junta
Commercial.)

.611.
•
N. 3.331

Certifico que, por dos sacho da Junta Corll-
mercia"1, em sessão de 27 do corrente, archi
-varam-se nesta repart'çio, sob n. 3.331, as
actas das assembléas geraes ordinaria e ex-
traordinaria da Companhia ao S. Christo-

" vão, realizadas em 25 do setembro ultimo, e
liem assim a acta da ass'eiMblét geral extra-
ordinaria da mesma companhia, realizada

em 17 do corrente, que votaram, approvan-
do-os unanimemente, o relatorio da directo-
ria, o parecer do conselho fiscal, as contas e
o balanço do exercido findo em 31 de dezem-
bro de 1908 e um contracto de ratificação e
rectificação de arrendamentó do serviço de
viação da refarid a companhia, celebrado
com a The Rio de Janeiro Trantway, Ligth
and Potcer Company. Vntited, em 20 de junho
de 1008; foram eleitos membros do cens Ano
fiscal os seguintes accionistas: M, G. Guérin,
C. N. Ryan o A. F. d'Avila ; supplentes, os
seguintes: J. F. C. Glasl, Fernando Dobbert
e O. R. Vaz. A acta da a.ssembléa geral ex-
traordinaria, realizada em 17 do corrente,
acima alludida, foi celebrada em addita-
mento e ratificação das duas outras tambem
acima mencionadas.—Rio de Janeiro, 31 de
dezembro de 1909 —O secretario, Fabio Leal.
(Data e assignatura sobre estampilhas no
valor total de 5$50). Ao lado estava o ca-
rimbo da Junta Commescial.)

N. 3.33.2

Certifico que, por despacho da Junta Com-
marcial, em sessão de 27 do corrente, ar-
chivaram-se nesta repartição, sob n. 3.332,
as actas das assmbléas geraes ordinaria e
extraordinaria, realizadas em 25 de setembro
ultimo, e bem assim a acta da assembléa
geral extraordinaria, realizads em 17 do cor-
reate, em additamento e ratificaçio das duas
acima referidas, todas aliás da Companhia
de Carris Urbanos, as quaes votaram, appro-
vando-os unanimemente, o relatorio da di-
rectoria, o parecer do conselho fiscal, as
cantas, o balança do exercido findo em 31
do dezembro de 1908 e uru contracto de ra.-
tificaç-io e rectificação do arrendamento do
serviço de viação da dita Companhia, cele-
brado com a lhe Rio de J tneiro Tra»ncay,
Light ek: Power C', Limita, Ona 20 de junho
daquelle mesmo anuo; foram eleitos mem-
bros do canselho fiscal osseguintes accionistas
Ch. W. Patrick, C. N. Ryan e Fernando
D.lhert • supplentes os seguintes: J. F. C.
Glasl, O.R. Vaz e E. A. Mortimer.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1901—
0 secretario Fabio Led. (Data e asfigna-
tura sobre estampilhas na valor tot Ll de
5$500. Ao lado estava o carimbo da Junta
Commercial.)

N. 0.400

Time° Machado & Comp., estabel !eidos
neua praçi, a rua do Hospicio n. 61, apre-
sent tni a marca acima, a qual é consis-
tente em um rotulo rect •ing,ular de fundo
branco, vendo-se no centro mm desenho re-
presentando a «Roda da Fortuna» ac Impa-
nha da superior e inferiormente das palavras
sS :bão americano—Marca Registrada». A
referida marca é usada peks sspplicantes
nos sabões de seu fabrico e bem as im nas
c rixas que contiverem os mesmos e variando
em ciares e dimensões, afim de garantir a sua
propriedade. (Inutilizava uma estampilha.
do valor de 300 réis o seguinte: Rio de Ja-
neiro, 3 de deze.nbro de 1919.—Tinoco Ma-
chado & Comp.

Apresentada na secretaria da .111 Cm-
marcial da Capital Fa feral, ás 2 horas do
dia 4 de dezembro de 1900. — O secretario
Fabio Leal.

Regis l rada sob n. 6.4'9, por. dos ascho da
Junt Corrimerei LI, em gestão de h )fe. Pagoii
no pr:meiro exemplar 6$300 de sello por
eatampilliasa Rio de Janeiro, 6 de dezembro
do - 1903.-0 secretario Fabio Lett. Acha•.
ya-so aio - lado o carimbo da Junta

'

RENDAS PUBLICAS
ALFANDEOA DO RIO DE JANEIRO

Renda do dia 3 de janeiro de 1910
Em ouro....	 114:018178
Em papel....	 154:194789	 238:216$937

-----
Renda arrecadada de 1 a 3

de janeiro de 1910	 	 16007
Em igual periodo de 1909 	 	 193:987331
Differença a maior em 1910	 68:224603

RECEBEDORIA DO RIO DE JANEIRO

Renda do dia 3 de janeiro de 101,)

Interior 	 	 48: 338 Z•332
Consumo :

Fumo 	 ...	 6:06'•'$103
Rabidas 	 	 7 :35 .$200
Phosphoros 	 	 19: 20•000
('alcado. 	 	 1:105$000
Peri'umarias... 	 250000
E. pharruaceu-

tica.3 	 	 973000
Vinagre. 	 	 695$2o0
Conservas 	 	 10$ 00
Cnapéos 	 	 1:58 -4000
Tecidos 	 	 14:15 400)
Registro. 	 	 410$000	 51:791.19:l0

Extraordinaria 	 	 6:524314
Deposito. 	 	 32000
Renda com applicação espe-

cial 	

Em igual periodo do 1909...

EDITAES E AVISOS
Ministerio da Justiça, o

Ne — ocios Interitires

D:RECTC RIA Da INTERIOR

De ordem do Sr. ministro, d calar° que
acha aberta, na Directoria do Interior da
Secretaria- de Estado da J..stiça. e Neg,oclos
Intei• iore;, a inscripção para o concurso ao
provimento do logar * de alienista-adjunto
das Colonias de Alienados, Conforme o dis-
posto nos arts. 16 a 19 'do regulamente
armes° ao decreto n. 5.125, de 1 de feve-
reiro de 1904.

A' inscripção, que deverá encerrar-se no
dia 4 de fevereiro proximo vindouro, ás 2
horas da tarde, serão admittidoe os cidadãos
que estiverem no goso dos direitos civis e
politicos e forem graduados par qualquer
das Faculdades de Medicina d I. Republica,
ou que, tendo-o sido por escola estrangeira,
se houverem habilitado perante alguma das
nacionaes, apsesentanda uns e outros seus
dipkmas devidamente legalizados .

N..3 impedimento • do candidato, a in-
scripção poderá 'ser feita por procurador.

As provas do concurso serão: pratica, oral
e escripta e versarão sobre as matarias da
cadeira de clinica psychiatrica e molestias
nervosas das - faculdades de medicina, ha.-
vendo arguiçã) a respeito das duas ultimas
provas; fada -pelos membros da coihmissão
examinadora.

Directosia. do Interior da Secretaria de
Est tdo da.-Justrça, aNegocios Interiores, 4
de novembro de- 1909.-0 director geral,
Canlicto A. C. da Rwra.

Certifico que as marcas para tecidos
«Ja.ponez», <Formoso», «Patria», «Primeira»
e «Castelo, pertencentes á Companhia Fia-
ção e Tecidos de Pernambuco, registradas
na Junta Commercial do Recife, sob ns. 636
a 640, foram depositadas nesta Junta em 30
de dezembro de 1909, com o Diario de Per-

.	 natntuco, em que foram publicadas.
Secretaria da Junta Commercial da Ca-

pital Federal, 3 de janeiro de 1910.—Honorio
de Campos, official maior. Estava estampi-
lha ia com estampilhas no valor de 1$100,
devidamente inutilizadas, e ao lado o carimbo
da Junta.

497$931

107: 136.3537
.83:338212
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alinisterie da Justiça e
Ne,woeios Interiores

NOVA CONCURRENCIA

Em virtwle do despacho de S. Ex. o Sr. Mi-
nistro, declaro que se acha aberta nova coa-
currencia para supprimento, durante o acne
de 1910, dos generos condantes do grupo 110
ageneros alimenticios», polo prazo de 10 dias;
e que, Sexta-feira, 14 de janeira corrente, á3
2 horas da tardo, serão recebidas propostas
para o fornecimento desta grupa.

Para esta concurrencia vigoram todas as
condições do edital de 23 de novembro ul-
timo, no que lho for applica,vel.

Directoria de Contabilidade, 3 de ,janeiro
de 1910.— J. C. de a•otaza Bordini, director
geral.

11n17.

Escola riolyteelinica,
De orde:n do . Sr. Dr. director da e:cola,

faço publico para conhecimeuto dos interes-
sados que, amanhã; terça-feira 4 do cor-
rente, ás 10 horas da manhã, dar-se-ha
ponto para prova oral aos seguintes se-
nhores:

CURSO FUNDAMENTAL

/a cadeira do 2' anuo (anecaníca racional)

Flavio Vieira.
Luiz Maria Gonzaga do Lacerda.
Carlos da Fonseca.
Francisco Sarmento e Silva.

Turma supplomentar
Edmun lo Franca Amaral.
Julio Silvo:ra,.

2' cadeira do 3° armo (mecanica applicada)

.Antonio Alvares Barata.
Gasta° Rangel.
Fernando de Abrou Continha (2° cha-

mada).
°atavio Alves Ribeiro da Cunha (idem).

'Turma supplementar
José Antonio Veiga Pedreira.
Jayme de Castro Barbosa.
'leitos Freira do Carvalho.
Secretaria da Escola Palytechnica do Rio

de Janeiro, 3 do janeiro do 19:0. — Joao
Cancio Povoa, secretario.

Externato 'Nacional Pedro II
Quarta-feira, 5 do corrente, ás 9 horas da

m anhã; OTectuar-se-hão noste externato os
se g uintes exames

20 anno—Oraes de portuguez, francez e
geogra,phia : Brum Silvado. Carlos de An-
drade, Cal Padua, Edgard Telles, Edmundo
Bailly, Eduardo Figueiredo, Eliziario Costa,
Elisio Pinheiro, Fernando Lisboa, El ariano
do Queiroz, Gustavo Braga e João Moreira
Gal toara es

4° atino—Latim o des,nho: Francisco Pe-
reira Jdnior, Frederico 'Barrete, Gaspar do

Gastã,o de Almeida, G astão Jorge
Pereira .,.G. astanaloutinho, Go&fre lo Graça,
Iloracio Bos.on, Iaidéo Monteiro Netta, Jayme
Valias Boas: Jarge"Pereira Leito, Julio Rocha,
Lourival, .de Andrade e Mario Camara, da
151)4a,'	 .
• 5° annoraInglez, allemão o grego : João
alontaury;" Infante Vieira, Mario
Schalze, Nelsoa Gomes Paixão, Nelson Azam-
tanja, Odilon d 3 Albuquer ite, Olavo de Souza
aguiar,Oiwaldo Braga de Sequeira; 0:.waálo
Cavalcanti e Paulo Goulart'
• Secretaria do Externato Nacional Pedro II,
3 delarioira-de 1910.-J-O. secretario; Paulo
Tavares.

Instituto l3enjaniint Coustant
CONCURIUNCIA PARA .0 FORNECIMENTO Dr.

DIVERSOS PRODUCTOS

Em obseéva.ncia ao avisa n. 4.879, de 11 de
dezembro corrente, 'do Sr. ministro da Ju"s-
tiç a o Negocios Interiores, faço publico que
no dia 5 de janeiro de 1910, serão recebidas
neste Instituto propostas para o forneci-
mento, durante o anno de 1910, dos artigos
constantes dos seguintes grupos:

Grupo 1—Fazendas e armarinhos

Cobertores de lã vermelha para solteiro,
preço por unidade.

Travesseiros do paina, idem.
Colchões de crina vegetal, brim de linho,

idem.
Colchas brancas do algodão, idem.
Cretona para lenções e fronhas, preço por

metro.
Morim m ;roa AR, para saias, peça de 20

metros.
Morim marca' Verdade, para camisas,

idem.
Fustão branco para vestido do meninas,

metro.
Zéphir, idem, metro.
Algodão Mariposa, metre.
Algodão trançado, alvejado, metro.
Toalhas de algodão alvejado, para rosto,

duzia.
Guardanapos de algodão, duzia.
Camisas brancas para rapazes, duzia,.
Lenços do algodão, preço de duzia.
Meias pretas idem, part rapazes, duzia.
Meias pretas do algodão para meninas,

duzia,.
Linha para serzir moas, caixa.
Linha de carretel, Clark, de 500 jardas,

duzia,.
Linha do novollo, Clark, marca ancora,

para trieot.
Botões de madreporola para fronhas e ca-

misas, groza.
Botões do osso 'para ceroulas, groza„•
Colchetes para v . stidos, groza.
Elastico para ligas, metro.
Agulhas, alfinetes, cadarço de linho para

saia; e calças de meninas, avelas para cal-
ças de rapazes, lã para tricot, preços laispe-
ctIvarnento por unidade (papeis, peças, gro-
zas, kilos, etc.).

Missangas, p ara trabalhos; preço por kilo.
Grupo Il—Caçados

13;tinas pretas para rapazes e meninas
( bezerro, cang tira, carneira), preço por par.

Chnellos de carneira, idem.
Grupo 111—Costumes para rapazes

Dolman e ca'ç is de brim de linho pardo.
Dolmaa e ditas do panno azul com pe-

queno emblema na gola.
Bonets 03111 armação, capa de linha branco,

inici aos IBC.
Baleis idem, capa de panno azul, mesmas

inidaes.
• -Grupo IV

Ferragens, tintas, bateria de cosinha,
pratos de louça branca (granito) das diversas
fôrmas para a mesa, chicaras • brancas do
porcellana e granito para chá e café, bacias
de ferro-esmaltado para banho e .lavatorio,
jarros idem, bacia e Jarro de louça beanca,
bacias estanhadas segundo o tamanho„bal-
des idem, bandejas, copos e calices de vidro o
meio-crystal, ourinaea de granito branco,
tamanho médio sem tampa, camas de ferro
Berta n. 7 Rio Grande, coita em laminas. , •

Grupo V
Ob;ectos para illuminação- agua ei esgoto

(gaz e electricidade), preço, uuLgade.,
• •.' Grupo VI •	 •
Material para • officinas'i pà1-10 para . iin-

pias ão em Paritos, palha- psra vassouras,
palhhilia" Para'cadeiraa	 piassaVa;

raiz, cabello (para e -covas e vassouras),
penem Para espanadores, cepos para as di-
versas qualidades de escovas e vassouras,
cabos para as mesmas, cabs para espana-
dores e chapas-para vassouras.

COND:ÇÕES

1.a 03 artigos serão do boa quali , lade, em
relação aos diversos fins a que se tletinam.

2." Oi praponeates apresentarão provas
de sua idoneidaale, inclusivo a de serem re.
yulormenle negociantes do genero que se
proauzerem fornecer.

3." Os proponentes dos grupos ns. 1 e ,t
depositarão previamente, no Thesouro Fe-
deral, uma cauçao de 300$ em macula cor-
rente. Os dos demais grupos, (2°, 3°, 5° e 6°)
.depositarão, do mesmo modo, 150, para ga-
rantia de suas propostas.

4.a As propostas serão escriptas em duas
vias, ambas datadas e assigna.das, sendo
uma deitas com o sello competente.

5.* As propostas para fornecimento dos
generos constantes dos grupos I, II o III, de-
verão ser acompanhadas das respectivas
amostras.

6.a As propostas serão rocebidas no Insti-
tuto, no dia 5 de janeiro de 1910, onde SCrib
abertas ás 2 horas da tarde, perante os coa-
currentcs presentes, sendo, del»is de regu-
larizadas, enviadas ao Ministorio do Inte-
rior, para a competente approvação.

7.a Nos contractos que opportunamon te
se assignarem com 03 proponeates prefe-
ridos, se declara; itia as condições sobre acqui-
siçãa entrega o multas, relativas ao cum-
pranento das clausulas que furei» satipat-
latias.

Instituto Beuiarnim Constant. 21 d3 de-
zembro de 1(09.—Jestaino da Silva Mello,
director.	 .)

Instituto Nacional de Sardo%!
Mudos

De confarinii!ade com o aviso n. 4.879, de
11 de dezembro deste armo, do Sr. ministro
do Interior e-Justiça, faço publico que no
dia 4 de jantira do 1910 serão recebidas
nisto Instituto propostas" para o forneci-
mento durante o anilo de 1910 dos artigos
seguintes:

Paletot e calças de zuarte, bonet com ar-
mação e capa da panno azul, cobertores do
lã, colchas brancas do algodão, (duzia),
guardanapoS de algodão, (duzia) toalhas de
algodão para rasto e para banho, camisas
brancas e de chita, (duzia) lenços e moias
de algodão, (duzia) trave4seircis grandes o
polueaos de clina, -vegetal, fronhas grandes
e peptenaS do algádão; ferragens, bateria
de cozinha, pratas de ferro esmaltado do di-
versas (armas .p ira;masa, chiearas do ferro
esaialtado para café o para chá, copos e ca-
lices de vidra ou mon_ crystal o cama de
ferro para menores.	 • •

Condiçõos
Os artigos serão do boa qualidade, em

relação aos tini a que se destinam.
As propostas deverão sor apresentadas em

duplicata, em enveloppes fechados, devida-
mente estampilhadas as primeiras vias, da-
tadas e assignadas até o dia acim a indica-
do, á 1 hora da tarde, em que serão as mes-
mas abertas em presença dos concurrantes,
devendo sor acompanhadas do deposito de
300$009 préviamente feito neste Instituto.

Et a caução poderá ser levantada depois
de assignado o contracto do fornecimento.

Os proponentes deverão apresentar do-
é-mentes que provein estar quites com a
Fazeada	 an assina ter pago o
irdposto de iaaustriz - e protissão.	 a•

O proponente que,. uma vez acceitas as.
suas propostas (no toda ou om parte) não,
assIgnar o' Contracto dentro do prazo de .3-.„„ ,
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dias,perderá o direito á restituição do de-
pósito, que reverterá para o patrimonio do

03 proponntes praterld;s depositarão, an-
tes da assigaatura do cantracto; a quantia
de '00$000 para garantir o fiel cumprimento
do me;mo..	 •

Rio de Janeiro. 24 de dezembro de 1909,
— O diretor, Dr. Cus:odio Jose Ferreira
4ltarlinS,	 •

amow.em•

CONCCR'0 PAR.'.tRYVIMENTO DA. CADEIRA DE
I INGUAGEM ESCRIPTA

De orj.em do Sr. Dr. directo:, faça publico,
para conhecimento dos interessados, gire,
a partir desta data e pelo prazo do tres me-
703, estai á abar :a na secretaria deste insti-
tuto. todos os dias uteis, d is 10 da manhã
ás 2 horas da tarde, a inscripçã.o pira o con-
curso da cadeira do linguagem eseripta.

Para que Se p,ssa inscrever, deverá o can-
didato apresentar documento de ser cida-lão
brazileiro e estar no goso de seus direitos
civis e politices e fula corrida de seu pro-
cedimento, pas ada pela autoridade carra-
peta .te.

Ser -a) ires as provas do concurso:
1. prova escripta da lingu c. portugueza ;

prova oral
3, p-ova pratica.
Secretari t do 1 Istituto Nacional de Surdos

Mudos, 29 de dezembro de 1909.—Jotto Coelho
de Souza e Olireira, I° escripturario.	 (•

Int crua( o -Nacional Tiernardo
do Vasconeellos

-
CONCURRENCIA.

De conformid ide com o aviso n. 4.879, de
11 de dezem'ira do vigente. anuo, do Em.
Sr. ministro do Interior e Justiça, e por ur-
do n do Sr, D. director deste internato,

sento a:s interessados que, desta data
até o dia 15 do janeiro de 1910, serão rece-
bidas; na serre,t.ria do internato, das 10 ás
3 11 . ,r,ls da tarde, propostas para forneci-
mentos. durante o ann-o de 1010, dos arsdt.tes
constantes dos grM os abaixo Menai miados,
tujas tabelas-dst Abadas ficarão á dispoSi-
ção dos interessados:

Grupo n. 1 — Louças e utenslios de co-
t,:nha.

Grupo n. 2 — Calçado.
Crupo o. i	 Artigos de vestir :r:os.
Grupo n. 4 — Culehões e travesseiros.

:• Grupo n. 5 '-- Legumes.
Grupo n. G -- Peixe.	 .
Grupo n. 7 -- ‘1rtigos de ?Iluminação e

apnarethoS incandesoentes. .
G1'1173 n. 8-- Lavagem o engommado

r upa.	 .‘
Grupo n.9	 Ferrac.ens e :. mais artigos.

C:on•fieses	 •

EXes artigos seraa de primeira qual:-
dado.

As: pr-ip-stas deverlo ser apresentadas em
duplicata, em e ,arteoppes fechados, devi-
damente estampilhadas as primeiras v:as,
datadas e assigna ias a,t'i o dia acirna'in-
dicado, ao mear d i a, e:11 que serão as Mes-
mas abertas em pre3ença dos coneuiTentes,
devendo ser ao mpanhadas de 100 as dos
gr ti res ns 2, 7 e 9, e'as derrialsile 300O ;0.

Esta cauçãa poderá ser levantada depois
de assignado o cantraCto de fornecimento.

03 proponentes deverão •apresentar do-
cumentos que provem estar quites com a
Fazenda Nacional.; bem assim er.pago o
imposta de inplitria e prolissies., ,	 •

0.proponente que, rama vez acceita a sua
iirapot.a (ao tolo ou em pirte), assignar
o coatrádt)do.itro db prazo de tres dias. ter-

dera o direito á restituição do deposito, que
reverterá para o patrimoniu . deste 'insti-
tuto.

N.s coatractos crie, oppartunamente, se
assignarem c m os proponentes preterides,
se decl trarão as condições sobre acqu sição,
entrega e multas, rolatia• as ao eumpr.mento
das claus alas que forem estipuladas. •

Internato Nacional Bernardo de Vasconeel-
los, 30 de ciewmcro da 1n0/.-0 escrivão,
Salalhiel.Fir•ntino Gonçalv2s. 	 .)

Directoria, Cera] de Sit," 1 to.

INFR.1CÇZkS CO RECtiLUIENTO SANITARIO

Foram intimados a satisfazer n •sta di-
rectoria geral, no prazo de cinco dias, as
multas que lhes foram impostas, ou, findo
esse prazo, se verem proressar de aceti..do
Com o regOlamonto salitaado

Pela 4a Delemcia, de Saúde
D. Maria Ang lia Soares Torres, multada

em 120$, por não ter , cumprido a inti-
mação n. 7.753, relativa ao prolio n. 356
da rua da Alfandega, infringindo o art. 08
do mesmo regulameata.

Pela 5a Delegacia de S arde:
A-thur de Souza, manado em 200S, nor

raa ter cumpr;do a intimação n. 7.15?,
elativa ao prelia n. 273 da rut da 8 tal',
infringindo o art. 98 do mesmo regula-
mento.

Pela 7 Dele:acia de SAle
Dr. Aquill dt Rocha Miran la, multado

em 20 S; por não ter cumorido a intimação
n. 10.9?,-z , relativa aa, predio n. 15 da rua
S. Christovio, infringindo o art.. 93 do
mesmo regfa nento

Jcwé Maria de Az :velo, multado em 2n,
pormão haver communie Ido á mesma dele-
gania a va,c:tne'a de sul casa n. 9 da rua
Lima 131.-ross, in:ringindo o art.87 do mesmo
regulamento.	 •

Rio de Janeiro. Secretaria da Directoria
Geral de San le PiCilica, 4 do ia miro de
1910.-0 secretario Dr. J. Pedras°.

De orlem do Sr. director geral de Samde
Publica, convido os proarietarios ou arreu-
datarms dos pre lios abaixo desig .cados, ou
seus legltimos procuradores, a comparece-
rem no dia e hora infra Lidicado .:, nos refe-
ridos prédios, afim da assistiram á vistoria
sanitar ia que neles vae ser effeetuada, sob
as penas da lei

Rua Dr. Aristides Lobo n. 241, dia 12 de
janeiro vindouro, á 1 hora da tarde ;

Rua Nova de S. Leopoldo n. 63, dia 12 de
janeiro vindouro, á 1 1/2 hora da tardo

Rua Frei Caneca n. 286, dia 12 de janeiro
vindoura ás 2 horas da tarde ; •

Itua S. Januiri) fls. 02c 64, dia 1?. de
janeiro vindouro, ás 3 horas da tarde

Rua Almirante Mariath n. 12, dia 14 de
janeiro via louro, á 1 hora da ta de •

Praia de S. Christovão os. 143 e 117, dia
14 . de janeiro vindouro, á 1 1/2 hora da
tarde
- Rua General Bruce as. 27 e 3), dia 14 'de

janeiro vindouro, ás 2 hora4 da tarde ;
Praia do Cajd os. 55, 57 e 59, dia 17 de

janeiro vindouro á 1 hora da tarde ;
Rua Bela de S. João n. 127 (estalagem),

dia 17 de janeiro vin-louro. á 1 1/2 hora da
tarde .	- :	 • •	 -

Rua General Argolo a. 100, dia 17 de
janeiro vindouro, .á3 2 horas da tarde ;

Roa Bela de S. João ns. 153 e 185 (barra-
cões dos fundos), dia 19 de janeiro vindouro, -
á 1 hora da tarde ;

Rua Bela. de S. João os. 203, 2)5 e 215,
dia 19 de janeiro vindouro, á 1 1/2 hora da
tarde.

S'ere,taria da Directoria Geral de Saude
Publica, 31 de dezembro de 1909.-0 secre-
tario, Dr. J. Felroso.

Directovia das rtendas Paii.
blicas do 'I'llesottro /.,•ederal'

FAZENDA NACIONAL DE SANTA CRUZ

aincurrencia ptsb:ica para o aforamento do
tias terrenos

Por esta directoria se declara pelo presen-
te edital de 30 dias, a contar da data infra,
que, tendo 03 abaixo mencionados requerido
por aforamento terrenos da referida Fa-
zenda, a saber:

Casar dos Santos Pimenta!, um terreno,
com 22,0 de frente, á avenida Carmen, des-
membrado do loto n. 4;

Mamei Luz Rabello, um terreno, com
44,0, á rua Primeira, lote n. 31;

Manoel de Jesus Dias, um terreno, com
44,11 ,0 de frente, á rua AreiaBramea,lote n.41.

Aca-si aberta concurrencia publica para.
o aforamento dos mesmos terrenos, sob as
seguintes condições:

1. 0 Servirã ide base aos mesmos afora.mea=
tos os preços dos faros e das jaias, sobre 'os'
quae; versará a mesma concurrencia, e que
são:

Foro	 Zoia

Pela terreno desmembra-
do do de n. 4 	

Pe'o terreno lote n. 31 	
Pelo terreno 1 ite o.

2. 0 As propostas deverão ser devidamente
seladas, em carta lacrada, sem emendas,
razuras eu qualquer defeito que dó Jogar a
duvidas, sendo as mesmas abertas as 2 ho-
ras da tardo do dia 11 de janeiro proxinao
futuro, na secção dos Proprios Na,cionaes..

3. 0 Os coacurreatos. no acto da apresen-
tação das propostas, oxhibirão certificado de
haverem depositado na thesouraria geral
do Thesouro Federal a quantia de 50$, para
garantia da assignatura do termo de afora-
mento, perden lo-a a favor do Thesouro o
proponente preferido que deixar de fazei-o.

4. 0 Os proponentes preferidos deverão en-
trai' para cs cores do Thesouro com as im-
portancias das respectivas medições no
prazo de 15 dias. de pois da publicação do
despacho no Diario Official, que são: de 48$400
para o primeiro, de 117049 para o segundo
e de 9.3:::800 para o terceiro e ulti no terreno,
sob pena de perderem 'em favor do mesmo
Therouro as canções acima referidas si não
fizerem ás referidas entradas naquelle prazo.

Na secção dos Proprios Nacionaes e na
Superintenden.da da Fazenda Nacional de
Santa Cruz, os Srs. concorrentes poderão
polir quaesquer esclarecimentos á respeito
destes aforamentos.
. Directoria, das Rendas Publicas, 13 de do:
ierribro de 1909. —Olatteitajo Alves, director_
das Rendas Publicas...

4.400
	

5000G
8.800 100$000
8.80) 104000
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Directoria das Rendas Pu.
blieas do Thesouro Federal

CONCURRENCIA. PUBLICA PARA O ÁRRENDA..-
MENTO DO PREDIO, PROPRIO NACIONL, SI-
TUADO Á RUA DO CaMMERCIO CANTO DA
PRAÇA. MARECHAL DEODORO, NA FAZENDA
NACIONAL DE SANTA CRUZ

Por esta directoria se declara que, em vir-
tule do despacho do Ex. Sr. ministro da
Fazenda, de 25 de outubro proxirno passado,
se acha aberta concurrencia publca para o
fim acima indicado, recebendo-se propostas
até ás 2 horas da tarde do dia 24 de janeiro
proximo futuro, dia o hora em qu3 serão
abertas na Secção dos Proprios Nacionaes,
em presença dos interessados que compare-
cerem, sob as condições seguintes:

1," As propostas deverão ser devidamente
sella las, em carta fechada e lacrad t, em
emendas, razaras ou qualquer del'eito que
dê leg tr'a duvidas, precedendo-as a ap..e-
sentação da prova de se achar depositada
na Thesouraria Geral do Thesouro Federal a
quantia de 50$, para garantia da assigaa-
tura do contracto, quantia esta que o pro-
ponente preferido perderA em favor do
mesmo Thesouro, si não assignar o contra.
cto até 15 dias depois do publicado o despa-
cho no .Diar:o Official.

2.' O prazo do arren lamento não podora
excedei' do 9 amuos.

3." O proponente Se obrigará a fazer os
concertos dcs quaes precisa o proprio n 1-

c ona 1, no prazo de um anno e de que trata
o orçamento que se acha nesta repartição o
iel-o una estado de conservação, sob pena de
resci:.ão do contracto declarada administra-
tivamente; fi ido o arrend :mento, a entre-
gal-o nesse e,tado, sem direito a indemniza-
ção alguma pedis berrara:terias que tiver
feito, necessarias ou não, incluidas as mo-
tivadas por exigoncias municipa.es ou da
Saud° Publica, que tambem correrão á conta i
do arrendatario.

d.° O contracta,nte depositará na Theou.
rara Geral do Thesoura Fdderal importaa-
eia igual á de um trimestre do arrenda-
mento, para fiel execução do contracto.

5." O arrendamento será pago par mez
lia.ntado até o dia 5 de cada mez, sob pena

de rescisão do contracto, desde que deixe de
pagar dons mezes de arren lamento e som
direito a indemnisação alguma.

6.' A base do arrendamento é de 25$
Tnertsaes, sobre a qual versará a concur-
rendia.
-7.' O arrendatario não poderá transferir

o arrendameoto sem prévia autorização do
Ministerio da Fazenda:

Na Secção dos Proprios Nacionaes e na Su-
perintendencia da Fazenda Nacional de
Santa Cruz, os Srs. conenrrentas poderão
examinar o orçamento referido e pedir
quaesquer esclarecimentos a respeito do
mesmo arrendamento.

Directoria das Rondas Publicas, 23 do de-
zembro de 1939.—Abdeaugo Alves, director.

março de 1910, sendo cobrados os seguintes
emo umentos, conforme o art: 13, do regu-
lamento c:t

'a) fabricas, 200$003;
6) depositos de fabricas e casas commer-

clan por grosso, 10(8000 ;
c) casas commereiacs retalhistas,^exclusi-

vameate do proa oem trib I lo :
de Primeira cl se, 5:$000.
as demais, 30$005
d) casas Comnurciaes retalhistas com ou-

tros r unos de negocio, alem do pio dueto
tribotado, excepto charutaria, 30000;

e) casas commercia.es retalhistas de mais
de um produto tributado, por patente, até
tres, 2;.$100 ;

f) mercador ambulante, por conta propria
ou alheia 20$000

g) Pequenos fabricantes, trabalhando sé
ou com una numero de opera.rios que não
exceda a seis, 20010; -

de mais de seis até 12, 5 '$000.
Paragrapho unico. Fica isento de registro

o papam fabricante que não estiver siljw.eito
ao imposto de industrias e profissões.

Art. 122. Serão punidos com as maltas de
10) a 200$ o; industriles, commerciantes e
mercadores amb ii tntes que deixarem de re-
gistrar SMUS estabe'ecimentos, de accôrdo
com os arts. 30 , 4^, 5^, 6^ e 70.

Recebedoria, 31 de dizembro de 1909.-0
sub-iireAor interino, Affonso R. Costa.

_

nireet'aria do Contencio g o do
rrlieso aro Iredern1

AGUA P;I lt HYDROMETRO DE 1906

Pela presente edital são convidados a com-
parecer nesta directiria, dentro do prazo
de o.to dias contados dest data, o; devedo-
res dc contribuição da agua por hydrome1„ro
do exercicio do 1906, a vim de•sitisfazeram
amigavelmente os seu; debitas, sob pena de,
fia lo o mesmo prazo, proceder-se á cobrança,
pelo meio executivo.

Directoria do Contencioso, 4 de janeiro
de 1910. — Jolio Moreira 0:ireira da Silva,
sob-InreCtor interino.

Alfaudega Ri oo de Janeiro

ED:TAL DE PRAÇA N. 2

Pela inspectoria, da Alfandaga do Rio de
Janeiro se faz publico q ie, á porta do
trapiche da Ordena ,nos dias 11, 13 e 15de
janeiro de 1010, ao meio dia, se hão (ie.:ma-
niatar, livres de direitos e na C3t tdo em que
se ach irem, ás mercadorias sega ntes:

Mercadorias existentes no trapiche da
Ordem

Lote n.

Pereira Guimarães: 43 barris de quinto
sem numero, contendo vinho commum até
14 g .dos de força al:ool:ca, posando liquido
legal 2 838 kilos, vindos do Port o no vapor
Potentac, descarrezalds em 10 de agosto de
1903consignados a PoreiraGuimarães.&Comp.

Lote n. 2
CNIC : 10 barris de . quinto sem numero,

contendo vinho carnmum, pesand .11q.4ido
legal 740 Mios, 'vindos do Parto no vapor
Cap desca-rogados cria 13 de agos:o de
190;, consig.aados a Coelho M trt.ns & Comp.
E' una vinho ac3ti ica lo.

.Lote ta. 3,

I

.F13C•: 79 barris-do -quinto sena numero,
contendo vinho não espoci iic Ido atá 14 ;rios,
-pesando liqui lo legal 3.651•kiliOS, Y inl)s do

Porto no vapor Pernambuco, descarregados
em 14 de agosto de 1903, consignados a fer-
reira Baptiita & Comp..

Lote ti .. 4

ASV: 21 barr:s de quinto sem numero,
contendo vinho não es orei ic ido até 14 'gritos,
pesando liquido legal 1.126 kilos, vindos do
Porto • no vapor Perna Nbuco, descarregado
em 14 de agosto de 1933 e consignados a
ordem.

Lote n. 5

FRC: 80 barris de qu i nto sem numero,
contendo vinho não esp 'ci lendo até 14 gráos,
pesando liquilo letal o.120 kilos,'N'in.los 'do
Porto no vap ir &Paulo, iescarregados em 29
de mosto do 19(8 e consignados a Ferreira
Baptista & Comp.

Lote n. 6
Quinta Braz : 1—contra-marca ES: 45 barris

de quino. co:itm In vinha não es'-ecificado
até 14 pesan lo legal 2.052
Mios, vin :os do Porto no vapor Raro ~a,
dose trre,gados e ri 2 do setembro de 1903 e
consignados a Elias Sellis Comp.

Lote .

AR: 18 bordalezas, sem numera, cmlendo
vinho não especificado, até 11°, pesan 10 li-
quido legal 1.930 kilos, vindas de ceilovi,
no vapor Alacri'it, de-carregadas em O d
setembro de 1938, consignadas á ordem..

Lote n.
A13: 17 meias bor lalczas,sem numero, con-

tendo vinho não esoecifica lo até 14" do for.;3,
alcoJlica, pesando rq iido legal dos,
vindas d faiativa no rapar A'acri là. de;czie.
regadas em 9 do r setembrki de 1008, coasi.
valas á ordem.

Lote a. 9

F. Canella: 4 bordalems, sem numero, con-
tendo _vinho . não esocciacalo até 14^, pe-
sando liquido legal 322 kilos.-

Idem: 4 meias bar-tatu ts, som numero,
contendo vinho não especificado até 14'. pe-
sando .leg Il. 25 Mios, vindaR 'do
nenova no vapor Alocritá, de zcarregadas em
9 de setembro de 19.)8, cons:gnatlas a F. Co,

Iole n. 10

Meio circalo---:NIC: 1 quartola, sem nu-
ma.'o, contendo vinho não especifictdo até
14°

'
 pesa ido liquido le.rad 153 kilos, vinda

de Bor,:é os no vapor descarrtegada
em li do setdrnbro do 1933, cons i gnada a
Manoel Fe,mandes.

Lote n.

JcR: 2 meias quartol I s ; sem numero, con-
tendo vinho não especifica lo ate 14", pe-
sando liquido legal 188 kilos, viu ias de
Bordéos no vapor .11/af,c nom, descarregadas
em 14 de setembro do 1908, consignadas 'a
ordem,

Lote a. 12.	 .
NPO: 1 quartola, sem numero, contendo

vinho- 'não especificad ), pesando liquido
lega; 84 kiljs, vind t da Mtrsela un va-
por Ler. AI descarr^gada em 18 do se-
tembro dc 19)8. consignada á ordem. E' um
vinho acetificado.

„	 Lo.!e a. 13 - .

FRE: 62 quintos sem numero, Onteada
vinho não especificado 1t5;14 grilos, pesando
liquido legal 3.47,1 . kilos, vindos ' do Porto
no vapor.Curs:ca, descarregai os . e ta 21 'do
setembro de 1903, consignados a'..Costa, Ajóit'-
teiro ,& Como.	 ••'' •••

lRecebederia, do Rio de
Janeiro

REGISTROS DE' CONSUMO
•

Por esta repartição se faz p • iblico gine, de
ac Mo com o art. 3^, cap. 111, do regali-
meato 0113 b Lixou com o doerá ) n. 5.890,
de 10 de fevereiro de 1933, procider-se-ha
"cobr imo, do imposto do registros de cora,
Êurno, a partir de 3 de.jane'ro até -31 de
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Lote n. 14

AB: 15 bordalezas sem numero, contendo
vinho não especificado até 14 grãos, Pesando
liquido legal 1.518 kilos, vindas:de Genova
no vapor Boda, descarregadas ein 25 de se-
tembro de 1908.

Lote n. 15

AB: 19 meias bordalezas, sem numero,con-
tendo vinho não especificado até 14 grãos,
pesando liquido legal 1.596 kilos, .vindas de
Genova, no vapor Boda, descarregadas-em
25 de setembro do 1908, consignação igno-
rada.

Lote st. 16

MMC: 40 quintos, contendo vinho não es-
pecificado até 14 grãos do força alcoolica,
pesando liquido legal 1.672 kilos, vindas do
Porto no vapor amcordia, descarregados em
3 de setembro de 1904, consignados á or-
dem.

Lote n. 17

AMC: 1 caixa, contendo vinho não espe-
cificado de mais de 14 até 24 grãos de força
alcoolica, pesando bruto sete kilos, vinda
do Havre no vapor A. Salandreuse, descar-
regado, em 18 do abril de 1905, consignada

Abranches Monteiro & Comp.

Lots n. 18

FD: 3 quartolas contendo vinho não espe-
cificado até 14 grãos do força alcoólica, pe-
sando liquido legal 228 kilcs.

Idem: 9 quartolas desmontadas pesando
liquido 288 k los, vindas de Bordeaux no
vapor Allantique, descarregadas em 19 do
setembro de 1905, consignadas a Fernand
Dupeyrat.

Lote n. 19 ._	 .
'CRC: 197 caixas contendo -vinho • não espe-

cificado de mais de 14 até 24 grãos de força
alcoolica, pesando bruto 3.031 kilos, vin-
das do Porto no vapor Colombia, descarre-
gadas em 20 de dezembro do 1905,consignadas
a Juan Capplonch.

Lote n. 20

a Lote n. 21

RLC: 29 quintos contendo vinhO não es-
pecificado até 14 grãos de força' alcoolica,
p:s não liquido legal 929 kilos.

Idem: 41 quintos desmontados, pesando
liquido 056 kilos, vindos do Porto no vapor
Calderon, descarregados.ens,23. de março do
1906, con,ignação ignorada.

	

Lote n. 22	 .1-	 •
JAR: 1 quartola, Sem numero, contendo

vinho não especificado até : 14 grãos de força
alcoolica, pesando liquido legal 100 kilos
vinda de Bordeos. no vapor Cordillère, des-
carregado, em 2 do abril do 1905 e consigna-.,

Lote n. 24

• ALC:- 7 quintos, Eem numero, contendo
vinho não especificado até 140 grac,s de força
alcoolica, pesando liquido legal 231 kilos
vindos do Porto no vapor, Erlangen, descar-
regados em 25 do junho do 1903 o consigna-
dos a Antonio Luiz da Costa. E' um vinho
ace Si ficado.

Lote ta, 25

JAR: 5 quartolas Sem numero, contendo
vinho não especificado a sié 14 grãos de força
alcoolica, pesando liquido legal 483 kilos
vindas de Boi-does no vapor Esmeralda, des-
carregadas em 10 do outubro de 1903 e con-
signadas a J. A: Ribeiro.

Lote . n. 26

JLC: 1 quartola Som numero, contendo
vinho não especificado até 14 grãos de força,
alcoolica, pesando liquido legal 59 kilos
vinda de BorSeos no vapor Allantique. des-
carrega la em 13 de novembro do 1903 e
consignada a D. A. Azevelo. E' um ,vinho
acetificado.

Lote n: 27

JG de S: 4 quartolas contendo vinho não
especificado, phando liquido legal 228 kilos;
vindas de Bordos, no vapor Esmeralda,
descarregadas em 18 de dezembro de 1906,
consignadas re José Joaquim Gomes de
Souza. E' um vinho acetificado.

Lote n. 28
JAR: 4 quartolas contendo vinho não espe-

cificado até 14° do força alcoolica, pesando
liquido legal 209 kilos; vindas de Bordéos,
no- vapor Esmeralda, descarregadas em 18
de tdezembro do 1903, consignação ignorada.

Lote n. 29

JBF: I quartola contendo vinho não espe-
cificado até 14° grãos de força alcoolica, pe-
sando liquido legal 71 kilos; vinda de Bor-
dos, no vapor Matou, descarregada em 19
de dezembro de 1906, consignada a J. B.
Ferreira.

Lo!e n. 30

F. de PM: 1 quartola contendo vinho não
especificado até 14° de força alcoolica, pe-
sando liquido legal 68 kilcs ; vinda do Bor-
dos. no vapor Sinai, descarregada em 15
de fevereiro do 1907, consignada a F. de
Paula Ma.yrinck. E' um vinho acetificado.

Lote ti. 31
JMV—JTPJ: 15 qnintos de vinho não espe-

cificado, pesando liquido legal 002 kilos;
vindos do Porto, no vapor - Cariarias, descar-
regados ofn 11 de. março do 1907, consi-
gnados a Carlos Tavpira & Comp. Está em
fermentação acetica.

Lote n. 32

SNC; 28 quintos contendo vinho não espe-
cificado até 14° de força alcoolica, pesando li-
quido legal . '995 kilos ; vindos do Porto
no vapor Campinas, descarregados em 16 de
abril de 1907, consignação ignorada.

Lote n. 33
SJ: 5 quintos contendo vinho não especi-

ficado até 14' do força' alc)olica, • pesando
liquido Jogai 154 kilos; vindos • do Porto
no vapor Caravellas; desc trregados em 20
de maio de l007, consignados a 'Sebastião
Jorge. E' um :vinho acetifiaadn.	 •

Lote n. 31

AR: 3 quartolas, contendo vinho não es-
pecificado até 14° de força alcoolica, pesando
liquido legal 220 kilos; vindas do Genova no
vapor Moravia; descarregadas em 8 de
agosto de 1907, consignadas á ordem. E' um
vinho auetilicado.

Lote n. 35
B: 9 dec:mos,-contendo vinho não especi-

ficado até 14 0 de força alcoolica, pesando
liquido legal 190 ,kilos; vindos do Porto no
vapor Santos, descarregados em 30 de agosto
de 1937, consignados á ordem. E' uru vinho
ace ti ficado .

Lote n. 36

Quinta Brazil—ES : 63 quintos, contendo
vinho nu) especificado, pesando liquido legal
2.283 lçilos; vindo; do Porto no vapor Les
Ates, descarregados em 14 do setembro do
1907, consignados a Elias Selles. E' um vi-
nho acetificado.

• Lote n.37

CSC :5 quintos contendo vinho não especi-
ficado, pesando liquido legai, 151 kilos ; vin-
dos do Porto, no vapor Buda II, descarrega-
dos em 21 de setembro de 1907, á Costa Si-
mões & Comp. E' una vinho acetificado.

Lote 72. 38
,	 •	 .

Kean : 27 decimos contendo vinho não es-.
pecificado, posando liquido legal, 603 ki-
lcs ; vindos do Porto no vapor Colombia,
descarregados era 7 de outubro de 1907,
consignados a A.D. Cabral. E' um vinho
cal começo de fermentação acetica.

'. •	 Lote n. 39.

CTC: 27 quintos contendo vinho não espes
cificado até 14° de força alcoolica, pesando
liquido legal 857 kilos ; vindos do. Porto no
vapor José Gallart, descarregado; em 14 do
outubro de 1907, consignados a Carlos Tas
veira & Comp.

Lote n. 40

FCCAB : 3 bordalezas contendo vinho não
especificado, pesando liquido legal 186 kilos;
vindas de Genova no vapor Istrias, descar-
regadas cru 20 de outubro do 1907, consi-
gnadas á Ordem ou a Archimedes Bragione.
E' um vinho acetificado.

Lote n. 41

LB: 63 meias quartolas contendo vinho
não especificado ata 14° de força alcoolica,
pesando liquido legal, 2.878 kilcs ; vindas
de Bordeaux no vapor ffnai, descarregadas
em 23 de outubro do 1907, consignadas a
M. Buarritie Sc Cornp.

Lote n. 42
FF : 5 meias . quartolas contendo vinho

não especificado, pesando liquido legal 280
kilcs; vindas de Bordéos no vapor Sinai,
descarregadas em e3 de outubro de 1937
consignação ignOsadas E' um vii.ho acetifi-.	 .	 _
catIo.

Lote ti. 43

GCC: 39 decimos contendo vinho não espe-
cificado até 14° de força alcoolicas pesando
liquido legal 1.164 kilcs; vindos do Poi to no
vapor Etevei«, descarregados 'oiti 28 de ou-
tubro de 1907 cossignação ignorada:, -

Lote n. 44

GCC: 43 quintos contendo vinho não espo-
nificadO, pesandd liquido) lesai 2.020 lilloss:

Dois triangulos CMC: 1 caixa contendo
• vinho não especificado de mais do 14 até 24

grãos de força alcoolica, pesando bruto oito
kilos, vinda do Porto no vapor S. Paulo,
descarregada em 16 de fevereiro de 1900,
pdasigna,d I. a Coelho Martins & Comp. 	 1,

asIoãos Antonio Ribeiro.

Lote n.
Letreiro: 45 quintos sem numero, cosas'

tendo vinho não especificado pesando liquido
legal 1.725 kilos ; vindos do Porto no vapor
.13ahia,. descarregados em 22 de junho de
1906 e consignaçãd,ignorada.—E' um vinho

. 4cetificado. •	 .



• Terça:rei-ia • 	 DIARIO OFFICIAL
	

JamirlO — 1910 •

Lote n. 46
•

JC: 169 quintos contendo vinha não espe-
cificado até 14° de força alcoolica, pesando
liquido legal 8.080 kilos ; vindos do Porto
110 vapor Asuncion, descarregados em 16 de
novembro de 1937 coas:pação á ordem.

Lote n. 47

JC: 01 decanos contendo vinho não es-
pecificado até 11° de força alcooliea, pe-
sando liquido legal 2.546 kilos; vindos do
Porto no vapor Asuncion, descarreo.ados em
16 do novembro de 1907, consignalos a or-
dem.

Lo'e n. 48

Marques Velo ,o: 9 quintos, contendo vinho
ti o especificado, pesando liquido legal 393
kilos ; vindos do Porto no vapor Canarios,
descarregados em 20 de dezembro de 1907,
consignados a Marques Venoso & Comp. E'
um vinho acetificado.

Iole n. 49

15 quintos, contendo vinho não espe;
Ci"cado, pesando liquido legal 552 kilos -
vindos do Porto no vapor Cana . ias, des2arro-
gados era 20 d dezembro de 1907, consigna-
dos a Albino T dxfoira do Carvalho. E' um
viflO acetificado.

Lote n. 50

CRC:.7 decimos, contendo vinho não espe-
cificado atá 14° de força alcoolica, pesando
liquido legal 102 kilos ; vindo> do Porto no
vapor 1o., descarregados em 23 de dezem-
bro de 1907, consignados a Corrêa Ribeiro
cf: Comp. E' um vinho em começo de fermen-
tação acetico..

Lote n. 5!
• JDI: 6 quintos, contendo vinho não especi-

ficado até 140 de força alcoo:ica„ pezando
liquido legal 200 kilos; vindos do Porto no
vapor Titian, descarregados em 11 de janeiro
do 1908, consignados a Jorge Dias & Irmão.

Lote n. 52

CA:: G quartolas, contendo vinho não es-
pecificalo, pesando liqoido lozal 37 kilos;
vind ts do Ilavre no vapor Concordia d s 'ar-
rogadas em 3 de fevereiro de 1908 consigna-
das a ordem. E' um vinho acetificado.

Lote n. 53

CTC: 11 quintos contendo vinho não espe-
cificado, pesando liquido legal 425 kilos,
vinhos do Porto 139 . vapor concorda, descar-
regados em 3 de fevereiro de 1908, consi-
gnados a Carlos Taveira & Comp. E' um
vinho acetificado.

Lot; n. 54

CIO: 1 quinto cont-ndo vinho não especi-
ficado até 14° de força alcoolica, pesando
li pildo togai 30 kilos,.vindo de Marselha no
vapor Les .Alpes, des'arregdo em 18 de
znarçà de 1908, ccnsignado a Conto Irmão.

Lote n. 55 -
AS: 11 quintcs, ccntindo vinho não •espe-

citi.6ado'at2 1-:° de loiça úlccioliea, pesando

liquido legal 396 kilos ; vindcs do Porto no
vapor Corrientes, descarregados em 6 do
abril de 1908, consignados a Costa Mon-
teiro & Comp. E' um vinho em começo do
fermentação acetlea.

Lote n. 56

PC: 15 quintos, contendo vinho não espe-
cificado até 14° de força alco..lica, pesando
liquido legal 591 kilos, vindos do Porto no
vapor Susguehana, descarregados cru 23 de
abril de 1908, consignados a Pris'a & Comp•
E' um viaho acetificado.

Dote n. 57

CMC : 8 quartolas contendo vin'ao não es-
pecificado até 14 0 de força alcoolica, pesan-
do liquido legal 589 kilos, vind is de Bor-
deaux no vapor Yang-Tsd, descarregadas
em 25 de abril de 193, consignadas a
ordem..

Lote n. 58

ABC: 1 quinto contendo vinho não especi-
ficado até 14° de força alcoolica, pesando
liquido legal 49 kilos, vinda do Pi.rto, no
vapor E'rlangen, descarregado em 28 de
abril do 1908, consignado a Antonio Braga
& Comp. E' um, vinho em começo de fer-
mentação acetica.

Lote n.
Florido Pinho : 40 quintos conten lo vinho

não especificado até 14° de força alcoolica,
pesando liquido legal 2.120 kilos, vindos do
Porto. no vapor Corcovado, descarregados
coo 29 de abril de 1908 consignados a Flo-
rido Pinho & Comp. E' um vinho acetifi-
cado.

Lote n. 60

JDI : 78 quintos contendo vinho não espe-
cificado, até 14° -da força alcoolica, pesando
liquido legal 4.330 kilos, vindos do Porto,
no vapor Bailia, descarregados em 2 de
maio de 1908, consignados a J. Dias &

Lote n..61
Corrêa Blank ; 62 quintos Contendo vinho

não especificado até 14° de força alcoolica,
pesando liquido legal 3:067 kilo:. vindos do
Porto no vapor Pernambuc), descarregados
em 15 de maio de 1908, consignados a Cor-
rêa Blank.

Lote n. 62

LC: 35 qiiintol contendo vinho não espe-
cificado até 14" de força alcoolica. Desando
liquido legal 2.113 kilo s. , vindo c do Porto no
vapor Pernambuco, descarrogados em 15 de
maio de 1908, consignados a Luiz Ca-
mu yrano

Lo'e n. 63

J. M. Lima : 2) quintos contendo vinho
não esp2cificado pesan:lo liquido legal 1.422
kilo:, vindos do Porto no vapor José Gal.
lart, descarregados em 2j de maio de 1908,
consignado: a Adolpho Antonio da Silva.
E' um vinho acetificado.

Lote n. 64
ASV: 19 quintos contendo vinho não espe-

cificado até 14° de força alcoolica, pesanlo
liquido leg 1.244 kilos, vindos do Porto
no vapor Rynland. descarregados era, 1 de
junho de 1908, consignados a Anselmo Vaz

CO p.
Lote n. 65

CM: 41 quintos contendo vinho não espe-
cificiáb até. 140 de- fcieça alcoolica: 'Pesando
liquido legal -3.021 Mios.. vindos dó • Port no
apq nhaet:a, desearrega los	 . 12

-
 do.	 .

junho dá 1908; cc nsigaadt s .4 Coelho M trtins

Lote n. 66
/Dl: CO quintos contendo vinho não espe-

cificado até 14° de força -al000lica. pesando
liquido leoal 2.016 kilos, vindos do Porto no
vapor Rhaetia, descarrágaolOS em 12 do
junho de 1933, cons:gn idos a Jorge Dias
& Irmão.

Lote n. 67
Pereira Gitmarães: Quarenta quintos con-

tendo vinho não especificado pesando liquido
legal 2.598 kilos, vindos do Porto no va-
por S. 2Vicolas, descarregados em 2 de julho
de 1903, consignados a Pereira Guimarães
& Comp. E' um vinho acet,fica lo.

Lote n. 68

Florido Pinho & Comp.: Cincoenta o um
quinta contendo vinho não especificado
até 14° do forca alcoolica., pesando liquido
legal 2.640 kilos; vindos do Porto no vapor
S. Nicolas, descarreg ',do em 2 do julho. de
1903, condpados a Florido Pinho & Comp.
E' um vinho acetificado, •

Lote n. 69

FBC.: Sessenta e quatro quintos contendo
vinho nãc s especific ido, até 14° de força al-
coolica, pesando liquido legal 3.142 kilos;
vindos do Porto no vapor Cap Verde, descai-
regados emem 3 de julho de 1908, consignação
ignorada.

Lote n. 70

FRC: Vinte e cinco quintos contendo vinho
não espe., :ficalo até 110 de lOrçi. alcoolica,
pesando liquido legal 1.211 Mios; vindos do
Porto no vapor C,T Roca, dose irrega.dos em
16 de julho do 1908, consignação ignorada.

Lote n. 71

Fernandes Mourito : 1 quinto, contendo
vinh5 nã espeeineado,pesando liquido legal
40 kilos ; vincks do Porto no vapor Corco-
vado, descarregador em 30 d 3 julho de l903,
consignado a FC111;111(ICS Moura°	 Comp.
E' um vinho adicionado do agua. 	 -

Lote n. 72

Florido Pioho Comp, : 41 quintos, coa-
tendo vinho não especificado, até 14° do
força a.lcoolica, pesando liquid legal 3.174
kilos ; vindos do Poro no vapor Corcovado,
descarregados em. 30 de julho de 1908, con-
sigo idos a Florido Pinho & Comp. E' um
vinho acetificado.	 .

•
Lote n. 73

Florid) Pinho & Comp.: 30 decimos, coa-
tend 5 vinho não esoecificado, até 14° de
força alcoolica, pesando liqu . do 1-gal 901
kilos ; vindos do Porto no vapor Corcovado,
descarregados em 30 de julho de 1908. E'
um vinho em começo do fermentação acé-
tica.

Lote n, 74

VC : 1 bordaleza sem nnmero, contendo
vinho não espciftctlo. até 14° de força al.
colica, pesando liquido 50 kilos ; vinda de
Triestre no vapor Melpomsne, dose irregada.
em 5 do outubro do 1908, consignada a Fal-
chi Chariuim & Comp.,	 .

Lote n.75

CMC: 30 barris de decimo sem numero,
contendo vinho oão esoecificido até 14° do
força alcoulica, posando liquido 850 kilos,
vin los do Porto no vapor Parenaguay,desear-
regados em 8 do, outubro de 1908, consigna-
dos a. Costa Monteiro (SC Comp.	 o ,

Lote n. 76

CL: 5 berdálezas contoiiido'vinhó não estie-
cificado ate 14" de força alcooli2a, •pesandt0

i	 -
'vindos do Porto no vapor Etruria, descar-
regados em 28 de outubro de 1907 consi-
gnação ignorada'. E' um vinho acetificado.

Lote n.45

MN: 5 quintos contendo vinho não especi-
ficado até 14° do força alcoolica, pesando
liquido legal ; vindos do Porto no vapor
Ruga, doscarregados em 11 do novembro
de 19)7 consignados á. Manoel Almeida.
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liquido 300 kilos, vindas de Genova no vapor
Jokay descarregadas em 23 de outubro-1908,
consignadas á ordem:

Lote n. 7,

A. A. Saldanha : 40 barris de quinto SOM
.numero, contendo vinho i• não especificado
até 14° de força alcoo!ica, pesando liquido
1.900 kilos,vindos do Porta no vapor Argen-
tino descarregados em 24 dá outubro de 1908,

•consignados a Pedro Condido da Fonseca.
.	 • Lote n. 78

SFC: 2 barris de decimo so-n numero, con-
tendo vinho não espaci ficado até 14° do força
alcOolica;" pesa.ndo liquido 50 kilos ; vindos

do Porto no vapor ITTroalbg, descarregai. ()
em 6 do novembro de 1:,03, consignAdos
Costa Monteiro & Comp.

Lote n. 79

VM: sem numera, 37 • barris . de quinto
-contendo vinho não especifica lo até 140 de
força alcoolica , pezando liquido '1.380 Mios;
vindos dá Porto mo vapor Cainpan ,, (lascar-.
regados orá 17 de novembro do 1908, CO:1-'
linguados a C. Abranchas & Comp.

Lote n. 83

PC: 164 larris de quinto conteado vinho
não especificado até 14 0 do fo:çL alcoolica,
pezando' liquido 5.380 kilos; vindos do Porto
no vapor M. Gallart; des ,Jariegados em 17
de novembrá do 1908, consignados a Prista,
& Comp.

Lote ti. 81
AAM: sem numeco, 25 vigésimos con•

tendo vinho não especifica to até 14° pezan-
do bruto 471 kilos e liquido 377 Mios.

Idem: sem numero, 20 quintos contendo
vinho não especificado até 14°, pezando
bruto 1.401 kilos e liquido 1.121 Mios, 'vin-
dos do Porto no vapor Bahia, descarregados
em 25 do fevereiro do '1909, consignados a
Arnaldo Augusto de Moraes.

Loe n. 8?

CMC: sem numero, 20 decimos contendo
-vinho não especificado até 14°, pezando
bruto 1.082 kilos e liquido 806 kilos; vindos
do Porto no vapor Pernambuco, descarrega-
aios em 15 de fevereiro do 1t;09, consignados
a Costa Monteiro & Comp.

Lote n. 83

CTC: sem numero, 1 quinto contendo vi-
nho não especificado até 14°, pezando bruto
16 Mios e liquido 13 kilos, vindos do Porto
no vapor Pernam i.uco, descarregado em 15
de fevereiro de - 1909, consignado a Carlos
Taveira & Comp.

Lote n. 84
Nobrega, Santos : 2 quintos vazios sem

numero; vindos-do Porto nos vapores Amira/
Trond e Malte, descarregados em 16 e 25
de fevereiro do 1909, consignados a Nobrega
Santos & Comp.

Lote n. 85

JF 2 barris de quinto desmanchados,
sem numero; vindos do Porto no vapor Per-
nambuco, descarregados em 15 de fevereiro
de 1909, consignados a Carlos Monteiro &
Comp.

Lote n. 86
PC : 1 barril do quinto vazio, sem nume-

ro; vindo do Porto no vapor Malte, descar-
regado em 16 da fevereiro de 1909, consi-
gnado a Presta & Comp.

Lote n. 87
ABC : 3 barris do decimos vazios sem nu-

mero; vindos do Porto , no vapor Eelmand,
descarregados em 20 do fevereiro de 1909,
consignados a Antonio Braga & Comp.

Lote n. ES.,•.
FAA : g barris de quinto vazios som • nu-

mero; vindos do Porto no vapor Malte, des-
carregados em 16 de fevereiro de 1909,
consignados a Francisco Antonio Alves.. •

• - AVIO

1nTo dia do leilão as mereadorias-quo tive-
rem de ser arrematadas, ou suas amostras,
estarão á disposição dos Srs. pretendentes
que as quizdrem examinar. bis:ando para
isso dirigir se, antes • do • leilão, ao fiel do
armazena.

Lavrado o termó de arrematação, entre-
gará o arrematante ao escrivão da praça o
signal de 20 %, em dinheiro, recebendo
deste um conhecimento extraindo do talão.

Alfiandeza do R'o do Janeiro, 22. da de-
zemb: o de 1909,-Pelo inspector, Miguel
Feraan.les Barros, ajudante interino, •	 .

EDITAL CUI PRAZO DE 30 DIAS

Pela Inspector:a., desta" Alfandega se faz
publico que, achando-se as mercadorias con-
tidas nos volumes abaixo mencioindos no
caso do 'serem arrematadas ',ara consumo,
os • seils dedo; ou d ursignatarior deverão des-
pachal-as e retiral-as rio prazo do 30 dias,'
sob perla do, fnicee .ta, serem vendidas por
sua conta, nos termos do 'ri ia 5 0 , Cap. 5° da
Consolida.ção das Le:s dás Allaaidegas. sem
que lhes fique direito de allcgar centra os
effeites desta venda

Armizxm n. 16

Geo .1. Schimidt-Sjn: 1 caixa, vinda de,
New York pelo vapor inglez Cai-á, descarna.
gada em 1 de junho do 1909, cons'gn :da a
G20 J. Schimidt.	 _

LC-AC-N. 1: 1 caixa, da mesma, proce-:
vapt,r, descarga e consignada a Leu-,

zinger & C.
AU-N. 5,060: 1 caixa de Genova, -vapor,

francez Les Alpes; descarregado em 9 de ju-
nho de 1009, consignada a J. A Bourn.

AL-Sin: 4 barris, de Genova, vapor
liam L,s illa s, descarregado em 9 de junho
do 1909. consignada a Antonio Lourenzo.

ABÁRC-N. 1.388: 1 barrica da mesma
procedencia, vapor, descarga,e consigaatario
igncrado. .

ARARC-N. 1.370, 1.372: 2 barricas da
mesma procelencia, vapor, descarga e cola
signatario.
' Ti iangule- BRC: 1 garratãaa n. 022, da
mesma procedendo vapor, descarga, con-
signado á 13ifano Rocha & Comp.

CTC : sem numero 1 barril, mesma pro-
cedendo, vapor, descarga, consignado a Car-
los Taveira S‘ Comp.

NZC: 2 barris ri. 768, 728, mesma proce-
dendo, vapor, descarga, consignado a Nicola
Zagary & Comp.

Sem marca: 1 novello do chumbo e 1 bar-
ril, som numero, vindos de Genova, vapor
italiano • Les Alpes, descarregado em 9 de
junho de 1909. ignora-se o consignatario.

ARMAZE3I n. 4
Triangulo 39- FF: 1 caixa n. 6d. de

Liverpool, vapor inglez Grita, descarregado
em 11 de junho de 1909, consignada a ordem.

EL- PaIG : 1 caixa n. 251, de Bordeaux,
vapor francez Chili, desrarregada em 22 de
junho de 1909, consignada a E. Lambert.

CCF-N. 550: I caixa do Bordeaux, vapor
francez Chili, descarregado em 42 de junho
de 1909, consignada á C. Coutinho & Fon-
seca. •

Lloyd Brazileiro-sem numeres: 8 caixas
do Bordeaux, vapor francez MU, descar-
regadas em 23 de junho do 1909, consignadas

Buarque & Comp.
JED-N. 17: 1 caixa do Bordeaux, vapor

francez Atlantio.ee, descarregado. em 25 do
maio de 1C09, consignada á E. Dheloune.

Armazem n. 5-PLO-N.•1.58: .1 caixa
de Liverpeol, vapor "inglez Juiron, dosear"
regada em 18 do junho de 1909, consignada
a ordem.

CE.1-N. 100/11: 6 caixas de Antuerpia,
vapor ingloz Hathon, descarregadas em 13 do
de março de 1909, ignora-se - o consigna-
tarjo. •. -

Armazem n. 8-PRR-Sem numero:.. 1
caixa, do- Nova-York, vapor allemão Sieg-
mond, descarregado em 18 de novembro do
11;07, ignora-se o .consignatario. •

MFF-N. 3.867: 1 caixa do 'M yr°, vapor
francez Colonice, descarregado em 16 do
março do 1108, consignada a L. F. Julian.

Terceira senão da Alfand do Rio do
Janeira, 21(10 dezembro de 1939. O Chefe-
AI.•Antonno de Carvalho Ardaha.

Apoliees mineira

Faço publico que a partir do dia 7 do cor-
rente meza em todos os dias uteis, das 11
horas da manhã ás 2 da tard °, serao pagos
nesta rep irtição, 03 ju os da.s apolices Mi-
neiras aq inscriptas, saldo o dito paga-
mento feito aos possuidores das letra.; a a. E,
ris segundas-feiras; F a I ás torças-fb ias
J a L ás quart is-reira.s ; M a I) ás quintas-
feiras e Q aZ as sestas-reiras. Aos sabba-
do s, bancos o ca gas commerciaas.

Recebedoria de Minas, 1 da janeiro eo
MO -O director, Joaquim Lib.nio .Comes
Teixeira.	 (•

r-

. Conselho de Co-n piras da
31 .à rinha
CONCURRENCIA

Grupo n. 7-Ccxlçados, couros e p.•lles

De ordem do Sr. confia:, :lmiranto presi-
dente (testo cooseldo, faço publico, parir,
coalrci mento • do i nteressados •rt tie, no d ia
4 ale janeiro proximo. ao meio dia, no edi-
ticio da sagun ia secçã, ) do Deposito Naval,
haverá reunião deste Conselho para recebi-
mento das propostas relativas ao forneci-
mento d's artigos constantes da nomencla-
tura daquelle

Chamo a attem.ão dos cancnrran!as para
as disposições dos arte. 17 e 26 do Regula-
mento deste Conselho. a parievado oor.decreto
n. 6.635, de 3 do outubro de 1007.

As amostras deverão ser apre.sootadas no
dia anterior á coneurreneia.

Rio do J	 28 da dezembro ‘'e 1000.-
O secretario Antonio Jansm Tacares. 	 (•

Ministerio da Guerra,
Sexta Divisão	 •

DEPARTAMENTO DA GUERRA

Éxame, para a adm:ssito de vtlerinar:os rio
serv:ço de soada do Exereto

-
De ordem do Sr. coronel chefe da 6° divi-

são do Departamento da alherra, faço-pu-
blico que, durante 60 dia s, a contar desta,.
data, estará ale. ta nesta divisão a inseri,
pção para o exame de admissão de veteri,
narios no serviço de saude do Exercito..

Para essa inscripção, á qual sã serão
admittidos 03 veterinarios que já se acha-
rem em serviço, deverá cada can iidato sa-
tisfazer os-requisitos exigidos pelos arte. 3°
e 4°, paragrapho tini^O, das instrucoõe-sa pu-
blicadas.no Diario Qfficial do -8 do corrente
mez.

Essas instrucções regulam a fórma pratica,

	

da realização do allulido exame.	 .
Sena Divisão do Departamento da Guerra,

em 11 de dezembro de 10). - Dr. Antonio
de Franco Lobo, major adjunto.
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•
-1 /11inisterio da . Gu94,ra

Departamento da Adrninistraçao
.	 ......

(CAMPO DE S. CIIRISTJVÃO)
.	 •	 •

A commissão de compras deste departa-
mento recebo propostas no dia 5 do janeiro
proximo futuro, até ao meio-dia, para pu-
blicaçãa de'éditaes do alinisteria . da Guerra,
mediante as seguintes condições :

1° só poderão concorrer os jornaes
manhã, de maior circulação. Serão preferi-
dos, dentre estes, os tres que apresentarem

-os menores preços por 1 . nha publicada na
sução habitual do tal serviço ; •

28, os preço3 serão para a linha eatreli-
nhada o para a linha não entrelinhada, sendo
esia condição especificada nos originaes re-
imitidos ;

38, os intimes ailos devera:a apresentar na
ve;pera da.concurrencia, ali 1 hora da tarde,
dous requerimentos, sendo um para in-
seripção o outro para dinosito na Contabili-
dade da 'Guerra da caução do 200$, para ga-
rantia da assignatura do contracto ;

48 , as propostas devem ser em duplicata,
sellad ts as primeiras vias, cscriptas com
tinta preta, sem rasuras o assigaadas pelos
proprios proponeates, que deverão compare-
cer ou fazer-se represaatar legalmente na
occasião da sessão

58, as contas apresenta-Ias mensalmente
serão pagas no Thesouro Federal, depois de

-proce.sailaa servindo do documento na sua
apresentação os nampaos dos jornaes em que
foram publicados 03 editaes.

Quarta divisão, 22 do dezembro de 1909.-
Iacgues Ourigue, coronel che:b.

• 2 :

A commissão de compras desta repartição
recebe propost ts, nos dias abaixo designa-
do', até ás 12 horas da manhã, para o for-
necimento, durante o primeiro semestre do
.a.ma proximo futuro, dos seguintes artigos:

Expediente o couros, no dia 7
al tdeiras o matoria.es„ em 11;

' Tintas, drogas, brochas o vernizes, a 15;
aratus o ferragens, no dia 19; , .
Limas, Parafuzos o pontas de Paris, em

25, tudo do moz do janeira vindouro.
Os concurrentes a esses fornecimentos de.

verão procurar nesta divisão os impressos
dos artigos e bem assim apresentar suas

regulamentares, atl a vespora de cada can-
habilitaçoes, de accordo com as disposições

currencia.
Em cumprimento ao aviso do Ministerio

da Guerra n. 39 de 20 de janeiro do 1902,
os pretendentes aos fornecimentos deverão
apresentar documentos das cauções de 1:500$
que serão feitas na Directoria Geral de Con-
tabilidade da Guerra, sendo a do 1:000$,
como garantia da execução dos contractos
em geral, o a do 500$ para garantir as
assignaturas dos mesmos, podendo esta ser
levantada, desde que os contractos sejam
assignados, ou perdendo os negociantes a
mesma, no caso negativo.

Previne-se que as p:opostas devem ser em
duplicata, sanadas as primeiras vias e es-
criptas com tinta preta, sem rasuras, assi-
giradas pelos proprios proponentes que. de-
verão comparecer ou se fazer representar
legalmente na OCCJ.S1k) da respectiva sessão,
na qual os senhores representantes não po-
derão tomar parte, sem que exhibam suas
procurações.

48 Divisão, 30 do dezembro de 19:39.-
Tacque; ()migue, colsonel chefe.

• Intendencia da 0 4 Região

Nesta repartição distribuem-se memo-
randa,- até s 3 horas da• tardo de 5, para
acquisição do artigos de expediente, e ás mes-
mas horas do 6, tudo do corrente, para lu-
brificante, illuminação, ohms, tintas, couros
e limpeza..

Rio de Jaheiro: 1 do janeiro de 1910.-L10
tenente Manoel Voltada°.	 *)

Repartição Geral dos Tele-
,g-raphos

De ordem do Sr. Dr. director gera l , faço
publico que a Conferencia Telegraphica Inter-
nacional, reunida em Lisboa no anno pas-
sado, resolveu mandar erigir em Berne uru
monumento • commemorativo 'da • fundação
da União Telegraphica Internacional, tendo
o Conselho Federal Suisso ficado incumbido
de todas as providencias necessarias á reali-
zação desse projecto.

Em cumprimento do mandato de- que foi
investido, resolveu o mesmo conselho abrir
um concurso, ao qual poderão apresentar-se
os artistas de todas ás partes do mundo.
• Na secretaria desta repartição acham-se á
disposição dos artistas tine desejarem con-
correr, exemplares do programma do con-
curso, bem como de uma noticia historica
da União Telegraphicaa

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1909.-
Leopoldo	 Weiss, vice-direct or interino. (•

IDA

MP 9

•pstrada, do Forro Central de
13razil

CONCTJRRENCIA PARA. O ARRENDAMENTO DO
PAVILHÃO BOTEQUIM DA ESTAÇÃO DE SITIO,

•

De ordem da directoria, faço publico que,
As 12-horas do dia 24 do -proximo mez de
janeiro, nesta secretaria,- serão ,recebidas
propostas para o arrendamento do pavilhão
botequim da Estação de Sitio, de accôrdo
com as bases para o respectivo contracto
que se acham nesta secretaria á disposiçao
dos concurrentes, para serem oxaminadas.

A concurrencia versará sobre a idonei-
dade do proponente e preços do arrenda-
mento.

•
Os concurrentes deverão comparecer nesta

secretaria no dia o hora acima indicados,
com as propostas fechadas, devidamente
selIada,s, datadas, assignadas, com indicação
do suas residencias, indicando tambem qual
o fiador offerecido para a execução do con-
tracto, o devorã) exhibir, cm separado, no
acto da entrega da proposta, o recibo da.
caução do 100$ préviameoto feita na the-
souraria desta Estrada para g arantir  a assi-
gnatura do contracto.

Secretaria da Estrada do Ferro Central do.
Brazil, em 31 de dezembro d s 1909. - Jos,31
Ricardo de AltnIgtergue, ornejai da secre-
taria.

VOLTA

' MP 10

•

lEstra.da de Ferro Central do Etrazil

Alteração no horario doe trans MP 9 e mP 10

De ordem da, dirJetoria declaro, para conhecimento do ptablica que, a ‘c n meçardp 0e,110,
de janeiro prosimo, entrarão em vigor as altera,ç,ões no hara.riodos trens 

li, 9 o si

entre as estações do Jacarehy e Norte, do accôrdo com a tabella abaixo: -

ESTAÇE3 DE MANHÃ ESTAÇUS

,

DE TARDE

Cheg. , Part. Cheg. Part.

Jacarehy. 	 6.00 Norte 	 4.30

Bom Jesus 	 6.17 6.33 GuaYaúna, 	 4.45 4.:5

Guararama. 	 6.57 7.18 Itaquéra 	 5.15 5.32

Sabatina, 	

alogy 	

7.50

8.55

8.25

9.05

Lageado 	

Pcá 	

5.45

6.08

5.50

6.12

Suzano 	 9.30 9.35 Suzano 	   6.2) 6.32

PJá. 	 9.45 9.50 Mogy 	 6.55 7.05

Lageado 	 10.05 10.10 Sabo.úna ..... ... .. ... 7.30 7.38

Itaquéra 	 10.25 10.30 Guarapa= 	 8.00 8.08

Guayaaina 	 10.50 10.55 Bom Jesus 	 8.20 8.35

-Norte 	 11.10	 	 Jacarehy 	 8.50

Escriptorio do Trafego, 31 de dezembro do 1009.-i. J. de Sd Praire, sub-director,



Debs. da Sociedade Jornal do
Cor:mareio 	

Debs. da Comp. Carris Urba-
nos 200$. 	

Venda a pra:o

1.500 da Comp. Docas da 13ahia,
c/50 % v/e 30 dias 	

1983000

198$000

153250

Secretaria da Camara Syndical do Rio de
Janeiro. 3 de janeiro de 1910.— J. Clau-
dio da Silva, syndico.	 •
iff....mwe..wInno•neffilenewmn.or.n•nn 

ANNUNCIOS

Sociedade Anonyma «:Enge-
nho Nacional»

São convidados os Srs. accionistas a se re-
unirem em assembl•a geral extraordinaria,
no dia 15 de .l aneiro de 1910, ás 2 horas da
tarde, na séde da sociedade, á rua Frei
Caneca n. 97, para tomada de contas, dell-
beração sobro o relatorio e contas apresen-
tadas pela directoria e eleição do conselho
fiscal.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1909.
—A directoria,

Imprensa Nacional
OBRAS Á VENDA

Acham-se á venda, na thesouraria da Im •
prensa Nacional

'41.ei sobro fallencias», n. 2.024, do 17 de
dezembro de -1908. Preço 1$ cada exem-
plar;

O decreto n. 2.044. de 31 do dezembro de
1908, definindo a lettra do cambio e a nota
promissoria, e regalando as operações caiu-
biaes. Preço 1$ cada exemplar

A lei orçamentaria para o exercicio de
1909 (leis es. 2.035 e 2.050, de 29 e 31 de de-
zembro de 1903). Preço 1$ cada exempltr.

Tabellas do preço, ultimamonte appro-
vadas pela Repartição do Policia, para car-
ros e automoveis de praça, custando :200
réis o exemplar cartonado.	 (^

Accordãos do ,Su pre-
mo 'Fri Imnal Federal
de - 1895 (M) 	

Idem idem de 1890 01) 	  • •

Idern idem de 1897 (M) .....

dIem idem de 1898 (n) 	

Idem idem de 1899 (31) 	

Idem idem do 1900 (I).... 	

dem . idem do 1901 (II) 	

Apontamentos para o DiC-
eiodario Geographico do Brazil,
pelo Dr. Alfredo Moreira Pinto,
contendo a descripção de todas
as cidades, villas, edifioios i etc.,
tres grossos volumes 	 •

.	 .	 .• •	 •	 -
As minas do 13razil e
sua lLe sl ação, - pelo

Calegeras, [avo.
lume  - •

2.3500

43000

63000

8490

93000

93000

103000

203000

64090
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Directoria Geral do Serviço I

CONCURRENCIA PARA O FORNECIMENT) DE

de Povoamento

DROGAS E PRODUCTOS PHARMACEUTICOS Á
HOSPEDARIA DE IMMIGRANTES DA ILHA DAS
FLORES, DURANTE O ANNO DE 1910

De ordem do Sr. Director Geral, faço pu-
blico que não tendo se apresentado propo-
nentes ao fornecimento acima, na concur-
rencia efectuada no dia 20 do corrente,
acha-se aberta nova concurrencia para o
referido fornecimento.

As propo-tas serão recebidas e abertas em
presença dos interessados, no dia 15 de ja-
nelro proximo, á 1 hora da tarde, e deverão
ser apre eatadas em carta fechada, em duas
vias, sendo a primeira soltada e ambas da-
tadas e assignadas, escriptas á tinta preta
ou á ma,china, sem emendas nem rasuras e
organizadas de aceórdo com as relaçiks exis-
tentes nesta Snb-directoria.

Para garantia da assignatura do contracto
os proponentes depositarão, previamente,
no Thesouro Federal e mediante guia desta
Directoria, a quantia de 200$, perdendo essa
caução o proponente escolhido que não as.
signar o respectivo contracto cinco dias de-
pois de avisado para fazei-o, devendo antes
da assignatura do contracto e para garantia
do mesmo, depositar a qdantia de 500$ no
Thesouro Federal.

Os proponentes deverão provar que estão
quites com o Thesouro Federal e Prefeitura
Municipal.

Nesta Sub-directoria encontrarão os in-
teressados todos 03 eselaricimentos necessa-
rios.

Sah-directoria da Contabilidade e Movi-
mento Immigratorio. 30 de dezembro de
1909.—Eduardo Mendes Limoeiro, Sub-Di-
rector.

PARTE COMMERCIAL
Caiu ara Syndleal dos Corre-

tores de Fundos Publicos
da Capital Federal

CURSO OFFICIAL DE CAMBIO g MOEDA
METALLICA

Praças:	 9) dIv A' visto

Sobre Londres. .. ; .. 	 15 5/32 15 1/64
Pariz 	 	 $629	 3T 8

• Hamburgo 	 	 $776
	

3785
, !taba 	
	

$627
• Portugal 	
	

$331
Nova York 	 	 —	 33299

Libra esterlina, em moeda	 —
Ouro nacional, em vales, por 1$000

	 io3n50
13800

CURSO OFFiCIAL DOS FUNDOS PUBLICOS
E PARTICULARES

Apolices gomes de 5%, 1:0033 	 1:0033000
Apólices do emprestimo nacional

ae 1999, rum 	 	 9763000
Apolicos do emprestimo munici-

ppl de 1904, port 	 	 293$500
Ditas idem, idem. de 1906, port 	 	 177$500
Apolices de Minas Geraes, de

1:000$, 5 %, nom 	  8153000
Ditas do Estado do Rio de Janeiro,

de 100$, 4 %, port 	 	 793500
Ditas municipaes de Nictheroy,

7 %, port 	 	 1753000
Banco Commercial do Rio de

Janeiro  '•	 • • •	 • •	 •	 •	 953000
Comp. Docas da Balda c/50 	 F4250
Comp. Minas de S. Jeronymo t .	 15$500
COMD. Viação Ferroa Sapu—	.

cahy 	 	 . .	 '	  	 -	 433900

Idem, 20 volume 	 -	 63000_

dem, 3* volume 	 	 63000

Boletim da Proprle.
dadeIndustrial,(Publi-
cação mensal) cada fasciculo
(M) 	 ...	 1$50

Codigo das notações
Exteriores (2 vols.) (1V1)	 8$000

Constituição da Repu-
blica do Brazil 	 	 13000

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 2° 	

	
23000

Consultas do Conselho.
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 5° 	 	 23000

Consultas cio Conselho
de stado, secção do Fa-
zenda, tomo 6° 	 	 23000

Codigo Penal da Re-
publica, dos: nstados
Unidos do nrazil, con-
versão das penas, fiança, pre-
scripçã o. systema penitenciado,
cellulas. etc., por tim magis-
trado mineiro 	 	 33000

Conwol ida ção das 1"..,ci,4
, das Al Ca nde.was e Me-
sas de Rendas (M)...	 6$000

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 70 	 	 23000

Consultas do Consellio
de Estado, seção de Fa-
zenda,. tomo 30 	 	 23030

Cens& tas do Conselho
de .Estado, sução de Fa-
zenda, torno 4° 	

Comi i (:1:1n 054 de a fl
são no G-yinna.sio NIL-
cional 	

Cen.i()1141.,tçã.() 411,a
cla Justiça, Federal..

Consolidação das Leis
referentes á, organização muni-
cipal do District° Federal 	

Constituições o Leis
Or,tranicas da Repu-
blica 	

Consultas do Conselho
de Estado, secção do Fa-

. zoada, tomo 8° 	

Consultas do Conselho
• do _Estado, secção de Fa-
• zonda, toma 93. ... .

-Consultas do Conselho
delEstado.: secção	 , .

-; fzenda, tomo 100 .. 	 	 53000

23000

$200

530(0

$500

53009

11500

Isso()
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Decretos do Governo Provt-
-serio, dezembro do 1890 	 	 3$000

Decretos do Governo Provi-
sorio, janeiro de 1891 	 	 2$000

Decretos do Governo Provi-
sono, fevereiro do 1891 	 	 4000

Decretc-4 n. 3.271 do 2 do
maio do 1899 —Arrecadação do
bens de defuntos, etc 	 	 2$000

Decreto n. 3.07S —
Altera varias disposições da
Consolidação das Leis das Alfan-
dega	 	 $100.	 .

Decreto n. 1.18 — Crea
o Ioga!' do contador nas Dele-
gacias Fiscaes 	 	 1$000

•Decreto n. 1.2 do 23
do novembro do 1907 — Banco
Agricola 	 	 $500

Dicelonario 13 ibli o-
graphico Drazileiro,
contendo noticias da,s obras e as
lolographias do todos os escri-
ptores bra.zileiros, pelo Dr. An-
gusto Victorino Alves Sacra-
mento Blake, gr.3.vols. in 	 15$000

Diecionario (eogra-
plaico das Minas do

po!o Dr. Francisco
Ignacio Ferreira, 	 	 6$000

Direi( 09 auto raes (Lei
a. 493 do 1 de agosto do 1808).	 $500

Decreto n. 11.000—Crea
o Ministerio da Agricultura 	 	 $500

Decreto n. 139 —Re-
gula o deferimento do herança
no caso do successão ab-intes-
tato 	 	 $300

Decreto n. 2.110 do 30 do
setembro de 1900 —(Estabelece
penas para es crimes do peca-»
lato, moeda falsa, etc 	 	 $600

jEsboço Etio,trrapli ice
de .A.braltão Liueo/n,
traducção do capitão de fra-
gata Orozimbo Moniz Darre.to..

er-

	

3Escri pturação	
cantil 	

3Estatut OS da Ir.scola

	

Polytcclinica 	
F.Jscola, Correecional

lr.; de Novembro (Rego-
'lamento da) Dec. n. 4.780, do 2
de março do 1903 	

I•la c t uras CO11911 LLIt•09
(Dec. 1.103, do 21 de novembro
de 1903) 	

Vorintlinrio	 Iro-
cesso Criminal Mili-
tar. 	
'allencias (Lei n. 2.024 do
17 de dezembro de 1908 	

Genera et peci os Orchi-
dearum Novartim gilas col
legit, descripsit et icombus illus-
travit. r. Barbosa Rodrigaes,
2° volume 	

GiymnasiO Nacional (Re-
-gula,mentoi do)	 Dec. n.
-de 26 do janeiro do 1901. 	

E

H

Historia,dos tresgran-
dos capitães da aval-

( Annibal, Cesar
Alexandre), pele Dr.Cesar Zama

Historia li'inanceira (3
Orçamentaria do Lm-
perlo cio Drazil, desde
a sua fundação, precedida de
alguns apontamentos áeereà da
sua independencia, polo Dr.
I.iberato de Castro Carreira,
1 grosso volume do 793 pags.
em 8° 	

IIngoniana,s — Poesias do
Victor Hugo, traduzidas por
poetas brazileiros, precedidas
da biographia do mestre, por
Mudo Teixeira 	

II y dr o gr a, plci du.
1-lati t San-Francisco,
por Em m.Liais 	

Instrucções para o
alista,mento do elei-
tores na Republica —
Durá° n. 5.391, do 12 de de-
zembro de 1901 	

Informações e fragmentos
historicos 	

Instrucções para o serviço
de prophylaxia especifica da fe-
bre amarella, 	

Instrucções para exames
parcellados 	

Instrucções para, a Policia
Federal 	

Lei n. 221—Justiça

Lei n. 426—(eleitoral) de•7 do
dezembro de 1890 	

Lei n. 628—Amplia a acção pe-
nal 	

Lei n. 1.269 — Legislaçã.o elei-
toral 	

Lei do Casamento Civil e roca-
pitulaçãf.) em ordem alphabetica
por Iii. André da Rocha 	

Lei do fallencias 	

Lei de falloncias—comparada 	

Lei das Sociedades Anonymas e
Ilypothecarias 	 ...

Lei Torrens 	

Lei s.)bro fallencias 	

Lei e Regulamento so-
bre desapropriações por neces-
sidade ou utilidade publica da
União e do District° Federal, de-
cretos ns. 1.021, do 26 de agosto
de 1903 o 4.956, de 9 -do setem-
bro de 1903 	

Lei do Orçamonto-1889.1-..':.b,

	

,	 .. ..
Lei do -OrçaMento-71892„

Lei do Orçamento-1893.......

Lei do Orçamento-1895 	 	 $500

I Lei do 0.'çarriento-1897,. 	 	 1$000

Lei do Orça:Mento-1393 	 ....	 1$200

4000 Lei do
	

1$000

Lei do Orçamento-190I.......	 1$500

Lei do Orçamento-1902 	 „.	 1$000

Lei do Orçamento-1903 	 	 4000

Lei do Orçamento-1904 	 	 1$000

Lei do Orçamento-1905 	 	 1$000

	

5$000 Lei do Orçameato-1903 	 	 11;000
Lei. do Orçamento-1907 	 	 1$30.1
Lei da receita e despeza para

1908 	 	 1$000
Lei do orçamento para 1909 	 •	 4300
.Leis de 1808 a 1809 	 •	 4300

154.000 Leis de .1810 a 1811 	 	 2$500

Leis de 1812 a 1815 	 	 2$000

Leis de .1816 a 1817 	 	 2.i.()09
Leis do 1818 a 1819 	 	 21030

Leis do 1820 	 	 2$000
Leis do 1821 	   00
Leis do 1822 	 	

2$3
2$000

1$003	 moLeis do 1823 	
Leis de 1824 	 	 2$000

2: 

Leis do 1825 	
Leis do 1823 	 	

2000

1$000 Leis de 1827 	 	 21:0003
Leis do 1829 	

Leis do 1830,	
Leis do 1831 .-2 volumes
Leis do 1832 	

$530 Leis de 1833'	
Leis do 1831 	

$1 99 4 'Leis de 1835, 2 volumes

Leis do 1830 	$300
Leis de 1337'	.	 .

$500 Leis de 1838 	

Leis de 1839 	

Leis de 1810 	

Leis de 1841 	

Leis de 184.2 	 	 3$560

Leis de 1843 	 •	 2:7500

Léis do 1844 	 	 2$800

Leis de 1845 . 	 	 2$300

Leis de 1846 	 	 2$600

Leis do 1817 	 	 2$000

Leis de 1843 	 	 1$800
ti

Leis de 1810 	 	 4400

Leis do 1852,.2 volumes 	 	 4200

Leis do 4853, 2 volumes... .... 	 4$6C0

Leis do 1908 (2 vols.) •	 	 19$200

$500

3$000

$500

1$000

1$00

$600

1$000

1$000

$'300

2$000

$500

1$000

5000

2$000

l$000

1$500

1$000
$500

4000»

$500

$500

$5:á
$.)00

..

3$030

2200

4200
4$0

4$300
3$200

4$003

3$630

3$003

43)0

1$403

2000

1$900



Mann 1 do nampre-
a (1 o " de Fazenda,

(Tomo 18°) 	
Manual.' cio Etiipre-

• :7L(!0 de Fazenda
." (Torno 19°) ' .	 2.;,5)0 •

...	 .	 _	 .

31 ali al (.10"•-•1-Einpre-;';.
<1 o • de , • .FaZen'iliC*-

• (('omo 20°) 	 	 4500..•

•

3$00

-9$1:20

8$000

i$600

12-40ã

' 4500

'14000

8$1•00
8$500,

104:000.	 .
10$000

-
14$006

12$000
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 eis de 1900, 2 volumes 	 	 15$200

	

1 Leis de 1907, 3 - -volimies 	 	 26$000
Leis usttaes daRepu	  • . .

blica .	 Mistados
Unidos- -do'lIrazil, ped•
los Des: Ta.,rgninio do Souza,

- lente eatliedratico • da ' Esxila 	 •
Naval e da Faduldade Livro .de-

Juridiett g..e S3ciaes-do
fio de Janeiro. e Caetano Men-
leu 'gro,• juiz do Tribunal Civil
e Criminal do DlstriJto Federal:.
1 g.rcsso volume de 9J2 pa.4s.(M)	 10$000

Lei n.	 do 20 de julho de
1900, reformando O Thesouro'

- Feiura!  '	 .	 $503
Lieções" de 1"ltysica,

professad is noLyeu de Arte; o •
0.11cit.s, por : Franásco 'Xavier
de Oliveii a Menezes 	 ' •	 • •	 1000

Lista de' eleitores do •
10 clistrioto  •	 •- 3fl01

•Idem itli•Pi do 2°_distrietO- 	  •	 . 1$000
1.et,"1-it de- Cambio • (Dec 	 	 -

n. 2.014 de t‘l de dezembro do
1908, • define a letra de cambio •
e a nota promisstirla c regula
as .Opért.'çôe; Cambiaes 	 	 1$000

.	 .	 .	 .
31 anual do F.,inpr,• e-

,u-n cl ó de ' Fazend
(Torno 5°) 	 • •	 •	 • 

a 11 ii ai do 1.-Tiln nue-
,- a ci o de Fazenda
(Temo 6°) 	 	 3$003

3$0:)0

4000

3$000

3$0.30

3$000

3$000

3$000

3$000

3003

3$900

3$00o

Lei ii. .1."YSI; Peculato e

	

moeda falsa. 	
JLeis de 1854 	

Leis de ' 1855 	

	

, - •	 . ,
Leis de 1850, 	
Leis de . 1857,2 volumes . :t ..

,

	

.-1"ei's	 iá58',	 VOilIMOS 	

_

Leis de ' 1 .850, • 2 volumes 	
. -

.Leis de. 1800;3 volum2s 	

Leis de 1861, 2 volumes .....

' Leis de 1862;2 Volume3 	

•1-eis de 1803, 2 volumes.. 	

Leis de ' 1861, 2 volumes 	

n-eis de A801,•additamento
• Leis de.I865, 2 volunias 	 .. .

	

de.1800, 2 ultimes 	
:Leis de 1267, 2 volumes 	

	

' Leis -de 1808, 2 volumes 	

	

.....	 .	 •
Leis de . 1.t,',60 	  ......

•
Lei s de ' 13"i0 •	
Leis de 1873, .4 volume.	
Leis de 1871; 3 Volumes 	
Leis de 18;5, 3 volumes 	

	

,	 .
.Leis do 187.6, 3 volumes. 	

Le:s de 1877, 3 volumes 	

Leis do 1878,2 volumes 	

¡mis de '1879, 2

Leis de 18802	

• '

, •
Leis de -1881, • 3 volumes 	

Leis de 1882, 3 voluites 	

Leis de '1883;3 vo:urnes 	

Leis do '1884,.2 volumes 	
... . .. ' 7

Leis de :1885; 2 Volumes 	

eis de 1 .883; .2 Noli-uries-  •

Leis de 1887, 2 volumes 	
Leis de 1888;3 Volitmes::  -

Leis de 1889; 3' teltirties.	

Leis do 1801, 2 . Voluines - 	•
do l'SP . • . •

Ilís de -1893 	 . 	 .

Liis 'de 1894, 2.volicmes.

•

 •

Leis de 1895 	 -	 . •
Leis do 1896 	

Leis do 1897 	

	

.	 .	 .....
Leis de 1898, 2 volitmes 	

''`IrJe is de-1899, 2 velames 	

:Leis de 1900, 2 volumes

Leis de 1901, 2 , v_olies

Lei
,
s de 1902; • 2 -vcdum's 	

Leis de 1903- 	

Leis; de 1904 	 • . . .

Leis de 1905.	

31 a u i all- •
d o - de Fazenda,

• (Tomo 15') 	 .	 .
,31anual do TE nt pre-

10$00	 ado,. . 4 .0 " Fazenda
(Tomo 16°) 	

13$600 writ n	 l• ;do • -Em i)re
" 	

-

•15$.2. °°	 "rl'On'io 171 • • • - 	-
• rt, d. o - de, Fazenda„ 

31 a, 11 u. a 1 -Cio	 mpre-
(Tomo 21°)  -

ti de Fazenda
.	 4$000 •

Mann ;t 1 do .	 iire-•
• do de	 Fazenda •

• • 2$00f

	

(Tomo 22') 	  
.	 •	 .	 -•

31 a, ti ti ai (.10- 1E ut
41 o . • de . Fazenda,

Cromo 21") 	 	 3$000•

311kppa, topoprra phie()
do]spirit.oS iuulo (M). •	2.000

31a. reits de " r.abrieas
de eninnieri!io . H Lei nu-
mero 1.036, de 21 de setembro
de 1'904-Modifica o decreto nu-
mero 8.343, Ce 14 de'outittiro de
1887-9 , ereto n. 5.424, do 10 . de
janeiro de 1905-Approva o re-
gulamento para a execução da
lei n. 1.230, de 21 do setembro
do 1901. sobre marca de fabrica,
e de comi-floreio 	 	 It000_	 .

31odelos . de balanços.

Obre o pits-

o
Org-ani zaçã o .Tuilieirt?.

cumpreliende.ido os , de-
, eretos o '. 2.4;4, de 7 de feve-:

reil'o de 18 .../7 e - n 2:579, -de-16
de agostoide 1897 	

:
Ordenança dos' toques

de corneta, ejetai-lin,'"
pelo eordnel Moreira 'Cwar 	 24000

.	 .
Q coa rabando e o seu

proeL”...,,s-go - Alfredo Pinto
de Araujo Corréa 	 	 2$000

ID. •
Lie'r'ões do

Cousas, de IV, Á. C.111:ins

': são ê adaptação • pelo • Dr. •IZny
(da 40 1 edição•amerieah .L), ver-

B Lrbosa, grande volume em 8°	 • 4$000
Pai-ceei . 'do Senador• •

1Z ny 13a,r bos4, ...sobro
COd i go Civil Brazileird, 1 grande 	

6$000volume 	
• •

Intel fleação dos HA-l-
en:til:Ás, pas ado e presente
dos kriehanás, ethnoJraplità,
arçhe3logia e - geograplita,' do-
e:uno:13.os, yocabiLlari,), ete:,por
J. 1-1,trbobL Rod • igues 	 	 1$000•

Rio' do Jadeiro"-Im prensa Nacional-009

3$000

2z:500

, $500'
5$1,90

.6030-0
;

5$300

:50io

psoóo

1'4500

0$'000

5$-60

5$500

4000

5$500
, $500
•$500
7$000
6$000
6$000
400-0

7$590

9$500
9$00O

9$:00

0$000

7$00

4000

- ósoo-o

7.$000
14000
12$000
10$000 31 a 11 ti ai do 1npre-
6$000 4,- a d o' d e • F'azenda,

(Tomo7') 	 -...	 .	 _	 .	 .. 	 '	 .	 .
• • '',+ -II,1 a n na 1 -do •1"-±i in ¡n.o.:

6$060	 ;2; zi, d o d.. e Fazenda
(Tomo 8") 	

6$000 	 .,

31 a it u. a 1 do Uni pre-
g- a d o de Fazenda
Tomo 2°) 	 .. .•

31 a, n tia. 1 do • 111.,' In 'ire-
g- a, Ll o, • do ,,11,azenda,
(Torno 3°) 	 •	 •

31 a ti t -a, 1 -do	 t'e.
g- a,,d 0 ,, d e Vaz,encia..

- (Tomo 4°)  -•'	 -	 •

Dl au u a 1 do :E:min-e-
, a, do 'de Fazenda.

	

(Tomo 9°) 	 •
Man u ai- do • 1trapre-

a d o .de Fazenda,
e (Tomo • 10°) ..... .

	

31 a it 'n a 1 do link rue 	
d 'de FaZenda,

, (Tomo 11°)  • • • •
Dl anual do inpro.

• a,L1 o• de- Fazenda -

	

. (Tómo 12°) 	
Manual, , do . Entpr °-

g a d O de Fazenda
(Tomo 13°)  -

31 a n uai .do .1-fr I 11 pre-
g"a d o de . Fazenda,

	

(Tomo 14°) 	 -

• - I f•sto-ticiarIis•torie't dosser-24500	 • viços, instituiçõ2s -e estabeleci:-
ment.,s do 1,iiiister;o da Justiça
e Negoclos Intor:orés , (M)  •	 •6$000

3$000	 - •
Nova Luz s

sado 	 10.)00

'
2$000


